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MINISTÉRIO DA  DEFESA
  EXÉRCITO BRASILEIRO

  7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
 (Batalhão de Engenheiros / 1855)

    BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY  

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO
Nr 17/2023 – 7º BE Cmb

Por  determinação  do  Ordenador  de  Despesas  desta  Unidade,  e  em  conformidade  com  o  disposto  no  em
conformidade com o disposto no Art.17 da Lei 14.133, de 1º de abril de 1993 e a Orientação Normativa/AGU nº 02, de
1º de abril de 2009, AUTUO nesta data, o PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP nº 64036.004488/2023-14, que trata
da  Aquisição  De  Materiais  De  Construção  Para  A  Execução  De  Uma  Bacia  De  Acumulação  Provisória  Para
Amortecimento  De  Cheias,  Adjacente  Ao  Rio  Fragoso,  Localizada  Em  Olinda-Pe. , conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos,  constituído  inicialmente  com 2465 (dois  mil,  quatrocentos  e
sessenta e cinco) folhas, devidamente numeradas.

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO
CHECK LIST AGU
TERMO DE ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
DIEx nº 03 – Pel Mnt/CCAP/7º BECmb
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
MAPA DE RISCO
MINUTA DO ETP
APROVAÇÃO MOTIVADA DA AUTORIDADE
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
PESQUISAS DE PREÇOS E MAPA DE PREÇOS
RELATÓRIO DE PESQUISA DE MERCADO
MEMÁRIA DE CALCULO E SISTEMA DE CONTROLE FÍSICO
AUTORIZAÇÃO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL
ATIVIDADE DE CUSTEIO
PERMISSÃO A ADESÃO A ATA SRP
CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
LIMITE DE COMPETÊNCIA DO OD
BI CPL
BI EQUIPE TÉCNICA
DOU NOMEAÇÃO DO COMANDANTE E ORDENADOR DE DESPESAS DO 7º BE CMB
BI PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO
UNIDADES PARTICIPANTES
DIVULGAÇÃO DE IRP
EDITAL E SEUS ANEXOS (MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA, ETP, MINUTA DA ATA REGISTRO DE
PREÇOS, MINUTA DO CONTRATO, DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE E PROPOSTA DE PREÇOS)
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO PARA CJU. 

Natal, 06 de julho de 2023.

FELIPE ROGÉRIO DOS SANTOS – 2º Ten
Chefe da SALC do 7º BE Cmb
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

Notas explicativas

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida
pela Lei nº 14.133/21 para aquisições e serviços comuns.

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e
termos de referência elaborados pela CNMLC em conjunto com a Seges/ME,
uma  vez  que  tais  modelos  cumprem  os  requisitos  legais  essenciais,
dispensando sua verificação específica1.

A  lista deve ser preenchida pelo órgão contratante  como instrumento de
transparência  e  eficiência  durante  a  fase  de  instrução  do  processo  para
permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser
juntada ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais
de todas as contratações. A segunda seção abrange aspectos específicos da
pesquisa de preços e das questões orçamentárias. A terceira seção abrange
aspectos relativos a aquisições. A última seção abrange aspectos específicos
para contratação de serviços em geral.

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas
com as respostas pré-definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada
negativa,  se  pode  ser  suprida  mediante  justificativa  ou  enquadramentos
específicos, ou se deve haver complementação da instrução.

Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser
encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS
AS CONTRATAÇÕES

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
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que foi
atendida a
exigência

(doc. / fls. /
SEI )

Houve  abertura  de  processo
administrativo?2

14

Foi adotada a forma eletrônica para
o  processo  administrativo  ou,  caso
adotada  forma  em papel,  houve  a
devida justificativa?3 
A  autoridade  competente  designou
os  agentes  públicos  responsáveis
pelo  desempenho  das  funções
essenciais à contratação?4 

913/923

Foi  certificado  o  atendimento  do
princípio da segregação de funções?
5

Consta  documento  de formalização
de demanda?6 

20

Foi  certificado  que  objeto  da
contratação  está  contemplado  no
Plano de Contratações Anual?7 
Foi  certificado  que  objeto  da
contratação está compatível  com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias?8

907

Há Estudo Técnico Preliminar?9

O  Estudo  Técnico  Preliminar
contempla ao menos a descrição da
necessidade,  a  estimativa  do
quantitativo, a estimativa do valor, a
manifestação sobre o parcelamento
e a manifestação sobre a viabilidade
da contratação?10 

38

Há Análise de Riscos?11 36
Consta justificativa para a ausência
dos  itens  não  obrigatórios  dos
Estudos Técnicos Preliminares?12

Houve manifestação justificando as
exigências de práticas e/ou critérios
de sustentabilidade ou sua dispensa
no caso concreto?13

911

Há termo de referência?14 2350
Foi  certificada  a  utilização  do
Sistema TR Digital ou o atendimento
das  regras  e  procedimentos  da  IN
ME 81/2022? 15
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Foi  certificada  a  utilização  de
modelos  de  minutas  padronizados
de  Termos  de  Referência  da
Advocacia-Geral  União,  ou  as
contidas  no  catálogo  eletrônico  de
padronização, ou houve justificativa
para sua não utilização?16

Sendo adotado modelo padronizado
de  termo  de  referência,  foram
justificadas  e  destacadas
visualmente, no processo, eventuais
alterações?
Foi  certificado  que  o  TR  está
alinhado  com  o  Plano  de
Contratações  Anual  e  com o  Plano
Diretor  de  Logística  Sustentável,
além  de  outros  instrumentos  de
planejamento da Administração? 17

O TR contempla definição do objeto,
fundamentação  da  contratação,
descrição da solução,  requisitos  da
contratação,  modelo  de  execução,
modelo  de  gestão,  critérios  de
medição e de pagamento, forma de
seleção  do  fornecedor,  estimativas
do  valor  da  contratação  e,  não  se
tratando  de  registro  de  preços,
adequação orçamentária? 18

Caso o TR contemple exigências de
qualificação  técnica  ou  econômica,
elas  foram  justificadas  no
processo19? 
Caso o TR contemple exigências de
qualificação  técnica,  elas  são
específicas e objetivas?
Caso o TR contemple exigências de
qualificação técnica ou econômica e
o  objeto  licitatório  refira-se  a
contratações  para:  a)  entrega
imediata;  b)  contratações  em
valores inferiores a 1/4 (um quarto)
do limite para dispensa de licitação
para  compras  em  geral,  ou;  c)
contratações  de  produto  para
pesquisa  e  desenvolvimento  até  o
valor  de  R$324.122,46  (valor
atualizado  anualmente),  houve
justificativa para não dispensá-las?20

Ao final da elaboração do TR, houve
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avaliação quanto à necessidade de
classificá-lo  nos  termos  da  Lei  nº
12.527,  de  18  de  novembro  de
2011? 21

Foram  utilizados  os  modelos
padronizados  de  instrumentos
contratuais  da  Advocacia-Geral  da
União,  com  eventuais  alterações
destacadas  e  justificadas,  ou  as
contidas  no  catálogo  eletrônico  de
padronização?22

Os  autos  estão  instruídos  com  o
edital da licitação? 23

Caso  seja  adotado  o  critério  de
julgamento  por  maior  desconto,  o
preço  estimado  ou  o  máximo
aceitável  consta  do  edital  da
licitação? 24

Foi utilizado modelo padronizado de
edital  ou  justificada  sua  não
utilização?25

Caso o objeto contemple itens com
valores  inferiores  a  R$80.000,00,
eles foram destinados às ME/EPPs e
entidades  equiparadas  ou  foi
justificada a não exclusividade?
Foi  mantida no edital cláusula com
índice de reajustamento de preços,
com data-base vinculada à data do
orçamento estimado? 26

Caso  tenha  sido  vedada  a
participação de cooperativas, consta
justificativa nos autos? 27

Caso  tenha  sido  vedada  a
participação  de  consórcios,  consta
justificativa nos autos? 28

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES

ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E
SERVIÇOS EM GERAL

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

(doc. / fls. /
SEI )

Consta  orçamento  estimado  com  as
composições  detalhadas  dos  preços
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utilizados para sua formação?29

Foi  certificado  que  o  valor  previamente
estimado  da  contratação  está  compatível
com  os  valores  praticados  pelo  mercado,
considerados  os  preços  constantes  de
bancos de dados públicos e as quantidades
a  serem  contratadas,  observadas  a
potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades  do  local  de  execução  do
objeto? 30

Fl. 895

Foi  certificado  que  o  estimado  preço  foi
obtido com base em pelo menos três preços
ou  houve  justificativa  pelo  gestor
responsável  e  aprovada  pela  autoridade
competente para a hipótese excepcional em
que  não  for  respeitado  referido  número
mínimo? 31

Fl , 895

Caso o preço tenha sido obtido unicamente
com base nos sistemas oficiais de governo,
como Painel de Preços ou banco de preços
em  saúde,  foi  certificado  que  o  valor
estimado não é superior à mediana do item
nos sistemas consultados? 32

fl. 895

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I -
descrição  do  objeto  a  ser  contratado;  II  -
identificação do(s) agente(s) responsável(is)
pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe
de  planejamento;  III  -  caracterização  das
fontes  consultadas;  IV  -  série  de  preços
coletados;  V  -  método estatístico  aplicado
para  a  definição  do  valor  estimado;  VI  -
justificativas  para  a  metodologia  utilizada,
em  especial  para  a  desconsideração  de
valores  inconsistentes,  inexequíveis  ou
excessivamente elevados, se aplicável; VII -
memória  de  cálculo  do  valor  estimado  e
documentos  que  lhe  dão  suporte;  e  VIII  -
justificativa da escolha dos fornecedores, no
caso  da  pesquisa  direta  de  que  dispõe  o
inciso IV do art. 5º da IN Seges 65/2021? 33

fl. 895

Foi  certificado  que  foram  priorizados  na
pesquisa de preços os sistemas oficiais de
governo,  como Painel  de Preços ou banco
de  preços  em  saúde,  e  contratações
similares feitas pela Administração Pública,
ou  justificada  a  impossibilidade  de
utilização dessas fontes? 34

Fl. 895

Caso  a  pesquisa  tenha  se  baseado  em
contratações  similares  feitas  pela
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Administração  Pública  e  já  concluídas,  a
conclusão  ocorreu  em  prazo  inferior  a  1
(um) ano à data da pesquisa de preços ou
houve  a  devida  justificativa  para  a
utilização  excepcional  de  preços  de
contratação concluída há mais de um ano?
35

Nos casos de utilização de pesquisa direta
com fornecedores, na hipótese em que ela
for cabível, foi observado o número mínimo
de consulta  a  três  fornecedores  ou  foram
instruídos  os  autos  com  as  devidas
justificativas? 36

Nos  casos  de  utilização  de  pesquisa
direta  com  fornecedores,  foi
certificada  a  observância  de  os
orçamentos obtidos serem datados no
máximo  com  6  meses  de
antecedência  da  data  prevista  para
divulgação  do  edital  ou  certificado
que haverá a devida atualização caso
ultrapassado esse prazo? 37

Caso  realizada  pesquisa  direta  com
fornecedores, foi certificado que que o
prazo  de  resposta  concedido  foi
compatível  com  a  complexidade  do
objeto da licitação?38

Caso  realizada  pesquisa  direta  com
fornecedores,  foi  certificado  que  os
orçamentos  contêm:  a)  descrição  do
objeto,  valor  unitário  e  total;  b)
número do Cadastro de Pessoa Física
-  CPF  ou  do  Cadastro  Nacional  de
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c)  endereços  físico  e  eletrônico  e
telefone  de  contato;  d)  data  de
emissão;  e  e)  nome  completo  e
identificação do responsável?39

Caso  realizada  pesquisa  direta  com
fornecedores,  foi  certificado  que  a
consulta  conteve  informação  das
características  da  contratação
contidas  no  art.  4º  da  IN  Seges
65/2021,  com  vistas  à  melhor
caracterização  das  condições
comerciais praticadas para o objeto a
ser contratado?40

Caso  realizada  pesquisa  direta  com
fornecedores,  consta  dos  autos  a
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relação  de  fornecedores  que  foram
consultados e não enviaram propostas
como resposta à solicitação feita?41

Consta  dos  autos  a  motivação  sobre  o
momento  da  divulgação  do  orçamento  da
licitação?42

Tratando-se  de  atividade  de  custeio,  foi
certificada  a  observância  do  art.  3º  do
Decreto 10.193/19? 43

Tratando-se de contratação que envolva a
criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de
ação governamental que acarrete aumento
da despesa, constam dos autos estimativa
do  impacto  orçamentário-financeiro  e
declaração  sobre  adequação  orçamentária
e financeira?44

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
AQUISIÇÕES

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

(doc. / fls. /
SEI etc.)

Se o  objeto  a  ser  contratado  for  bem de
consumo,  foi  certificado  que  não  se
enquadra como bem de luxo? 45

fl.17

Foi  certificado  que  a  aquisição  e
pagamento  observarão  condições
semelhantes às do setor privado ou houve
justificativa  para  não  observância  dessas
condições? 46

Doc.TR

Há  justificativa  para  não  utilização  de
sistema de registro de preços?47

Foi  certificado  que  a  determinação  do
quantitativo  a  ser  adquirido  considerou  a
estimativa  de  consumo  e  utilização
prováveis,  com  base  em  técnica
adequada?48

fl.905

Há manifestação  sobre  o  atendimento  do
princípio da padronização?49

Doc. ETP

Há manifestação  sobre  o  atendimento  do
princípio do parcelamento?50

Doc. ETP

Caso o objeto contemple item de aquisição
de  bens  de  natureza  divisível,  com valor
superior a R$80.000,00, foi prevista a cota
reservada ou justificada sua não previsão?

No caso da cota reservada, a divisão
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do  quantitativo  destinado  à  cota
procurou observar o limite percentual
de  até  25%  do  total,
independentemente do valor da cota?

Há  manifestação  sobre  a  compatibilidade
da despesa estimada com a prevista  nas
leis orçamentárias?51

Consta  informação do  uso ou  justificativa
para não utilização de catálogo eletrônico
de padronização?52

Caso haja indicação de marca ou modelo,
consta justificativa para a indicação?53 
Havendo  vedação  de  determinada  marca
ou  produto,  foi  indicada  a  existência  de
processo  administrativo  em  que  esteja
comprovado  que  não  atendem  às
necessidades da Administração?54 
Há certificação no ETP ou nos autos de que
a opção pela aquisição é mais vantajosa do
que eventuais alternativas, como a locação
de bens?55

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM

GERAL 

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

(doc. / fls. /
SEI etc.)

Houve manifestação quanto à observância
do princípio da padronização?56 
Houve manifestação quanto à observância
do princípio do parcelamento?57 
Consta  informação do  uso ou  justificativa
para não utilização de catálogo eletrônico
de padronização?58 
Foi  certificado  que  os  serviços  a  serem
contratados  se  enquadram  como  as
atividades  materiais  acessórias,
instrumentais  ou  complementares  aos
assuntos  que  constituam  área  de
competência  legal  do  órgão  ou  da
entidade?59 
Tratando-se de serviços de manutenção e
assistência técnica, o edital definiu o local
da realização dos serviços? 60

Caso  o  edital  tenha  previsto  valores
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mínimos de salário, foi certificado que não
houve fixação em valor inferior ao definido
em lei ou ato normativo? 61

Foi observada a vedação de definir forma
de  pagamento  mediante  exclusivo
reembolso dos salários pagos? 62

Foi observada a vedação de exigência que
constitua  intervenção  indevida  da
Administração  na  gestão  interna  do
contratado? 63

Consta do edital que durante a vigência do
contrato é vedado ao contratado contratar
cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro  grau,  de  dirigente  do  órgão  ou
entidade contratante ou de agente público
que  desempenhe  função  na  licitação  ou
atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do
contrato? 64

Caso  a  Administração  pretenda  contratar
mais de uma empresa para a execução do
objeto, está atestado nos autos que (i) não
há  perda  de  economia  de  escala,  (ii)  é
possível  e  conveniente  a  execução
simultânea  e  (iii)  há  controle
individualizado  para  a  execução  de  cada
contratado?65

FELIPE ROGÉRIO DOS SANTOS – 2º Ten

Chefe da SALC do 7º BE Cmb
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1  ON AGU 69/2021: “Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações
diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, E § 3º da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e este
não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que
o  administrador  tenha  suscitado  dúvida  a  respeito  da  legalidade  da  dispensa  de
licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art.
74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites
previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
2  Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e
demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo
administrativo,  devidamente  autuado  em  sequência  cronológica,  numerado,
rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.”
3  Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
4  Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
5  Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.
6  O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de
contratação, conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já
tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de
sua  cópia  nos  autos.  Entretanto,  nos  casos  previstos  no  art.  7º  do  Decreto  nº
10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na
não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará
apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21
e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
7 . Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto
ao Plano de Contratações Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME
nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto,
atentar  para as exceções  da obrigatoriedade de registro  dispostas  no seu art.  7º,
informações classificadas como sigilosas,  as contratações feitas por suprimento de
fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos da
Lei nº 14133/21.
8  Art. 18 da Lei 14133/21
9  Art. 18, §1º, da Lei 14133/21
10  Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.

Obs.: os incisos obrigatórios são:
“I -  descrição da necessidade da contratação,  considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;
[...]
IV  -  estimativas  das  quantidades  para  a  contratação,  acompanhadas  das

memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhes  dão  suporte,  que  considerem
interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a  possibilitar  economia  de
escala;

[...]
 VI  -  estimativa do valor  da contratação,  acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;

[...]
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
[...]
XIII  -  posicionamento  conclusivo  sobre  a  adequação  da  contratação  para  o

atendimento da necessidade a que se destina.”
11  Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se
confunde  com  a  matriz  de  alocação  de  riscos,  já  que  aquela  é  ato  interno  de
planejamento da contratação, enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de
riscos com o contratado.
12  Art. 18, §2º, da Lei 14133/21
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13  Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21
Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”,

da  CGU/AGU,  que  contém  orientações  indispensáveis  para  a  contratação  de
determinados objetos.
14  Art. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022.
15  Art. 4º da IN ME nº 81/2022.
16  Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas
Consultivas; art. 9º, §3º, da IN ME nº 81/2022.
17  Art. 7º da IN ME nº 81/2022.
18  Art.  9º da IN ME nº 81/2022.  Embora os modelos devam contemplar todos
esses elementos, é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final.
19  art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.
20  O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de 
licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Já o art. 70, III estabelece que as 
exigências de habilitação poderão ser dispensadas nos casos especificados no item da lista de 
verificação. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as 
exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve 
ser excepcional e justificada.
21  Art. 10 da IN ME nº 81/2022.
22  Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas
Consultivas.
23  Art. 18, V, da Lei 14133/21.
24  Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21.
25  Art. 19, IV e §2º, e art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21.
26  Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer
essa  cláusula,  o  item da  Lista  é  uma  cautela  para  confirmar  que  a  versão  final
manteve essa cláusula obrigatória.
27  Art. 9º, I, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21.
28  Art. 9º, I, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21.
29  Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 9º da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN
Seges 5/2017;
30  Art. 23 da Lei 14133/21. 
31  Art. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/21. 
32  Art. 6º, §6º, da IN Seges nº 65/21. 
33  Art. 3º da IN Seges 65/21. 
34  Art. 5º e §1º da IN Seges nº 65/21. 
35  Art. 5º, II, da IN Seges 65/21.
36  Art. 5º, IV, e art. 6º, §5º, da IN Seges 65/21.
37  Art. 5º, IV, da IN Seges 65/21.
38  Art. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/21.
39  Art. 5º e §2º, inc. II, da IN Seges 65/21.
40  Art. 5º e §2º, inc. III, da IN Seges 65/21.  Prevê o art. 4º da IN Seges 65/21,
referido no item: “Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega,
instalação  e  montagem  do  bem  ou  execução  do  serviço,  quantidade  contratada,
formas  e  prazos  de  pagamento,  fretes,  garantias  exigidas  e  marcas  e  modelos,
quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto.”
41  Art. 5º e §2º, inc. IV, da IN Seges 65/21.
42  Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021.
43  Prevê o art. 3º do referido Decreto: “Art. 3º A celebração de novos contratos
administrativos  e  a  prorrogação  de  contratos  administrativos  em vigor  relativos  a
atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de
órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. § 1º  Para os contratos de
qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º: I - titulares de cargos de
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natureza especial; II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos
Ministros de Estado; e III - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2º  Para os
contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência
de  que  trata  o  caput  poderá  ser  delegada  ou  subdelegada  aos  subsecretários  de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a
subdelegação nos termos do disposto no § 3º. § 3º  Para os contratos com valor igual
ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o
caput  poderá  ser  delegada ou subdelegada aos  coordenadores  ou aos  chefes das
unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.”
44  Art.  16,  I  e  II,  da  LC  101/2000.  Obs.  1:  ON  AGU  52/2014:  “As  despesas
ordinárias e rotineiras da administração,  já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção  das  ações  governamentais  preexistentes,  dispensam  as  exigências
previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.
45  Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21.
46  Art. 40, I, da Lei 14133/21
47  Art. 40, II, da Lei 14133/21
48  Art. 40, III, da Lei 14133/21
49  Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21
50  Art. 40, V, “b”, da Lei 14133/21
51  Art. 40, V, “c”, da Lei 14133/21
52  Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21
53  Art. 41, I, da Lei 14133/21
54  Art. 41, III, da Lei 14133/21
55  Art. 44 da Lei 14133/21
56  Art. 47, I, da Lei 14133/21
57  Art. 47, II, da Lei 14133/21
58  Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21
59  Art. 48 da Lei 14133/21
60  Art. 47, §2º, da Lei 14133/21
61  Art. 48, II, da Lei 14133/21
62  Art. 48, III, da Lei 14133/21
63  Art. 48, VI, da Lei 14133/21
64  Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21
65  Art. 49 da Lei 14133/21
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    MINISTÉRIO DA DEFESA
  EXÉRCITO BRASILEIRO

  7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
 (Batalhão de Engenheiros / 1855)
  BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP:   n°  64036.004488/2023-14  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023

Em conformidade com o disposto no Art. 17 da Lei Nr 14.133, de 1º de abril de 2021, autuo, nesta data, o

Processo Administrativo com NUP    64036.004488/2023-14  , modalidade  PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS,

NA  FORMA  ELETRÔNICA,  MENOR  PREÇO  UNITÁRIO  POR  ITEM,  eventual AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE

CONSTRUÇÃO PARA A EXECUÇÃO DE UMA BACIA DE ACUMULAÇÃO PROVISÓRIA PARA  AMORTECIMENTO DE CHEIAS,

ADJACENTE  AO  RIO  FRAGOSO,  LOCALIZADA  EM  OLINDA-PE, referente  à  licitação  acima  indicada,  conforme  condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 Quartel em Natal-RN, 06 de julho de 2023.

                                                                             

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Engenharia de Combate 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão De Engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

64036.004488/2023-14

INTRODUÇÃO

Aquisição de materiais para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de

Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE. As informações constantes nesse documento

estão conforme as diretrizes do Art. 21, Instrução Normativa Nº 5, de 26 de maio de 2017.

1 – IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE
Área Requisitante: 4ª Seção
Responsável pela demanda: Major DAVI LEMOS DE ANDRADE
CPF: 053.611.116-27 E-mail: s4.becmb@gmail.com Telefone: (84) 3344-1014

2 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE REQUISITANTE

Nome: DAVI LEMOS DE ANDRADE CPF: 053.611.116-27
Cargo: Chefe da 4ª Seção OM: 7° BE Cmb
E-mail: s4.becmb@gmail.com Telefone: (84) 3344-1014

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE REQUISITANTE,  conforme

Art. 21 da IN Nº 5, de 26 de maio de 2017, bem como da minha indicação para exercer esse papel na Equipe

de Planejamento da Contratação.

Natal-RN, 27 de junho de 2023.

DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj
Integrante Requisitante

3 – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Necessidade de Contratação:

Aquisição de materiais para construção de uma Bacia de Acumulação de Água, na foz do Canal do

Documento de Oficialização de Demanda – Aquisição de materiais para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de
Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE. – Nº 64036.004488/2023-14
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Fragoso, localizada em Olinda-PE.

4 – MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA

O 7º Batalhão de Engenharia de Combate recebeu do Governo do Estado de Pernambuco uma

solicitação para a  execução de uma Bacia de Acumulação Provisória  para Amortecimento de Cheias,

adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE, desta forma, de acordo com o Governo do Estado de

Pernambuco, minimizando os transtornos junto à população em eventos de alagamento ou inundações nas

margens do Rio Fragoso.

A área da Obra será compreendida pela construção Bacia é de 3.443,16 m2 e por uma via de acesso

a  essa  área  de  construção,  em solo  de  mangue.  Será localizada no lado oposto ao 1º

Batalhão  da  Polícia  Militar  –  Duarte  Coelho  e a  execução  ocorrerá  em  caráter

emergencial, para benefício da população local.

A presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de materiais para atender a

demanda citada acima, visando reduzir os impactos das enchentes que assolam a população local no

período do inverno, garantindo melhoria na segurança e na qualidade de vida de sua comunidade.

Quantidade a ser contratada:

Os  quantitativos  foram  estimados  pela  Seção  Técnica  /  4ª  Seção,  por  meio  de  estudos  e

levantamentos técnicos realizados no local de execução dos serviços e através do software COMPOR 90,

programa  específico  para  orçamentação,  planejamento  e  acompanhamento  de  obras,  conforme  tabela

abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND QTD

VALOR

MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR TOTAL

1 Brita, Material:Rocha Triturada, Tamanho: Brita 2. M³ 400 R$ 121,45 R$ 48.578,00

2
Pedra  Rachão  de  dimensões  diversas,  em  sua
maioria  de  0,40 m à  1,10m (com carregamento,
sem transporte). 

M³ 1000 R$ 109,74 R$ 109.735,00

3
Material de Jazida Comum (retirada na jazida por
conta do 7º Batalhão de Engenharia de Combate).

M³ 600 R$ 56,75 R$ 34.050,00

VALOR TOTAL  R$ 192.363,00

5 – PREVISÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Em até  30 (trinta)  dias  após  a  assinatura do empenho e acusação do recebimento da nota de

empenho.
Documento de Oficialização de Demanda – Aquisição de materiais para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de
Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE. – Nº 64036.004488/2023-14
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6 – COMISSÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES E GERENCIAMENTO DE RISCO

Os Estudos Técnicos Preliminares e o Gerenciamento de Risco para este termo de referência está

sobre responsabilidade dos militares designados abaixo:

DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj

FABIANO TOMAZ DO NASCIMENTO - 2º Ten

ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA – 3º Sgt

Esta comissão foi nomeada para compor os processos licitatórios (Estudos Técnicos

Preliminares  e  Gerenciamento  de  Risco),  conforme  BI  Nr  28,  de  09/02/2023,  do  7°  Batalhão  de

Engenharia de Combate.

7 – RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Garantia de aquisição de insumos necessários para a construção de uma Bacia de Acumulação

Provisória para Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizado em Olinda-PE.

8 – FONTE DE RECURSOS

Em conformidade com os Artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 maio de 2000 – Lei

de  Responsabilidade  Fiscal,  que  a  despesa  prevista  neste  processo  Administrativo,  que  visa  a  esta

contratação, programadas em dotação orçamentária própria, e recursos do Tesouro Nacional.

ENCAMINHAMENTO
Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá:

I. Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;

II. Indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da Contratação,

quando da continuidade da contratação; e

III. Instituir  equipe  de  Planejamento  da  Contratação,  conforme  dispõe  o  art.  21,  inciso  III,  da

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5,  DE 26 DE MAIO DE 2017 e Boletim Interno  Nr 28,  de

09/02/2023 do 7º BE Cmb.

Natal-RN, 27 de junho de 2023.

DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj
Integrante Requisitante

9 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE REQUISITANTE E TÉCNICO

Documento de Oficialização de Demanda – Aquisição de materiais para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de
Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE. – Nº 64036.004488/2023-14
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Nome: DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj CPF: 053.611.116-27
Cargo: Chefe da 4ª Seção OM: 7° BE Cmb
E-mail: s4.becmb@gmail.com Telefone: (84) 3344-1014

Nome: ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA – 3º Sgt CPF: 085.847.494-89
Cargo: Auxiliar da 4ª Seção OM: 7° BE Cmb
E-mail: s4.becmb@gmail.com Telefone: (84) 3344-1014

Por este instrumento declaro ter ciência das competências dos INTEGRANTES Técnico, conforme Art.

21 da IN Nº 5, de 26 de maio de 2017, bem como da minha indicação para que elaborar os Estudos

Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização

dos serviços.

Natal-RN, 27 de junho de 2023.

DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj
Integrante Requisitante

ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA 
Integrante Técnico

10 – DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Aprovo o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e oportunidade em relação 

aos objetivos estratégicos e as necessidades da Área Requisitante.

11 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO
Nome: ADRIANO LEONARDO ALVES DE SANTANA - Maj CPF: 127.619.507-98
Cargo: Fiscal Administrativo OM: 7° BE Cmb
E-mail: fiscadm7@gmail.com Telefone: (84) 3344-1010

Por este instrumento declaro ter ciência das competências da Equipe de Planejamento da Contratação,

conforme dispõe o art. 21, inciso III, da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 e

Boletim Interno Nr 28, de 09/02/2023 do 7º BE Cmb.

Seja encaminhado ao Ordenador de Despesas do 7º Batalhão de Engenharia de Combate.

Natal-RN, 27 de junho de 2023.

ADRIANO LEONARDO ALVES DE SANTANA - Maj
Fiscal Administrativo do 7° BE Cmb
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Fica instituída a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme dispõe o art. 21, inciso III, da

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017. De acordo com o art. 29, § 8º da IN SGD/

ME nº 01/2019, a Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída quando da

assinatura do contrato.

Equipe de Planejamento da Contratação:

Integrante Requisitante: DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj

Integrante Técnico: ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA – 3º Sgt

Integrante Administrativo: ADRIANO LEONARDO ALVES DE SANTANA – Maj

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Conforme previsão no Art 21, da Instrução Normativa SEGES/MPDG Nº 5, de 26 de maio de 2017,

aprovo a formalização da demanda para subsidiar a futura aquisição, mediante processo licitatório, da

aquisição  de  materiais  para  construção  de  uma  Bacia  de  Acumulação  Provisória  para

Amortecimento de  Cheias,  adjacente  ao  Rio Fragoso,  localizada em Olinda-PE.,  para  atender  as

demandas atribuídas ao 7º Batalhão de Engenharia de Combate.

2. Seja encaminhado ao Ordenador de Despesas do 7º Batalhão de Engenharia de Combate.

Natal-RN, 28 de junho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

MAPA DE RISCOS

OBJETO:  Aquisição de materiais  para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória  para
Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE. 

FASE DE ANÁLISE
(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO 1
PREGÃO DESERTO – SEM PROPOSTA

Probabilidade: (   ) BAIXA ( X ) MÉDIA (  ) ALTA
Impacto: (   ) BAIXO ( X ) MÉDIO (  ) ALTO

ID DANO
1 Frustração do esforço da administração para selecionar um fornecedor.

ID Ação Preventiva Responsável

1

Ampliar as formas de divulgação do aviso de abertura, além
da  publicação  no  Diário  Oficial  da  União,  no  Portal  de
Compras  e  no  Portal  do  7º  Batalhão  de  Engenharia  de
Combate,  enviando  o  edital  para  os  fornecedores  que
auxiliaram  na  pesquisa  de  preços  e  para  os  potenciais
fornecedores  que  já  participaram  de  outras  licitações  do
órgão para objetos similares.

Pregoeiro

2

Buscar por processos licitatórios que tratem da contratação
do mesmo objeto  que este  Termo de  Referência  para  que
possam ser  aderidos  através  da  modalidade  de  carona  ou
ainda como participante. 

4ª Seção 

ID Ação de Contingência Responsável

1

Reagendar a abertura da sessão pública e publicar um novo
aviso, procedendo a divulgação com a mesma metodologia
anterior,  dando  ênfase  para  a  informação  atingir  os
potenciais fornecedores interessados.

Pregoeiro

2
Promover  novo  processo  licitatório  visando  a  contratação
dos serviços objetos deste Termo de Referência. 

4ª Seção

RISCO 2
SELECIONAR EQUIPE INADEQUADA PARA O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA
Impacto: (  ) BAIXO (X) MÉDIO (  ) ALTO

ID DANO
1 Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na 

contratação
ID Ação Preventiva Responsável
1 Escolher  equipe  com  conhecimentos  suficientes  para  os Ch da SALC
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estudos em tempo hábil para que não haja prejuízos durante
a fase de planejamento.

ID Ação de Contingência Responsável
1 Designar  membros  com  mais  experiência  em

contratações para o serviço em questão. Ch da SALC

ID Ação de Contingência Responsável

2 Substituir  membros  da  equipe  de  planejamento  que  não
estejam tendo rendimento. Ch da SALC

RISCO 3
ESTIMATIVA DE PREÇO INADEQUADA

Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA
Impacto: (  ) BAIXO (  ) MÉDIO (X) ALTO

ID DANO

1

Realizar a licitação sem que haja  interessados em participar devido às dificuldades de
exequibilidade a proposta devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no
mercado, causando licitação deserta. Contratar o serviço com preço superior ao praticado
no mercado causando gastos desnecessários aos cofres públicos.

ID Ação Preventiva Responsável

1 Utilizar o banco de preços para cotação do item a ser 
contratado. 4ª Seção

ID Ação de Contingência Responsável

1 Revisar os preços encontrados, verificar se trata de objeto
similiar. Solicitar nova cotação caso não seja aceita. Comissão de Licitações

RISCO 4
SELECIONAR FORNECEDOR INADEQUADO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA
Impacto: (  ) BAIXO (  ) MÉDIO (X) ALTO

ID DANO

1 Contratar  empresa  com  incapacidade  técnica  para  execução  dos  serviços
conforme estabelecido no termo de referência.

ID Ação Preventiva Responsável

1

Especificar  no  termo  de  referência  quais  são  as
exigências  para  que  a  empresa  contratada  tenha
condições de executar o contrato de forma a garantir uma
boa prestação de serviços

4ª Seção

ID Ação de Contingência Responsável

1 Verificar  durante  a  proposta  se  a  licitante  anexou  toda
documentação solicitada. Comissão de Licitações 

ID Ação de Contingência Responsável

2
Desclassificar  empresas  que  não  atendem  os  quesitos
solicitados  no  termo  de  referência,  lhes  garantindo  o
direito de defesa.

Comissão de Licitações

FASE DE ANÁLISE
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(X) Gestão do Contrato

RISCO 5
FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS DA UNIDADE GESTORA PARA CUMPRIMENTO

DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA

Impacto: (  ) BAIXO (  ) MÉDIO (X) ALTO
ID DANO
1 A empresa não receber pelos serviços prestados, prejudicando a execução do contrato.

ID Ação Preventiva Responsável

22



1 Aprovisionar  recursos  suficientes  para  as  obrigações
contratuais durante o ano de vigência Diretoria de orçamento

ID Ação de Contingência Responsável

1 Providenciar  complementação  de  recursos  para
cumprimento das obrigações contratuais. Diretoria de orçamento 

RISCO 6

DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL POR PARTE DA EMPRESA
Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA

Impacto: (  ) BAIXO (  ) MÉDIO (X) ALTO
ID DANO

1 O serviço não será prestado conforme necessidades da instituição causando prejuízos
aos usuários que dependem da execução do objeto contratado.

ID Ação Preventiva Responsável

1 Fiscalizar  pontualmente  cada  ação  da  contratada  com
relação a execução do objeto. Fiscal Administrativo 

ID Ação de Contingência Responsável

1 Advertir e se necessário penalizar a empresa o quanto antes
para que os prejuízos sejam evitados. Gestor do contrato 

RISCO 7

ROMPIMENTO CONTRATUAL
Probabilidade: (X) BAIXA (  ) MÉDIA (  ) ALTA

Impacto: (  ) BAIXO (  ) MÉDIO (X) ALTO
ID DANO
1 O serviço de necessidade continuada deixará de ser prestado.

ID Ação Preventiva Responsável

1 Acompanhar  toda  a  execução  do  contrato,  verificar
sinais que refletem o desinteresse da empresa. Fiscal Administrativo 

ID Ação Preventiva Responsável

2 Comunicar  sempre  com  o  preposto  da  empresa  para
possíveis indagações sobre o contrato. Fiscal Administrativo

ID Ação de Contingência Responsável

1
Realizar negociação com a empresa afim de que o contrato
seja  mantido  até  uma  nova  licitação  para  que  não  haja
interrupção do objeto contratado.

Gestor do contrato 

Natal-RN, 07 de julho de 2023.

ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA – 3º Sgt
Aux. 4ª Seção 7º BE Cmb
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a
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão De Engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS

Número do processo: 64036.004488/2023-14

1. Em relação aos quantitativos constantes do Demonstrativo de Necessidades, informo
que  os  mesmos  foram  baseados  no  Estudo  de  Viabilidade  Técnica,  Econômica  e  Ambiental
(EVTEA) juntamente com os projetos fornecidos pela Companhia Estadual de Habitação e Obras
(CEHAB) do Estado de Pernambuco. 

2. O material requisitado é destinado Aquisição de materiais para construção de uma
Bacia de Acumulação de Água, na foz do Canal do Fragoso, localizada em Olinda-PE.

3. As especificações técnicas e os quantitativos dos materiais a serem adquiridos, estão
de acordo com o previsto no artigo 40, § 1º, e inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei 14.133/21,
demonstrados explicitamente no Anexo A do Termo de Referência. 

Tabela 01. Detalhamento do memorial de cálculo que deu origem a quantidade a ser solicitada no
pregão  para  a  aquisição  dos  insumos  que  serão  utilizados  para  a  construção  da  Bacia  de
Amortecimento de Cheias.

ACESSO À
BACIA

LARGU-
RA MÉ-
DIA (1)

COMPRI-
MENTO (2)

ALTURA
(3)

CÁLCULOS
AUXILIA-

RES

VOLUME
ESTIMA-
DO – M³

(1)X(2)X(3
)

TOTAL
(M³) 

PEDRAS
 

7,00  45,00 
 

2,50 787,50

1000,12

PEDRAS
PARA

MANUTEN
ÇÃO DA
BACIA
(27%)

0,27*787,50 212,62 

BRITA (+-
30% do

volume de
pedras) 

236,10

401,37

BRITA
PARA

MANUTEN
ÇÃO DA
BACIA

0,70*236,10 165,27
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(70%)

ACESSO À
BACIA

LARGURA
MÉDIA (1)

COMPRI-
MENTO (2)

ALTU-
RA (3)

CÁLCULOS
AUX. 

VOLUME
ESTIMADO

- M³
(1)X(2)X(3)

MATERIAL
DE JAZIDA

7,00 45,00 0,60 189,00
7,00 15,00 2,50 262,50

VOLUME
DA TUBU-

LAÇÃO
- - - -94,25

MATERIAL
DE JAZIDA
PARA MA-

NUTENÇÃO
DO ACESSO

À BACIA
(30%)

0,30*(189,00+262,5
0-94,25

107,17

TOTAL DE MATERIAL DE JAZIDA 464,42
VOLUME COM EMPOLAMENTO DE 30% (M³) 603,74
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

APROVAÇÃO MOTIVADA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2023

Processo NUP  nº 64036.004488/2023-14

APROVO, o Estudo Técnico Preliminar nº 23/2023, do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2023,

que se  encontra  de  acordo com o  art.  18,  Caput,  Inc  I  e  o  art.  18,   §  1º,  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021, cujo objeto é a aquisição insumos de oficina, visando atender ao 7º BE Cmb em

Natal-RN.

Aprovo, em 06 de julho de 2023.

                           MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Engenharia de Combate 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão De Engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) Nº 64036.004488/2023-14

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2023

JUSTIFICATIVAS

OBJETO

O objeto desta licitação é o Registro de Preço para aquisição de materiais para construção

de  uma  Bacia  de  Acumulação  Provisória  para  Amortecimento  de  Cheias,  adjacente  ao  Rio

Fragoso, localizada em Olinda-PE,  visando  minimizar os transtornos junto à população em

eventos de alagamento ou inundações nas margens do Rio Fragoso, conforme especificações e

quantidades estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus Anexos.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E DA QUANTIDADE PRETENDIDA PARA

CONTRATAÇÃO

1.1. O  7º  Batalhão  de  Engenharia  de  Combate  recebeu  do  Governo  do  Estado  de

Pernambuco uma solicitação, por meio do DIEx Nº 178-COE/Cmdo 1Gpt E, para execução de uma

Bacia  de  Acumulação  Provisória  para  Amortecimento  de  Cheias,  adjacente  ao  Rio  Fragoso,

localizado  em Olinda-PE,  desta  forma,  de  acordo  com o  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,

minimizando  os  transtornos  junto  à  população  em  eventos  de  alagamento  ou  inundações  nas

margens do Rio Fragoso. Essa alternativa de controle de cheias têm sido uma das soluções mais

adotadas nos sistemas clássicos de drenagem dos centros urbanos consolidados.

1.2. A área da Obra será compreendida pela construção Bacia é de 3.443,16 m2 e por

uma via de acesso a essa área de construção, em solo de mangue. Será localizada no lado oposto ao

1º Batalhão da Polícia Militar – Duarte Coelho, situado em área de comunidade carente. O local é

caracterizado por área de construção civil recém desapropriada e demolida, com presença de sobras

de entulho não transportado, caraterizados pelos pisos das residências, além de partes de alvenaria e

peças estruturais em concreto armado. 
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1.3. Tendo em vistas os alertas de riscos de novas inundações em períodos chuvosos e aos

danos  e  transtornos  enfrentados  na  região,  a  execução  ocorrerá  em  caráter  emergencial,  para

benefício da população local.  

1.4.  Nesse contexto,  a presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de

materiais  para atender a demanda citada acima, visando reduzir  os impactos das enchentes que

assolam a população local no período do inverno, garantindo melhoria na segurança e na qualidade

de vida de sua comunidade.

1.5. Vale ressaltar que esta Organização Militar, por ser um Batalhão híbrido, atua tanto na

vertente de engenharia quanto de combate, e exerce um trabalho intenso na realização de obras

internas e externas bem como em operações militares de apoio a população.

1.6. A execução dessas obras possibilita ao Exército Brasileiro o adestramento de seus

quadros,  mantendo  em  nível  elevado  a  capacitação  operacional  na  área  de  engenharia  de

construção, de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar Terrestre, para atuar eficazmente

no apoio às operações militares, de combate e logística.

2. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE PREGÃO

O pregão por ser modalidade licitatória que privilegia a celeridade, eficiência, e fomenta a

competitividade sem abrir  mão da isonomia entre os participantes,  além de proporcionar maior

eficiência, transparência e competitividade para a administração pública.

O artigo 3º do Decreto 3.555/2000 prevê que os contratos celebrados pela União, para a

aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na

modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a

compra mais econômica, segura e eficiente.

3.  JUSTIFICATIVA  PARA  UTILIZAÇÃO  DO  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS

A Lei 14.133/2021, em seu artigo 40º, inciso II, estabelece que as compras, sempre que pos-

sível, sejam processadas através do sistema de registro de preços.

Justificadamente, opta-se por realizar uma licitação, valendo-se de Pregão pelo Sistema de

Registro de Preços, em virtude do exato enquadramento legal e das necessidades do 7º BE Cmb nos

requisitos fundamentais para utilização desse Sistema, em que os preços permanecerão válidos por

um período de 12 (doze) meses, atendendo-se, com isso, dos Princípios da Eficiência e da Economi-

cidade. Portanto, o sistema de registro de preços conforme disposto no Art. 3º, Incisos, I a II, do De-

creto 7892, de 23 Jan 13, poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
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I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações fre-

quentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou con-

tratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa

Natal-RN, 07 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

JUSTIFICATIVA E METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS

PREGÃO Nº 17/2023
(Processo Administrativo NUP: 64036.004488/2023-14)

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA A EXECUÇÃO DE
UMA BACIA DE ACUMULAÇÃO PROVISÓRIA PARA AMORTECIMENTO DE CHEIAS,
ADJACENTE AO RIO FRAGOSO, LOCALIZADA EM OLINDA-PE.

I – PRELIMINAR 

 A Administração Pública,  ao contratar,  seja por meio de licitação ou pela
contratação direta, deve realizar a pesquisa de mercado para verificar o custo
do objeto pretendido. O fundamento legal desta exigência encontra-se no Art
23, § 1º, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A intenção do legislador, ao instituir tal obrigação às Entidades Licitadoras,
foi a de promover o estabelecimento de um preço referencial, a fim de que
aquelas  pudessem  verificar  a  compatibilidade  entre  os  valores  orçados  e
aqueles  efetivamente  apresentados  pelos  licitantes,  por  ocasião  da
apresentação de suas respectivas propostas. Verifica-se, assim, que em todo e
qualquer certame licitatório realizado pelo Poder Público, independentemente
de seu objeto constituir-se em fornecimento de bens ou prestação de serviços;
deverá ser juntado ao processo administrativo correspondente,  o orçamento
estimado da contratação pretendida. 

No  que  diz  respeito  ao  número  mínimo  de  orçamentos  que  devem  ser
buscados  pela  Administração,  a  legislação  nada  previu.  No  entanto,  os
Ministros  do Tribunal  de Contas  da União (TCU),  se pronunciaram (Acórdão
980/95  –  Plenário)  no  sentido  de  que  deverão  ser  juntados  ao  processo
licitatório, no mínimo três orçamentos, veja-se: 

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:
(…) 
8.2. Determinar às Indústrias… que: 
(…) 
8.2.4.  Proceda,  nas  licitações,  dispensas  ou
inexigibilidades,  à  consulta  de  preços  correntes  no
mercado,  ou  fixados  por  órgão  oficial  competente  ou,
ainda,  constantes  do  sistema  de  registro  de  preços,  em
cumprimento ao disposto no art.  43,  inciso IV,  da Lei  nº
8.666/93,  consubstanciando-a  em,  pelo  menos,  três
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orçamentos  de  fornecedores  distintos,  os  quais  devem ser
anexados ao procedimento licitatório. (sem grifos no original)

A  respeito  dos  parâmetros  que  poderão  ser  utilizados  para  a
realização da pesquisa de preços, importante citar a redação atual do art. 5º da
Instrução  Normativa  65,  de  07  de  julho  de  2021,  que  dispõe  sobre  os
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral: 

A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado

em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de

serviços  em  geral  será  realizada  mediante  a  utilização  dos

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do

item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel

de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização  de  preços  correspondente;

II  -  contratações similares feitas pela  Administração Pública,  em

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data

da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços

correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que  atualizados  no  momento  da  pesquisa  e  compreendidos  no

intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de  antecedência  da  data  de

divulgação  do  edital,  contendo  a  data  e  a  hora  de  acesso;

IV  -  pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)  fornecedores,

mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-

mail,  desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com

mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do

edital;  ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde

que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de

até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme

disposto  no  Caderno  de  Logística,  elaborado  pela  Secretaria  de

Gestão  da  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e

Governo  Digital  do  Ministério  da  Economia.

§  1º  Deverão  ser  priorizados  os  parâmetros  estabelecidos  nos

incisos  I  e  II,  devendo,  em caso  de  impossibilidade,  apresentar
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justificativa  nos  autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores,

nos  termos  do  inciso  IV,  deverá  ser  observado:

I  -  prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível  com a

complexidade  do  objeto  a  ser  licitado;

II  -  obtenção  de  propostas  formais,  contendo,  no  mínimo:

a)  descrição  do  objeto,  valor  unitário  e  total;

b)  número  do  Cadastro  de  Pessoa  Física  -  CPF  ou  do  Cadastro

Nacional  de  Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  do  proponente;

c)  endereços  físico  e  eletrônico  e  telefone  de  contato;

d)  data  de  emissão;  e

e)  nome  completo  e  identificação  do  responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação

contidas  no  art.  4º,  com  vistas  à  melhor  caracterização  das

condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente,

da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram

propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base

em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde

que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e

observado  o  índice  de  atualização  de  preços  correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado. 

Frise-se  que  a  redação  anterior  do  dispositivo  acima  citado,  previa
ordem de preferência entre os  parâmetros  utilizados para a pesquisa de
mercado,  segundo  a  qual  a  pesquisa  realizada  no  Portal  de  Compras
Governamentais  possuía  preferência  em  relação  à  pesquisa  publicada  em
mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo e
assim sucessivamente, na ordem dos incisos do art. 5º.

II - METODOLOGIA 

 Declaro que a composição de preços dos insumos referente ao processo
supramencionado foi obtida em conformidade com a IN 65/2021 – MPOG e no
inciso II,  do art.  23 da Lei  14,133/2021,  foi  realizada a pesquisa de preços
utilizando os seguintes parâmetros, conforme documentação anexa:

  ( X )  I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco
de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente

 (  ) II – contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante  sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  índice  de  atualização  de
preços correspondente;

 (    ) III -  dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência  formalmente  aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios
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eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento
da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso

(    )   IV  -  pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)  fornecedores,  mediante
solicitação  formal  de  cotação,  por  meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)  meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

(    )  V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data
das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia.

De  acordo  com  o  Art.  6º,  IN  65/2021  foi  utilizado  como  método  para
obtenção do preços estimamos o seguinte critério: 

(X) MÉDIA

(  ) MEDIANA

(  ) MENOR VALOR 

         

III – AMPLITUDE DA PESQUISA DE PREÇO. 

a) (Inc. I, art. 5º, IN 65/2021).
a.1) Justificativa: Foram realizados 3 (três) pesquisas para cada item, através da
pesquisa de painel de preços. 

b) (Inc. II, art. 5º, IN 65/2021).
b.1) Justificativa: Não utilizado. 

c) (Inc. III, art. 5º, IN 65/2021).
c.1) Justificativa: Não utilizado. 

d) (Inc. IV, art. 5º, IN 65/2021).
d.1) Justificativa: Não utilizado.

e) (Inc. V, art. 5º, IN 65/2021).
e.1) Justificativa: Não utilizado. 

IV – CONCLUSÃO. 
Diante dos motivos expostos e de acordo com da IN 65/2021, foi possível

realizar as pesquisas de preço de cada item, através do Painel de preços.

Natal/RN, 06 de julho de 2023.

DAVI LEMOS DE ANDRADE - MJ
Chefe da 4º seção7° Batalhão de Engenharia de Combate

Aprovo, em 06 de julho de 2023
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MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR - Cel
Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Engenharia de Combate
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2023

Processo NUP  64036.004488/2023-14

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Autorizo o início dos procedimentos licitatórios  e determino a abertura do Processo
Correspondente, na modalidade Pregão Eletrônico. 

2. A Abertura de Licitação,  o Chefe da SALC adote as providências cabíveis de acordo
com as normas em vigor.

3. Encaminhamento para a SALC. 

Natal-RN, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR - Cel

Ordenador de despesas do 7º Batalhão de Engenharia de Combate

Recebido em 06 de julho de 2023. 

FELIPE ROGÉRIO DOS SANTOS – 2º Ten
      Chefe da SALC do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2023

Processo NUP 64036.004488/2023-14

Declaro, conforme preceitua o Artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio

de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

PARA  A  EXECUÇÃO  DE  UMA  BACIA  DE  ACUMULAÇÃO  PROVISÓRIA  PARA

AMORTECIMENTO DE CHEIAS, ADJACENTE AO RIO FRAGOSO, LOCALIZADA EM

OLINDA-PE,  de  acordo  com  as  especificações  deste  termo  e  seus  anexos,  para  atender  as

necessidades do 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE, na modalidade  PREGÃO

PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS,  NA  FORMA  ELETRÔNICA,  MENOR  PREÇO  POR

ITEM, que será iniciada no presente exercício,  os recursos serão devidamente adequados com a

Lei Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual.

Torna-se  necessário  frisar  que  esta  Unidade  Gestora  receberá,  regularmente,

provisões  orçamentárias  específicas  para  tais  contratações,  demandando  fiel  observância  aos

preceitos legais que regem a Administração. 

Quartel em Natal-RN, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros – 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PREGÃO Nº 17/2023
Processo Administrativo n.° 64036.004488/2023-14
Objetivo: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA A EXECUÇÃO DE UMA
BACIA  DE  ACUMULAÇÃO  PROVISÓRIA  PARA  AMORTECIMENTO  DE  CHEIAS,
ADJACENTE AO RIO FRAGOSO, LOCALIZADA EM OLINDA- PE.

DECLARAÇÃO DE   ATIVIDADE   DE CUSTEIO  

     As contratações enquadram-se nos pressupostos do §1º do Art. 3º do Decreto n° 10.193, de
27/12/2019,  constituindo-se  em serviços  auxiliares,  instrumentais  ou  acessórios (atividades  de
apoio) à área de competência legal do órgão, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por
seu respectivo plano de cargos.

A prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

As contratações enquadram-se na classificação de  atividades de custeio, nos termos
da Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022. 

A a Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabeleceu normas complementa-
res para o cumprimento do mencionado Decreto, prevendo em seu artigo 2º que as atividades de
custeio decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos
e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais.

Natal, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PERMISSÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 17/2023

Processo NUP  64036.004488/2023-14

A permissão a adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão supracitado, justifica-se

pela vantajosidade para a Administração Pública e agilidade da contratação, considerando que a

adesão a ata é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, tomando-se bem

mais simples e célere uma contratação necessária pelo poder público e ainda prevendo a expectativa

de redução de preços diante da possibilidade de adesões: como economicidade, com a redução dos

custos operacionais e evitando a multiplicidade de seguidas licitações repetitivas, como é o caso da

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA A EXECUÇÃO DE UMA BACIA

DE  ACUMULAÇÃO  PROVISÓRIA  PARA  AMORTECIMENTO  DE  CHEIAS,

ADJACENTE AO RIO FRAGOSO, LOCALIZADA EM OLINDA-PE.

A Comissão  de  Licitação  será  responsável  por  aceitar  ou  recusar  os  pedidos,

observando que a ata decorrente de um Pregão Eletrônico, torna o processo mais confiável por parte

da Administração. 

Estando  este  processo  instruído  conforme  os  arts.  82  a  86  da  Lei  Federal  n

14.133/2021 e os arts. 31 e 32, do Decreto n 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro

de Preços. 

Desta forma os Órgãos não participantes deverão realizar os seguintes procedimentos:  

1. Prévia consulta ao órgão gerenciador;

2.  Demonstração  da  vantagem dos  preços  praticados  na  ARP do  órgão  gerenciador,  na  forma

prevista no art. 23 da Lei     nº 14.133, de 2021  ;

3. Consulta ao fornecedor dos bens;

4.  Anuência  do(s)  fornecedor(es)  dos  produtos  e  equipamentos  em  fornecer  os

produtos/equipamentos  objeto da  ARP, ao preço ali  constante,  sem comprometer  o  quantitativo
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constante da Ata e que não prejudique as obrigações assumidas junto ao órgão gerenciador;

Assim,  ao  lado  dos  inúmeros  dados  positivos,  em  respeito  aos  princípios  da

economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização dos processos

demandados urgentemente, e a devida comprovação da vantajosidade da "carona" na ata de registro

de  preços  pelos  Órgãos  não participantes,  condição indispensável  para  a  legalidade  da adesão,

somos favoráveis a Permissão de Adesão a ATA de Registro de Preços na presente licitação.  

Quartel em Natal-RN, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7º BE Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

PREGÃO N° 17/2023 – 7º BE CMB 

 NUP  64036.004488/2023-14

Guia Nacional  de Contratações Sustentáveis/AGU, tem a finalidade de
auxiliar os gestores na inserção de critérios de sustentabilidade nas contratações
públicas  sob  a  perspectiva  operacional  e  de  gestão  e  trata  dos  tipos  de
contratação mais usuais na Administração Pública, abarcando compras, serviços
e obras e toma como norte as orientações trazidas pela Nova Lei de Licitações e
Contratos – a Lei nº 14.133, de 2021.

Considerando o art. 5, da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do MPOG,
que visa as aquisições de bens.

Considerando  possíveis  impactos  ambientais  e  respectivas  medidas
mitigadoras,  incluídos  requisitos  de  baixo  consumo de  energia  e  de  outros
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens
e  refugos,  de  acordo  com o Art.  18,  I,  §  1º,  XII  da  Lei  14.133/2021,  será
relacionado nos Estudos Técnicos Preliminares – ETP. 

Entre os parâmetros e elementos descritivos do termo de referência está
a descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto (art. 6º, XXIII, c, da Lei nº 14.133/2021).

Natal-RN, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Engenharia de Combate 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

Processo: 64036.004488/2023-14

Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2023

PRELIMINAR

a. A Portaria n. 1.280, de 2020, dispõe sobre a autorização para celebrar novos
contratos e a prorrogação de contratos existentes em razão dos valores de contratação.

DESPACHO

b. A Portaria n. 1.280, de 30 de novembro de 2020, do Comando do Exército,
dispõe sobre instâncias de governança para celebração ou prorrogação de contratos, no
âmbito do Exército Brasileiro, com vigor a partir da data da sua publicação:

- Considerando o § 3º, do art. 3º, do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de
2019, que estabeleceu limites e instâncias de governança para a contratação.

- Considerando o art. 4º, § 2º, da  Portaria n. 1.280, de 30 de novembro de
2020,  subdelega  competências  do  Comandante  do  Exército  aos  Ordenadores  de
Despesas das organizações militares nas contratações inferiores a R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais).

c. Junte-se ao processo supracitado o presente despacho.

Natal, RN, 06 de julho de 2023.

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel

Ordenador de despesa 7º Batalhão de Engenharia de Combate
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE 
(Batalhão de Engenheiros/1855 ) 

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY 

 

 

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E AMBIENTAL (EVTEA) 

BACIA DE ACUMULAÇÃO DO CANAL DO FRAGOSO - OLINDA-PE 

 

 

1. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 1.1 Órgão Concedente: 

  Estado do Pernambuco (CEHAB – Companhia Estadual de Habitação e Obras), com previsão de 

emprego de recursos do MD. 

  

    1.2 Escopo do trabalho 

  Este Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental - EVTEA tem o propósito de apresentar 

a viabilidade de execução da construção de uma Bacia de Acumulação do Canal do Fragoso, localizado em 

Olinda-PE, o qual consiste nos serviços de construção de passagem seca através mangue e escavação, carga e 

transporte de aproximadamente 13.000 m3 de solo (mangue) e entulho. 

  

   1.3 Localização  

  O Canal se encontra na Cidade de Olinda-PE, iniciando no cruzamento da Avenida Pan Nordestina 

com Av. Beira Rio, e terminando nos fundos do 1º Batalhão de Polícia Militar – Duarte Coelho, o qual fica 

exatamente do lado oposto do leito do canal natural, em relação da área a ser construída a Bacia de 

Acumulação. 

  

   1.4 Características do Local  

  A área a ser construída a Bacia é de 3.443,16 m2, gerando um volume a ser movimentado de 

aproximadamente 13.000 m3, de acordo com dados do projeto executivo apresentado. 

  O local exato da Bacia é caracterizado por área de construção civil recém desapropriada e demolida, 

com presença de sobras de entulho não transportado, caraterizados pelos pisos das residências, além de partes 

de alvenaria e peças estruturais em concreto armado. 
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2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (Sim / Não / Não se Aplica) 

(SIM) Existe Projeto Executivo 

(SIM) Existe Projeto Básico 

(Não) Existe apenas planilha de quantitativos 

(SIM) Todas as Licenças a cargo da concedente estão disponíveis 

(Não) Há interferência (canteiro, jazida, etc..) de parques nacionais, florestas nacionais, terras indígenas, etc. 

(SIM) Há interferência de travessia urbana 

(Não) Há desapropriação 

(Não) Há necessidade de Consultoria/Supervisora 

Outros: 

 (SIM) Possibilidade de grande influência de chuvas no local, no período compreendido entre os meses de 

abril a agosto, o que pode dificultar/impedir temporiamente a execução dos serviços. 

 

3. ASPECTOS POLÍTICOS 

 3.1 Há algum fator de riscos e/ou impeditivo em relação a: 

  Relacionamento com órgão concedente: 

   ( x ) Não 

   (  ) Sim – Qual? 

  Relacionamento com a sociedade 

  ( x ) Sim. A região da obra fica no interior de uma comunidade carente, com existência de moradores 

no local praticamente sem separação em relação ao local de realização da Obra. 

  Relacionamento com outros órgãos governamentais 

   (  ) Não há impeditivo com relação aos órgãos governamentais 

   ( x ) Sim – Essa obra poderá sofrer ajustes e permanente fiscalização da CEHAB, mas que até o 

momento vem atendendo prontamente todas as solicitações para seu bom andamento, pois há interesse do 

órgão na execução do serviço.  
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Outro órgão de apoio fundamental para a execução da Obra, é a Polícia Militar do Estado de 

Pernambuco, por meio do 1º Batalhão de Polícia Militar Duarte Coelho, o qual atualmente depende de decisão 

de seu Escalão Superior (Comando da PMPE) para a autorização do apoio, assim como a solicitação de um 

serviço de demolição de caixa d’água existente no Batalhão (a ser realizada pela CEHAB).  

Dentro da esfera do Exército, há a necessidade de apoio do 7º GAC, para utilização de 

alojamento, rancho e depósito de combustível. 

  Outras interferências 

   (  ) Não 

   ( x ) Sim – Período de inverno local, compreendido entre os meses de abril a agosto, com histórico de 

chuvas correntes, o que pode dificultar/impedir temporiamente a execução dos serviços. 

  Conclusão Parcial 

   (  ) Relativamente aos aspectos políticos, não existem fatores de risco e/ou impeditivos. 

   ( x ) Relativamente aos aspectos políticos, existem fatores de risco, porém não se considera que eles 

sejam impeditivos à execução do objeto. 

   (  ) Relativamente aos aspectos políticos, existem fatores de riscos, sendo considerados impeditivos à 

execução do objeto. 

 

4. CONCEITO DA OPERAÇÃO 

 4.1 Mobilização 

  Poderá ocorrer logo após a certificação da existência de todos os meios necessários para o início da 

Operação, sendo eles: licitação para jazida, bota-fora e tubos ARMCO (essencial para execução do acesso) e 

abertura de portão (confecção) no 1º BPM.  

  Após definido a origem de todos os meios julgados necessários para a execução da Obra (1º BEC e 7º 

BE Cmb), os mesmos deverão ser reunidos no 7º Grupo de Artilharia de Campanha, Olinda-PE, a qual será a 

OM de apoio principal (alojamento, rancho e estacionamento), realizando os reconhecimentos do local da 

Obra e itinerários a serem percorridos pelos operadores assim que possível.  
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Distância 1º BEC – 7º GAC 

 

 

 Distância 7º BECmb – 7º GAC 

 

4.2 Construção do acesso (passagem seca) 

  Nesta fase, o transporte das pedras de mão, de material de jazida e a compactação do material e 

instalação dos tubos ARMCO (preço de referência do Banco de dados da SIURB 24520) serão os principais 

trabalhos a serem executados. A partir dessa fase, no que se refere à logística, sugere-se que a alimentação 

54



ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E AMBIENTAL (EVTEA) 
Construção de Bacia de Acumulação – Canal do Fragoso 

Página 5 de 14 

 

(lanche e almoço) seja transportada para o 1º BPM, e o consumo seja realizado em instalação disponibilizada 

no local, sendo necessário somente a montagem com mobiliário para tal. 

  A partir do início dessa fase, poderá existir a possibilidade de permanência de uma guarda para os 

equipamentos que permanecerem no local (CL, ES, CTA e CG) após a realização dos últimos trabalhos, 

situação a ser verificada com o 1º BPM). 

  Vale salientar que a OM não recebeu dados mínimos como área e volume de materiais para execução 

do acesso, sendo assim os insumos foram estimados e podem sofrer alterações de acordo com o avanço das 

fases do processo. 

 

 

 4.3 Escavação, Carga e Transporte  

  Essa fase é a principal para a execução do projeto, onde envolve topografia na demarcação dos 

trabalhos e a melhor técnica na forma de execução. Deverão ser considerados a avaliação diária do estado do 

acesso (poderá sofrer ação da maré e danificar sua estabilidade) e a execução da escavação, a qual deverá 

ocorrer de forma a prevenir a possível inundação diária do local devido ação da maré. 

   Para a execução da Bacia de Acumulação, a OM pretende utilizar uma escavadeira e sete caçambas de 

10m³ mais uma caçamba de 6m³. 

  Os militares poderão ter apoio do 1º BPM (a ser solicitado) para guarda dos equipamentos e viaturas 

ao término do dia de trabalho. 

  Em relação ao transporte, a operação foi planejada considerando o transporte até um Bota-fora no 

Aterro de Resíduos Sólidos Urbanos de Aguazinha, DMT de 18,5km, com deslocamento partindo do 1º BPM.  

  Após a execução da Bacia de Acumulação, salvo orientação/solicitação da CEHAB, a passagem seca 

deverá ser desfeita. 
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5. ASPECTOS DA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS 

 5.1 Prazo de realização: conforme cronograma no item 9. 

  Preencher com: sim/ não/ não se aplica 

  (não se aplica) existem condições de instalação do canteiro de obras 

  (não se aplica) Foi verificado condição de insalubridade do local de trabalho 

  (não se aplica) Existe possibilidade/ viabilidade de residência na área de atuação 

  (sim) Existe interferência do tráfego com a execução dos serviços 

 

 5.2 Segurança nas frentes de serviço: 

  Para execução dos serviços discriminados no item 4 deste volume é preciso realizar medidas 

administrativas para treinamento de primeiros socorros e segurança do trabalho dos militares a serem 

designados para Limpeza do Canal do Fragoso. 

  Nesse ínterim, cabe tratar de situações de risco e perigo (inclusive riscos de enchente), uso de 

equipamento de proteção coletiva, sinalização e restrição do acesso de terceiros a área onde ocorrerão os 

serviços, bem como orientar sobre o uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI e outros procedimentos 

de segurança no trabalho. 

  Tais ações serão publicadas em Boletim Interno e, na execução do serviço, serão empregados apenas 

os militares que passaram pelo treinamento e condicionado ao monitoramento de graduados. 

  Essa estratégia busca se aproximar das normas de segurança do trabalho, tentando reduzir riscos a 

saúde e a segurança física dos militares através de medidas administrativas, treinamento, orientação e 

monitoramento da execução do serviço no terreno, emprego de dispositivos coletivos para sinalização e 

delimitação das áreas, uso de equipamentos individuais do tipo periférico ou pleno com Certificado de 

Aprovação. 

 

 5.3 Pluviometria local: 

  Previsão de obra no período de inverno, e com ocorrência histórica de chuvas consideráveis no local, 

no período compreendido entre os meses de abril a agosto, o que pode dificultar/impedir temporiamente a 

execução dos serviços. 

Vale a pena ressaltar que o local de trabalho pode sofrer alagamento, com possibilidade de prejuízo 

material, tornando o monitoramento das chuvas locais motivo de segurança. 

 

 5.4 Saúde - atendimentos médicos do pessoal destacado:  

  Em caso de acontecimentos indesejáveis os militares deverão recorrer aos contatos discriminados na 

tabela abaixo: 
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LOCAL ENDEREÇO CONTATO 

Seção de Saúde do 7º GAC Av. Dr. Joaquim Nabuco, 1957 - Ouro Preto (81) 3202-5820 

Policlínica Rio Doce II Av Coronel Frederico Lundgren, s/n, Rio Doce, Olinda/PE (81) 3432-5499 

Policlínica Ouro Preto Rua Baobá,s/n, Ouro Preto, Olinda/PE (81) 3439-2838 

Hospital Militar de Área de Recife R. do Hospício, 563 - Boa Vista, Recife/PE (81) 2123-4854 

 

 

6. DESDOBRAMENTO ATUAL DA OM 

 No momento atual, o 7º Batalhão de Engenharia de Combate – 7º BE Cmb possui 2 (dois) Termos de 

Execução Descentralizada – TED, sendo eles referentes à Manutenção e Conserva da BR 110/316 e a 

Perfuração de Poços no RN, além de obras Militares também no Estado de Pernambuco, como por exemplo a 

obra do Parque Histórico Nacional dos Guararapes. 

 Apesar da relativa quantidade de equipamentos e pessoal a serem empregados, os meios para a Operação 

em comento concorrem com os empregados nas outras Operação da OM, com mais ênfase a de Manutenção 

e Conservação da BR 110/316. 

 Diante disso, o Batalhão apresenta o quadro funcional abaixo: 

 

QUADRO DE MILITARES DO 7º BE Cmb 

POSTO/GRADUAÇÃO SEDE 
Operação 

Petrolândia 

Operação 

Seridó II 

Obras 

Militares 
Efetivo  

CEL 2 0 0 0 2 

MAJ/CAP 8 0 0 0 8 

TEN/ASP 17 1 1 1 20 

S TEN/ 1º SGT/ 2º SGT/ 3º 

SGT 
78 5 4 2 89 

CB/SD 450 38 20 20 528 

TOTAL 555 44 25 23 647 

PERCENTUAL DOS 

EFETIVOS (%) 
85,78%  6,80% 3,86% 3,55% 100% 

 

    Vale destacar que parcela dos meios que serão utilizados são do 1º BEC, o que implica no emprego de 

militares daquela OM. 
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7. FORÇA DE TRABALHO – EQUIPAMENTOS 

 7.1 Em conformidade com as etapas previstas para o trabalho, os equipamentos e viaturas são propostos de 

acordo com as equipes e assinalados na tabela abaixo. 

QUADRO DE EQP/VTR 

EQP/VTR 
TOTAL 

BTL 
SEDE 

OUTRAS 

OPERAÇÕES 

DISPONÍVEIS PARA 

OPERAÇÃO 

7º BE Cmb 

NECESSIDADE DE 

APOIO 

1º BEC 

EQP/VTR 

EMPREGADAS NA 

OPERAÇÃO 

ES 2 1 0 0 1 1 

CB 10 m3 10 4 6 1 6 7 

CB 5 m3 3 3 0 1 0 1 

KL 1 0 1 1 0 1 

CN 3 3 0 1 1 2 

CR 2 1 1 0 0 1 

CM 5 4 1 2 1 2 

PB 3 2 1 1 1 2 

CO 1 0 1 0 1 1 

CTA 4 4 0 1 0 1 

CG 3 3 0 1 0 1 

CL 2 1 1 0 1 1 

Obs¹.: A coluna “total” foi considerado o existente no Batalhão, retirando os ativos emprestados para outras OM. 

Obs².: A coluna “disponíveis” para operação foi retirado o material indisponível sem previsão curta para manutenção, visto se 

tratar de obra emergencial.  

Obs³.: A coluna “necessidade de apoio” é a necessidade tanto de equipamento quanto de operador. 

 

 

QUADRO DE EQP/VTR DO 1º BEC 

EQP/VTR QUANTIDADE 

ES 01 

CB 10 m3 06 

CN 01 

CM 01 

PB 01 

CO 01 

CL 01 

 

 7.2 Manutenção anterior ao emprego: 

(não) existem equipamentos necessitando de manutenção anterior ao emprego. 
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8. FORÇA DE TRABALHO – PESSOAL 

 8.1 Para a operação em questão será empregado o efetivo de acordo com tabela abaixo: 

EQP DE ESCAVAÇÃO E 

CARGA 

EQP DE TRANSPORTE OUTRAS (APOIO) 

Posto Militares Posto Militares Posto Militares 

OF - OF - OF 1 

ST/SGT - ST/SGT - ST/SGT 3 

CB/SD 1 CB/SD 14 CB/SD 2 

SC - SC - SC - 

TOTAL 1 TOTAL 14 TOTAL 6 

 

9. CRONOGRAMA 

 
MÊS SEMANAS A PARTIR DO 5º MÊS 

1 2 3 4 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 

Processos licitatórios necessários para 

obra 
x x x 

 
                

Entrega do material    x                 

Mobilização     x                

Poda e retirada de árvores do mangue     x                

Const. do acesso     x x x x             

Escavação Carga e Transporte 

(Bacia Acumulação) 
   

 
   x x x x x x x x x x    

Retirada parcial de Material do Acesso                 x x x  

Desmobilização                    x 

x = Mês / Semana trabalhada 

  

10. ORÇAMENTO 

 Data base usada no orçamento: SINAPI - Janeiro/23 ; SICRO - Janeiro/23;  SIURB - Janeiro/22. 

Existe arquivo do Compor 90? 

( x ) Sim, qual? (pla20001) 

( ) Não.  

  

10.1 Mobilização/ Desmobilização 

 

Item Descricao Unid Qtde
  Pr. Unit 

s/DI 

  Pr. Unit 

c/DI (15%) 
 Pr. Total 

1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO                                                            

1.1 MOBILIZAÇÃO DE VTR E EQP PARA OBRA VB 1,00             21.364,88    24.569,61   24.569,61R$         

1.2 DESMOBILIZAÇÃO DE VTR E EQP PARA OBRA VB 1,00             21.364,88    24.569,61   24.569,61R$         

1.3 VISITA TÉCNICA MÊS 4,00             5.727,47      6.586,59      26.346,36R$         

1.4 TRANSPORTES DIVERSOS DE INSUMOS DA SEDE MÊS 4,00             2.306,23      2.652,16      10.608,64R$         

 TOTAL ITEM                                                                             86.094,22R$        
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 Nos itens 1.1 e 1.2 foram considerados deslocamento tanto do 7º BE Cmb para o 7º GAC, distância 

rodada de 280 km, como do 1º BEC para o 7º GAC, distância de 400 km. Os equipamentos/viaturas de cada 

OM pode ser observados no item 7.1 deste documento. 

 Distância utilizada para itens 1.3 e 1.4 foi de 280 km, baseando-se em um deslocamento do 7° BE Cmb 

para o 7º GAC. 

 Para o item 1.3 Visita Técnica, foi visto a necessidade mínima de 03 visitas mensais pelo grau de 

dificuldade e necessidade de acompanhamento na execução do serviço. 

 

 10.2 Transporte Diversos 

 

 

O item 2.1 Transporte diário pessoal considera 01 Viagem de ida e volta do 7° GAC ao 1º Batalhão de 

Polícia Militar (início e fim de expediente) e 01 Viagem idêntica para transporte da alimentação, totalizando 

uma distância percorrida de 20 km por dia. 

No item 2.2 foi planejado a troca do pessoal mensalmente sem a necessidade da paralisação da obra. 

Para a operação em questão foi desconsiderado período de arejamento, por se tratar de uma obra 

emergencial, portanto não foi considerado transporte para este devido fim. 

 

 10.3 Execução do Acesso 

 

 

 Devido a densa vegetação do local, foi previsto Poda e Retirada de Árvores Nativas, com o intuito de liberar 

frente para passagem dos equipamentos necessários para o serviço. 

Item Descricao Unid Qtde
  Pr. Unit 

s/DI 

  Pr. Unit 

c/DI (15%) 
 Pr. Total 

2 TRANSPORTES DIVERSOS                                                            

2.1 TRANSPORTE DIÁRIO PESSOAL MÊS 4,00             414,24         476,38         1.905,52R$           

2.2 TRANSPORTE DE SUBSTITUIÇÃO DE PESSOAL MÊS 3,00             1.311,57      1.508,31      4.524,93R$           

 TOTAL ITEM                                                                             6.430,45R$           

Item Descricao Unid Qtde
  Pr. Unit 

s/DI 

  Pr. Unit 

c/DI (15%) 
 Pr. Total 

3 EXECUÇÃO ACESSO                                                            

3.1 PODA E RETIRADA DE ÁRVORES NATIVAS M3 20,00           272,61         297,14         5.942,80R$           

3.2 ENROCAMENTO DE PEDRA DE MÃO M3 850,00         218,60         238,27         202.529,50R$      

3.3 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA M3 464,43         38,52           41,99           19.501,42R$         

3.4 TRANSPORTE DE MATERIA DE JAZIDA TKM 17.725,12   0,75              0,82             14.534,60R$         

3.5 AQUISIÇÃO DE TUBO ARMCO D=2.00 M 32,00           8.122,12      8.853,11      283.299,52R$      

3.6 ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE - PÓS SERVIÇO M3 765,00         43,80           47,74           36.521,10R$         

3.7 TRANSPORTE DE MATERIAL - PÓS SERVIÇO TKM 181.305,00 0,75              0,82             148.670,10R$      

3.8 ABERTURA E RECOMPOSIÇÃO FINAL DE MURO VB 1,00             4.017,48      4.379,05      4.379,05R$           

3.9 INSTALAÇÃO DE TUBOS ARMCO M 32,00           382,50         416,92         13.341,44R$         

3.10 LIMPEZA DE VIA PUBLICA DIAS 92,00           39,94           43,54           4.005,68R$           

 TOTAL ITEM                                                                             732.725,20R$      
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 Posteriormente será lançado sobre o solo do manguezal camadas de pedras de mão finalizadas com material 

de jazida funcionando com caminho de serviço.  

 Para travessia do rio foi considerado a instalação de 04 linhas de Tubo ARMCO Diâmetro de 2,00m com 

8 metros de comprimento cada, totalizando 32 metros. 

 

 Croqui representativo de Perfil do acesso 

 Para o item 3.4 foi levado em consideração DMT de 18,50 km, distância esta entre 1º BPM e Aterro 

Sanitário (local para aquisição de material de jazida). 

 O item 3.3 Aquisição de Material de Jazida, foi baseado preço de SINAPI item 6077. 

 O local previsto para acesso ao 1º BPM é hoje o muro de seu estacionamento, então fica previsto a abertura 

e instalação de um portão provisório (tempo de execução do serviço) e posteriormente o reparo do muro hoje 

existente. 

 

   10.4 Execução Bacia de Acumulação 

 

 Para o serviço de escavação, fora utilizado dados do projeto executivo, enviados pela CEHAB, e 

considerados de DMT uma distância de deslocamento de 18,50km, até o Bota-fora no Aterro de Resíduos 

Sólidos Urbanos de Aguazinha. 

 A OM entende que o projeto enviado pelo CEHAB contempla o volume de material de entulho de obras, 

alterando os 4.2 e 4.3 caso não computado.  

 

 10.5 Contabilizando-se todas as parcelas supracitadas, resulta em um valor de R$ 1.600.268,66. 

 10.5.1. O valor supracitado foi calculado e baseado em premissas para a execução da melhor e mais segura 

forma de execução, ficando susceptível a mudança no valor final caso necessária qualquer alteração. 

 

 

Item Descricao Unid Qtde
  Pr. Unit 

s/DI 

  Pr. Unit 

c/DI (15%) 
 Pr. Total 

4 EXECUÇÃO BACIA DE ACUMULAÇÃO                                                            

4.1 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL M3 12.895,48   5,49              5,98             77.114,97R$         

4.2 TRANSPORTE DE MATERIAL TKM 563.732,36 0,75              0,82             462.260,54R$      

4.3 DESTINAÇÃO DE MATERIAL RETIRADO M³ 13.660,48   15,83           17,25           235.643,28R$      

TOTAL ITEM                                                                             775.018,79R$      
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11. LICENÇAS 

 Todas as licenças estão sendo retiradas pela CEHAB e apresentadas ao 7º BE Cmb, inclusive demonstrado 

via ofício de Nº 2/2023 de 14 de junho de 2023 a dispensa da necessidade de autorização para supressão 

vegetal para a obra do acesso, e consequentemente a não necessidade de Termo de compromisso para fins de 

reposição florestal, não havendo nenhuma responsabilidade do Batalhão nesse caso. 

 

12. LICITAÇÕES 

 Para esta Operação, será necessário proceder com os certames licitatórios para aquisição de tubos 

metálicos, pedras e pagamento da jazida para retirada de material e destinação de bota fora (aproximadamente 

03 meses).  

 Para as demais necessidades, esta OM possui os certames licitatórios correspondentes para a execução, 

sendo eles: 

  

Nº PROCESSO DESCRIÇÃO STATUS 

11/2022 (Vigência 08/08/2023) Combustível OK 

39/2022 (Vigência 04/04/2024) 

03/2023 (Vigência 10/05/2024) 
Filtros Lubrificantes OK 

39/2022 (Vigência 04/04/2024) 

03/2023 (Vigência 10/05/2024) 
Óleo Lubrificante OK 

11/2022 UASG 160200 (Carona) 

Vigência 21/07/2023 

Manutenção OK 

13/2022 (Vigência 10/08/2023) Alimentação OK 

- Tubos para passagem seca e Pedra NÃO OK 

- Jazidas para retirada de material e destinação de bota fora NÃO OK 

 

 

OM buscará junto à CEHAB, possíveis alternativas para os óbices em realização à necessidade de aquisição 

material/contratos para a jazida e outros materiais necessários. 
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13. RISCOS E MEDIDAS DE CONTROLE 

 

RISCOS INERENTES A OPERAÇÃO 

RISCO DEFINIÇÃO IMPACTOS MEDIDAS 

Atraso nos processos 

licitatórios e na 

aquisição de insumos e 

prestação de serviços. 

Os insumos e serviços 

para subsidiar a 

operação serão 

adquiridos por meio de 

processo licitatório. 

Atraso no cronograma 

de início da operação; 

 

Buscar outras formas 

de aquisição dos 

materiais necessários, 

juntamente com o 

processo licitatório em 

andamento. 

Acidentes/Incidentes  

em Deslocamentos 

Ocorrências diversas 

durante os 

deslocamentos 

diversos 

Diminuição da 

produção; impacto 

negativo para a força, 

devido aos 

deslocamentos 

ocorrerem todos em 

área urbana de grande 

fluxo de veículos 

Sempre verificar 

condições de 

segurança das Vtr e 

Eqp, bem como mantê-

los sempre em 

condições de 

manutenção em dia, 

além de cobrar 

verificação diária. 

Ocorrência de chuvas 

fortes na região 

Devido ao provável 

período de realização 

da Obra, poderão 

ocorrer chuvas 

torrenciais durante sua 

execução. 

Gerar atrasos que irão 

influenciar no tempo 

de conclusão da 

Operação; ocorrência 

de acidentes devido à 

alagamento do local da 

obra 

Monitorar a previsão 

de ocorrência de 

chuvas na região e, 

SFC, paralisar a obra e 

deslocar pessoal e Eqp 

para local seguro. 
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14. CONCLUSÃO 

 

 A presente obra tem por escopo, a construção de uma Bacia de Acumulação na foz do canal do Fragoso 

(Olinda-PE), que de acordo com a CEHAB-PE, deverá dirimir a ocorrência/intensidade das enchentes que 

assolam a população local no período do inverno. 

 Nesse contexto, observa-se que a projeção da ação pode ser positiva junto à população local, mas convém 

destacar que o ato incide na construção de uma Bacia de Acumulação praticamente na foz do canal, em um 

local que já sofre com a movimentação da maré, o que pode não apresentar o efeito desejado a montante do 

canal (local de ocorrência das enchentes). 

 Por tratar-se de uma obra emergencial, e pela ausência de licitação prontas para alguns insumos e serviços 

(tubos, pedras e jazida), vale destacar a importância de certos apoios da CEHAB (órgão proponente), na 

execução de alguns serviços (demolição da caixa d’água do 1º BPM como “contrapartida”), e possível 

fornecimento de alguns materiais (tubos ARMCO para a construção do acesso) e possivelmente, utilização de 

contrato já existente para uso de material de jazida (terra) e de bota fora nas proximidades. 

 O presente estudo estimou uma despesa de: R$ 1.600.268,66 (Um milhão, seiscentos mil, duzentos e 

sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos). 

 Por fim, este valor poderá ser alterado decorrente do apoio do Governo do Estado de Pernambuco na 

aquisição de insumos e/ou serviços necessários para obra. 

 

Quartel em Natal-RN, 21 de junho de 2023. 

 

 

 

UIRÁ PEREIRA DE CARVALHO – 2º TEN 

Adj Sec Tec - 7º BE Cmb 

 

 

 

DAVI LEMOS DE ANDRADE - MAJ 

Ch 4ª Seção – 7º BE Cmb 

 

 

 

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR - CEL 

Comandante do 7º BE Cmb 
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Recife, 22 de Maio de 2023 
Sr 
MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JÚNIOR - Coronel 
Comandante do 7º Batalhão de Engenharia de Combate 

                 O Estado de Pernambuco, por meio da Companhia Estadual de 
Habitação e Obras – CEHAB, está implantando um conjunto de obras de 
infraestrutura urbana de serviços públicos de sistema viário e saneamento 
(drenagem urbana). A jusante do local onde está ocorrendo a obra, é possível 
visualizar um expressivo “estrangulamento” da calha do rio, evidenciando  a 
irregular ocupação da planície de inundação, o que nos alerta para a necessidade da 
execução de ações emergenciais a fim de garantir o escoamento para além do 
trecho em execução, desta forma minimizando os transtornos junto à população em 
eventos de alagamento ou inundações nas margens do rio Fragoso. 

A implantação de um modelo de Bacia de amortecimento de cheias 
trata especificamente de um grande reservatório construído para o armazenamento 
temporário das águas das chuvas.. 

Esta bacia será construída em um ponto estratégico do ponto de vista 
locacional, pois coincidirá com a futura calha do revestimento do Canal do 
Fragoso, reduzindo assim serviços desta natureza quando as obras do Canal e Via 
Metropolitana atingirem tal localidade.  

Entendendo a gravidade dos efeitos da chuvas que se avizinham , que 
tornam-se necessárias as tomadas de decisões céleres para que as ações tenham a 
sua finalidade preventiva e mitigatórias. 

Após a análise das exigências solicitadas no ofício nº13-S4/7ºBECmb 
EB:64036.002859/2023-23 , informo que foram atendidos os ítens relacionados 
neste ofício constando o Projeto Executivo com detalhes técnicos exigidos, as 
devidas RN`s, Licença Ambiental (LI) , Nota Técnica da Defesa Civil do Estado de 
Pernambuco, Nota Técnica da Defesa Civil do Município de Olinda, com a 
anuência da Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Manutenção Urbana e 
Diretoria Geral de Drenagem do mesmo Município, bem como Manifestação da 
Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH. 

Sem mais para o momento, renovo votos de elevada estima e distinta 
consideração, e coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos. 

Simone Benevides de Pinho Nunes 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DE PERNAMBUCO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

(Processo Administrativo n° 64036.004488/2023-14)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de construção para a execução de uma Bacia de Acumulação Provisória
para Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-PE, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1

Brita,  Material:Rocha

Triturada, Tamanho:Brita

2

216958 M³ 400 R$ 121,45 R$ 48.580,00

2

Pedra Rachão de 
dimensões diversas, em 
sua maioria de 0,40 m à 
1,10m (com 
carregamento, sem 
transporte).

483457 M³ 1000 R$ 109,74
R$

109.735,00

3

Material  de  Jazida

Comum  (retirada  na

jazida  por  conta  do  7º

Batalhão  de  Engenharia

de Combate).

121290 M³ 600 R$ 56,75 R$ 34.050,00

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados do(a)  assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1.1. O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  [ANO],  conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: [...];

II) Data de publicação no PNCP: [...];

III) Id do item no PCA: [...];

IV) Classe/Grupo: [...];

V) Identificador da Futura Contratação: [...].

OU

1.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

1.1. (Inclusão) Não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023 por se tratar de uma obra que
surgiu em caráter emergencial. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

1.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

1.1.1. bens  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

1.1.1. que  sejam  observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de
certificação  do  instituto  nacional  de  metrologia,  normalização  e  qualidade
industrial  –  INMETRO  como  produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto
ambiental em relação aos seus similares; 

1.1.1. que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em
embalagem  individual  adequada,  com  o  menor  volume  possível,  que
utilize  materiais  recicláveis,  de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção
durante o transporte e o armazenamento; e

1.1.1. que  os  bens  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração
acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous
Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente
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(Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).

(Supressão) Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

1.1.      (Supressão)  Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s),
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:
(...)

(Supressão) Da vedação de contratação de marca ou produto 

1.1. (Supressão) Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o
fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

1.1.1. ...

1.1.1. ...

1.1.1. ...

Da exigência de amostra

1.1.      (Supressão)  Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado
provisoriamente  em primeiro  lugar  deverá  apresentar  amostra,  que  terá  data,  local  e  horário  de  sua
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

1.1.      (Supressão) Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

1.1.1. ...

1.1.1. ...

1.1.1. ...

1.1.      (Supressão)  As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no prazo limite de _____,
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

1.1. (Supressão) É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no
chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

1.1. (Supressão)  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem
justificativa aceita,  ou havendo entrega de amostra  fora  das especificações previstas,  a  proposta será
recusada.

1.1. (Supressão) Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

1.1.1. Itens (....): ...........;

1.1.1. Itens (....): ...........; .

1.1.      (Supressão)Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

1.1. (Supressão)Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes neste Termo de Referência.
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1.1.      (Supressão)Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

1.1.      (Supressão)Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  .....  (.....)  dias,  após  o  qual  poderão  ser  descartadas  pela
Administração, sem direito a ressarcimento. 

1.1. (Supressão)Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade

1.1.      (Supressão)Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

1.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  30  (trinta)  dias,  contados  do(a)  envio  e  confirmação  do
recebimento  da  Nota  de  Empenho,  em  remessa  única.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data
assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

1.1. Os bens deverão ser entregues no  1º Batalhão de Polícia Militar - Duarte Coelho, situado na Av.
Gov. Carlos de Lima Cavalcanti, 5075 Rio Doce, Olinda PE, de Segunda-feira a Quinta-feira no período
matutino das 09:00h às 11:30h e no período vespertino das 13:30h às 16:00h e na sexta das 08:00h às
11:30h, Tel: (84) 3344-1055 ou 3344-1000.

1.1.  

1.1. (Supressão) No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total
recomendado pelo fabricante.

6.

Garantia, manutenção e assistência técnica

1.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

1.1. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão do  contrato,  o  cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias
mediante simples apostila.

1.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

1.1. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

1.1.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

1.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);  

1.1.1. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III); 

1.1.1. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

1.1.1. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

1.1.1. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua responsabilidade,  com vistas à  renovação tempestiva  ou à  prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

1.1. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de
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apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

1.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

1.1.      (Supressão) Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

1.1.1. (...)

1.1.1. (...)

1.1.1. (...)

1.1.1. (...)

Gestor do Contrato

1.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório  com vistas  à  verificação  da necessidade de adequações do contrato  para  fins  de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

1.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,  informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

1.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III). 

1.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

1.1. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor  com competência para tal,  conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

1.1. O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução dos
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

1.1. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

1.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.

1.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

1.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser  observado o teor  do  art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à  empresa para
emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  para efeito de
liquidação e pagamento.

1.1. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento  da nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas pela  Administração
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento
definitivo.

1.1. O recebimento  provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez  e  pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.1. Para fins de liquidação, o setor  competente deverá verificar  se a nota fiscal  ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 

1.1.1. o prazo de validade;

1.1.1. a data da emissão; 
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1.1.1. os dados do contrato e do órgão contratante; 

1.1.1. o período respectivo de execução do contrato; 

1.1.1. o valor a pagar; e 

1.1.1. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.1.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

1.1.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

1.1. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

1.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período, a critério do
contratante.

1.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante deverá
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização  da regularidade fiscal  quanto à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

1.1. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

1.1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

1.1. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

1.1. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

1.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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1.1.1. Independentemente do percentual  de tributo  inserido na planilha,  quando houver,  serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
vigente.

1.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

1.1. (Supressão)  A  presente  contratação  permite  a  antecipação  de  pagamento  .........  (parcial/total),
conforme as regras previstas no presente tópico.

1.1.      (Supressão)  O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao
valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex:
seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.),  para que o contratante efetue o
pagamento antecipado.

1.1.      (Supressão)  Para  as  etapas  seguintes  do  contrato,  a  antecipação  do  pagamento  ocorrerá  da
seguinte forma:

1.1.1. (Supressão) R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

1.1.1. (...)

1.1. (Supressão)  Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do
valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

1.1.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato.

1.1.1.  O  valor  relativo  à  parcela  antecipada  e  não  executada  do  contrato  será  atualizado
monetariamente pela variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a ser
adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a
data da devolução.

1.1. (Supressão) A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

1.1. (Supressão)  O  pagamento  antecipado  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  .....  (....)  dias,
contados do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

1.1.      (Supressão) A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os
quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

1.1.      (Supressão)  O  pagamento  de  que  trata  este  item está  condicionado  à  tomada  das  seguintes
providências pelo contratado:

1.1.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para
a antecipação do valor remanescente;

1.1.1. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual de ...%.

1.1.      (Supressão)  O pagamento do valor  a  ser  antecipado ocorrerá  respeitando  eventuais  retenções
tributárias incidentes.
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Cessão de crédito

1.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

1.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

1.1. A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

1.1. Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as
condições de habilitação por parte  do contratado (cedente),  a celebração do aditamento de cessão de
crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

1.1. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito  público incidente sobre os contratos administrativos,  incluindo a possibilidade de pagamento em
conta  vinculada  ou de  pagamento  pela  efetiva  comprovação do  fato  gerador,  quando for  o  caso,  e  o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos)

1.1. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Forma de fornecimento

1.1. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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1.1. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

1.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial,  sucursal  ou agência  da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

1.1. Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.1. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

1.1. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1.1.      (Supressão) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. .....
da (Lei/Decreto) n° ........

1.1. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

1.1. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

1.1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.1. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.1. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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1.1. Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual  do domicílio  ou sede do fornecedor,  relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal  condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

1.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

1.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

1.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

1.1.1. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

1.1.1. Os documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.1.1. Os documentos  referidos  acima  deverão  ser  exigidos  com base  no  limite  definido  pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

1.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

1.1. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

1.1. (Supressão) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso,
se o caso), em plena validade;

1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

1.1.1.1. ....

1.1.1.1. ....

1.1.1.1. ....

1.1.1. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  apresentação  e  o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

1.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

1.1.1. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi  executado  o  objeto
contratado, dentre outros documentos.

1.1.1. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 

1.1. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte  documentação
complementar:

1.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato,  com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

1.1.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

1.1.1. A comprovação do capital  social  proporcional  ao número de  cooperados necessários  à
execução contratual; 

1.1.1. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

1.1.1.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

1.1.1.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos  pelos  cooperados,  com a  ata  da  assembleia;  d)  editais  de  convocação das  três  últimas
assembleias gerais  extraordinárias;  e)  três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;  e f)  ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

1.1.1. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.1. O custo estimado total da contratação é de R R$ 192.363,00 (cento e noventa e dois mil reais, trezentos e
sessenta e três reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];
II) Fonte de Recursos: [...];
III) Programa de Trabalho: [...];
IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: [...];

1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Natal-RN, 06 de julho de 2023.

DAVI LEMOS DE ANDRADE - Maj 

Ch 4ª Seção – 7º BE Cmb

FABIANO TOMAZ DO NASCIMENTO – 2º Ten

Ch Sec Tec - 7° BE Cmb

 ANDRESSA ADRÔMENA VARELLA SOUTO SILVA – 3º Sgt

Auxiliar  da 4ª Seção – 7º BE Cmb
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES
NÚCLEO JURÍDICO

PARECER n. 02051/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU
 

NUP: 64036.002326/2023-41
INTERESSADOS: 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE - 7º BE CMB
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

EMENTA: PREGÃO ELETRÔNICO. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS.  Legislação  Aplicável:  Lei  nº  10.520/2002,  Decreto  nº  10.024/2019,  Lei  nº
14.133/2021.  Aquisição  de  insumos  para  oficina.    Valor  estimado:  R$  1.210.043,97.
Regularidade formal do processo.  Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. Sistema de
Registro de Preços. Análise das Minutas.

 

 

 

 

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de processo oriundo do 7º Batalhão de Engenharia de Combate que
tem como objeto o pregão eletrônico - sistema de registro de preços - para
aquisição  de  insumos  para  oficina,   conforme  discriminado  em  Termo  de
Referência, com esteio na Lei nº 10.520/2002, Lei nº 14.133/21 e legislação
correlata.

2. Os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatário em 07/07/2023
para  análise  e  emissão  de  parecer,  nos  termos  do  art.  11,  VI   da  Lei
Complementar  nº  73/1993 e  do art.  53  da Lei  nº  14.133/2021.    Dentre  os
documentos que compõem o processo, destacam-se:

◦ Requisição administrativa – fls. 15/19;
◦ Documento de formalização da demanda – fls. 20/35;
◦ Mapa de riscos – fls. 36/37;
◦ Estudos técnicos preliminares – fls. 38/62;
◦ Pesquisa de preços – fls. 84/894;
◦ Autorização para abertura de procedimento licitatório – fl. 906;
◦ Pregoeiro e equipe de apoio – fls. 913/923;
◦ IRP – fls. 2309/2328;
◦ Minuta do edital – 2329/2359;
◦ Termo de referência – fls. 2360/2416;
◦ Minuta do termo de contrato – fls. 2442/2450;
◦ Minuta da ata de registro de preços – fls. 2451/2458.

II - ANÁLISE JURÍDICA
FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

3. A  presente  manifestação  jurídica  tem  o  escopo  de  assistir  a  autoridade
assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem
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praticados  ou  já  efetivados.  Envolve,  consequentemente,  o  exame prévio  e
conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos.

4. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos
do ponto de vista jurídico e recomendar providências,  para salvaguardar a
autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a
necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

5. Importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus
aspectos  jurídicos,  excluídos,  portanto,  aqueles  de  natureza  técnica.  Em
relação  a  estes,  parte-se  da  premissa  de  que  a  autoridade  competente  se
municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação
às  necessidades  da  Administração,  observando  os  requisitos  legalmente
impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas
da CGU/AGU, “A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com
potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa
da  necessidade  de  fazê-lo,  evitando-se  posicionamentos  conclusivos  sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações,  desde  que  enfatizando  o  caráter  discricionário  de  seu
acatamento”).

6. De  fato,  presume-se  que  as  especificações  técnicas  contidas  no  presente
processo,  inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação,  suas
características,  requisitos  e  avaliação  do  preço  estimado,  tenham  sido
regularmente determinadas pelo  setor  competente  do órgão,  com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

7. Por outro lado, cabe esclarecer que, via-de-regra, não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada
agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a
cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.  Assim  sendo,  o  ideal,  para  a  melhor  e  completa  instrução
processual,  é  que  sejam  juntadas  ou  citadas  as  publicações  dos  atos  de
nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos, bem
como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas competências, com
o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado
que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, no
entendimento desta Consultoria, a ausência de tais documentos, por si, não
representa óbice ao prosseguimento do feito.

8. Finalmente,  insta  mencionar  que determinadas  observações  são  feitas  sem
caráter  vinculativo,  mas  em  prol  da  segurança  da  própria  autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que
lhe  é  conferida  pela  lei,  avaliar  e  acatar,  ou  não,  tais  ponderações.  Não
obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de
sua  correção.  O  seguimento  do  processo  sem  a  observância  destes
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

9. De  acordo  com o  art.  22  da  Lei  nº  9.784,  de  1999,  os  atos  do  processo
administrativo  não  dependem  de  forma  determinada,  salvo  expressa
disposição legal.

10. Com  efeito,  no  que  tange  especificamente  à  licitação,  bem  como
contratos/convênios  e  outros  ajustes,  conforme art.  38 da Lei  n.  8.666,  de
1993,  o  processo  administrativo  deverá  observar  as  normas  que  lhes  são
aplicáveis,  iniciando-se  com  a  devida  autuação,  com  a  correspondente
protocolização  e  numeração,  juntando-se,  em  sequência  cronológica,  os
documentos  pertinentes,  cujas  folhas  devem  ser  numeradas  e  rubricadas,
sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura e
encerramento, compreendendo, na medida do possível, o máximo, 200 folhas:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 2, DE 1º DE ABRIL DE 2009
“Os  instrumentos  dos  contratos,  convênios  e  demais  ajustes,  bem  como  os

respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado
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em  sequência  cronológica,  numerado,  rubricado,  contendo  cada  volume  os  respectivos
termos de abertura e encerramento.”

11. Aplicáveis  ainda,  a Portaria Interministerial  nº 1.677,  de 2015 (no caso de
órgãos integrantes do SISG) e Portaria Normativa MD nº 1.243, de 2006 (para
os  órgãos  militares),  que  também  dispõem  sobre  procedimentos  gerais
referentes  à  gestão  de  processos,  sendo  recomendável  também  que  o
consulente  verifique se  há  disciplina  própria  reguladora  no  âmbito  de  seu
órgão.

12. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o
dever de conferência minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos
formais  do  processo  (como  a  correta  numeração  de  folhas),  salvo  quando
percebida durante a análise jurídica.

13. Sem ressalvas.

LIMITES DE GOVERNANÇA

14. No  âmbito  do  Poder  Executivo  Federal,  o  Decreto  nº  10.193,  de  27  de
dezembro  de  2019,  estabeleceu  limites  e  instâncias  de  governança  para  a
contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagens no âmbito do Poder Executivo federal.

15. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral,
o  artigo  3º  do  referido  Decreto  define  algumas  regras  que  precisam  ser
respeitadas,  notadamente  em relação  à  competência  para  a  celebração  de
novos contratos de aquisição: 

Art.  3º  A celebração de novos  contratos  administrativos  e  a  prorrogação de
contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato
do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da
República.

§  1º  Para  os  contratos  de  qualquer  valor,  a  competência  de  que  trata
o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do
§ 2º:

I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de

Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§  2º  Para  os  contratos  com  valor  inferior  a  R$  10.000.000,00  (dez

milhões  de  reais),  a  competência  de  que  trata  o  caput  poderá  ser  delegada  ou
subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais),  a  competência  de que trata  o  caput  poderá ser  delegada ou subdelegada aos
coordenadores ou aos chefes  das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades,
vedada a subdelegação. 

16. Uma  vez  que  foge  às  atribuições  deste  órgão  de  assessoramento  jurídico
investigar  ou  auditar  eventual  existência  de  delegação  de  competência,  a
autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser
contratada  –  se  constitui  ou  não  atividade  de  custeio  –,  adotando  as
providências necessárias, se for o caso, para aferir se a autoridade indicada na
minuta  possui  competência  para  a  representar  a  União  na  celebração  do
contrato a ser firmado.

17. Atividade considerada como tendo natureza de custeio, conforme declaração
da parte consulente à fl. 908.

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL
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18. Nos termos do que dispõe a Orientação Normativa SEGES nº 02, de 2016, a
qual prevê em seu artigo 1º que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão
adotar  nos  processos  de  aquisição  de  materiais  e  serviços  as  listas  de
verificação  constantes  dos  Anexos  I  e  II,  visando  o  aperfeiçoamento  dos
procedimentos  realizados  nos  pregões  eletrônicos”,  sugerimos  que  os
processos  de  aquisição  sejam  instruídos  com  as  referidas  listas  de
verificações.

19. A  Advocacia-Geral  da  União  também  dispõe  de   listas  de
checagem previamente elaboradas para os diversos tipos de contratações, de
preenchimento  facultativo:    http://www.agu.gov.br/page/content/detail
/id_conteudo/244390,  servindo de excelente instrumento de apoio para que
seja aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da
ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

20. Listagem juntada no início do processo.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

21. O  Decreto  n.  10.024,  de  2019,  estabeleceu  a  fase  de  "planejamento  da
contratação" como a primeira etapa do procedimento de contratação pública.
O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a serem
adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração
e aprovação do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de Referência -
TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e
demais  condições  contratuais  e,  por  fim,  a  designação  do  pregoeiro  e  da
respectiva equipe de apoio.

22. Ora,  a  elaboração  do  ETP  pressupõe  prévia  formalização  da  demanda  no
âmbito  administrativo,  porquanto  esse  é  o  documento  que  fundamenta  a
elaboração  do  Estudo  Técnico  Preliminar.  Por  outro  lado,  a  efetividade  do
planejamento  da  contratação  depende  da  análise  dos  riscos  envolvidos  na
contratação, do qual também depende a conclusão da sua viabilidade.

23. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o
início dos trabalhos pertinentes ao início da fase interna da licitação, tendo
sido incluído nos autos.

24. De acordo com o Decreto federal nº 10.024/2019, estudo técnico preliminar
é   o  "documento  constitutivo  da  primeira  etapa  do  planejamento  de  uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução
ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade
da contratação, fundamenta o termo de referência". 

25. O  Decreto  federal  nº  10.024/2019,  em  seu  artigo  8º,  define  que,  quando
necessário, o processo relativo ao pregão eletrônico será instruído com estudo
técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento
com a fase de planejamento, a qual,  quando bem realizada, evita prejuízos
advindos de uma concepção precipitada e equivocada da pretensão contratual.
Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita “quando
necessário”, o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou
necessária  a  confecção  deste  instrumento,  previamente,  ao  termo  de
referência.

26. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do
estudo  técnico  preliminar  envolve  matéria  técnica  de  competência  do
pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convém advertir que,
nas  hipóteses  em que  a  pretensão  contratual  admite  soluções  diversas  de
atendimento  pelo  mercado  ou  necessidade  de  melhor  avaliação  sobre  a
viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite
uma  melhor  reflexão  da  equipe  de  planejamento,  evitando  uma
formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.

27. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas
da União:
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Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos
modelos que atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar
um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a
cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo
específicos  e  a  caracterizar  a  realização  de  ampla  pesquisa  de  mercado.  (TCU.  Acórdão
214/2020, Plenário. Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Especificações com potencial  de restringir  o  caráter  competitivo da licitação
devem ser adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a
sua essencialidade para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU.
Acórdão  1973/2020,  Plenário.  Representação,  Relator  Ministro-Substituto   Weder   de
Oliveira). 

28. Conclui-se  que  o  estudo  preliminar  da  Contratação  aborda  os  aspectos
essenciais  para  a  licitação,  razoavelmente  apresentando  os  requisitos
necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do
contrato  e  sua  duração,  além  de  apresentar  as  possíveis  práticas  de
sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a solução mais apropriada
para  suprir  a  necessidade  administrativa  e  discorre  sobre  as  providências
preliminares à contratação.

29. Convém  alertar  que  a  Administração  deve  evitar  a  inclusão  de  requisitos
desnecessários, mantendo as exigências de contratação em nível que permita
a satisfação plena do interesse público secundário,  de um lado,  e  a  maior
possibilidade de competição (ampla participação), de outro.

30. No  presente  processo,  a  necessidade  de  contratação  está  devidamente
delineada na parte inicial do Estudo Técnico e contém as razões pelas quais o
objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão.

31. Quanto ao mapa de riscos, este foi devidamente juntado.
32. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da

legislação pertinente ao objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada
nos Estudos Preliminares da contratação.

33. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que
disciplinem os diversos aspectos, requisitos essenciais, exigências específicas
e fases que compõem a contratação.

34. Nesse  ponto,  constata-se  que  houve  o  trabalho  de  pesquisa  normativa
empreendido pelo órgão e que os Estudos Preliminares fazem referência às
normas  aplicáveis  ao  objeto  que  será  contratado,  razão  pela  qual  não  se
apresenta  objeção  ao  conteúdo  do  documento,  em  relação  à  diretriz
mencionada.

35. Compete  ao  gestor  motivar,  de  forma  clara  e  precisa,  o  quantitativo
dimensionado no Termo de Referência, em atenção ao planejamento voltado a
suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas genéricas, sem
respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a
quantidade contratada e  a  demanda prevista  (TCU.  Acórdão n.  1380/2011-
Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art. 18, § 1º, IV
da Lei n. 14.133/21).

36. Neste  sentido,  o  TCU estabelece  que  a  "definição  precisa  e  suficiente  do
objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo como
pressuposto  do  postulado  de  igualdade  entre  os  licitantes,  do  qual  é
subsidiário  o  princípio  da  publicidade,  que  envolve  o  conhecimento,  pelos
concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na
hipótese  particular  da licitação para  compra,  a  quantidade demandada em
uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão"
(Súmula n. 177).

37. Quanto  aos  quantitativos,  a  justificativa  da  relação  entre  a  demanda  e  a
quantidade  a  ser  contratada  deve  vir  acompanhada,  no  que  couber,  dos
critérios  de  medição  utilizados,  documentos  comprobatórios,  fotografias  e
outros meios probatórios que se fizerem necessários.

38. A estimativa de quantidades a serem adquiridas,  devidamente justificada e
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baseada  em  estudos  técnicos  preliminares  e  elementos  objetivos  aplica-se
também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do
TCU:

(...)
9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas

unidades, especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog),
sobre  a  necessidade  de  sempre  avaliar  os  seguintes  aspectos  em processos  envolvendo
pregões para registro de preços:

9.3.1.  planejamento  da  contratação,  incluindo  os  procedimentos  relativos  à
intenção  de  registro  de  preços  e  à   estimativa  de  quantidades  a  serem  adquiridas,
devidamente  justificada  e  baseada  em  estudos  técnicos  preliminares  e  elementos
objetivos - arts. 6º, inciso I, e 10, § 7º, do Decreto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso IX, da Lei
8.666/1993,  arts.  4º,  5º,  inciso  V,  e  8º  do  Decreto  7.892/2013  e  Acórdãos  1.100/2008,
392/2011  e  3.137/2014,  do  Plenário,  612/2004  e  559/2009,  da  1ª  Câmara,  e  1.720  e
4.411/2010, da 2ª Câmara;" (g.n)

Acórdão TCU n. 757/2015-Plenário (g.n.)

39. Importante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por
item, nos editais das licitações,  cujo objeto é divisível,  desde que não haja
prejuízo à contratação ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em
vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom
lembrarmos sua sedimentada Súmula 247:

Súmula 247 do TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações,  cujo  objeto  seja  divisível,  desde  que  não  haja  prejuízo  para  o  conjunto  ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação  de  licitantes  que,  embora  não  dispondo  de  capacidade  para  a  execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

40. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode
gerar perda da competitividade, pelo impedimento à participação de empresas
que atuem no mercado, com apenas parte do objeto contratual ampliado. 

41. Por  outro  lado,  por  vezes,  a  reunião   pode  servir  positivamente  à
Administração,  pelo  ganho  em  economia  de  escala  ou  pela  vantagem  no
gerenciamento contratual, elementos que permitem o alcance de uma melhor
proposta econômica.

42. Indubitável  que  a  decisão  final  envolve  contornos  técnicos  e  gerenciais
específicos.

43. No caso em análise, o edital indica que a adjudicação será em itens.

 

ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA

44. Compete  à  administração  declarar  que  o  objeto  licitatório  é  de  natureza
comum para efeito de utilizar a modalidade pregão. A Orientação Normativa
nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe: “Compete ao agente ou
setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto
corresponde  a  obra  ou  serviço  de  engenharia,  sendo  atribuição  do  órgão
jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”

45. Vale salientar, em reforço, que o Decreto nº 10.024, de 2019, passou a dispor,
nesse mesmo sentido:

Art. 3º (...)
§  1º  A  classificação  de  bens  e  serviços  como  comuns  depende  de  exame
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predominantemente fático e de natureza técnica.

46. Na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se
apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra
disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (Pregão – Comentários à
Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005,
pág. 30).

47. Igualmente, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520, de 2002:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

48. Outrossim, o Decreto nº 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de
bem  comum,  também  estabeleceu  o  que  deve  ser  entendido  por  bens  e
serviços especiais:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
(...)
II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e
usuais do mercado;

III  -  bens  e  serviços  especiais  -  bens  que,  por  sua  alta  heterogeneidade  ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do
inciso II;

49. Ademais,  segundo  o  §1º,  do  artigo  1º,  do  Decreto  nº  10.024,  de  2019,  a
aquisição  de  bens  e  serviços  comuns  na  Administração  Pública  deve  ser
empreendida,  obrigatoriamente,  através  da  modalidade  Pregão,  na  forma
eletrônica,  de  maneira  que  a  escolha  do  Administrador  se  encontra  em
conformidade com o regime jurídico pertinente.

Art.  1º  Este  Decreto  regulamenta  a  licitação,  na  modalidade  de  pregão,  na
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da
administração pública federal.

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
administração  pública  federal  direta,  pelas  autarquias,  pelas  fundações  e  pelos  fundos
especiais é obrigatória.

50. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto nº 10.024, de 2019, no §2º, do artigo
3º, passou a dispor que “os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento
de  soluções  específicas  de  natureza  intelectual,  científica  e  técnica,  caso
possam ser  definidos  nos  termos  do  disposto  no  inciso  II  do  caput,  serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.”

51. O presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens comuns,
conforme classificação empreendida pelo órgão.

52. Atestada a natureza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos
termos  do  art.  1º,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  julga-se
adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

53. Ademais, segundo o art. 1º, §1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, a aquisição de
bens  e  serviços  comuns  na  Administração  Pública  deve  ser  empreendida
obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de
maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o
regime jurídico pertinente.
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DA ADOÇÃO DO SRP

54. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre
pontuar que ele é um procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a
atuação  da  Administração  em  relação  a  futuras  prestações  de  serviços  e
aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um
certame licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados, para que
posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele, de
acordo com os preços aferidos.

55. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes destaca as inúmeras vantagens da adoção do
Sistema de Registro de Preços, em seu livro Carona em Sistema de Registro
de Preços: uma opção inteligente para redução de custos e controle:

◦ Desnecessidade de dotação orçamentária, no SRP, a proposta mais vantajosa é
selecionada,  a  Administração  fica  no  aguardo  da  aprovação  dos  recursos
orçamentários e financeiros;

◦ Atendimento de demandas imprevisíveis;
◦ Redução dos volumes de estoque;
◦ Eliminação dos fracionamentos de despesa – o SRP permite a realização de

uma ampla concorrência ou pregão de tudo o que se comprar no exercício;
◦ Maior celeridade na aquisição;
◦ Ampliação  da  competitividade  –  no  SRP,  os  itens  são  licitados  de  forma

autônoma e os lotes de aquisições têm dimensões diferentes, o que privilegia a
participação de pequenas e médias empresas;

◦ Redução dos custos da licitação – na SRP, ao reduzir o número de licitações,
barateia o custo das aquisições;

◦ Maior aproveitamento de bens – o SRP evita a perda de bens deterioráveis.

56. De acordo com o regulamento federal, o Sistema de Registro de Preços deverá
ser adotado:                                                                                                         
       

I. quando,  pelas  características  do  bem  ou  serviço,  houver  necessidade  de
contratações frequentes;

II. quando  for  conveniente  a  aquisição  de  bens  com  previsão  de  entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tarefa;

III. quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV. quando,  pela  natureza  do  objeto,  não  for  possível  definir  previamente  o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

57. Não identificamos óbice à adoção dessa sistemática, na presente contratação;
pelo contrário, tendo em vista a pretensão contratual, o SRP pode ser uma
ferramenta útil à obtenção de contratações mais eficientes.

58. A parte consulente apresentou explicitamente suas razões para a adoção do
SRP, em documento próprio, às fls. 64/65.

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

59. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos
Decreto n. 7.892/2013 e Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da
Lei nº 10.520, de 2002 e da Lei nº 14.133, de 2021, necessários à instrução da
fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar
as  demais  exigências  concernentes  à  fase  externa  do  procedimento  em
momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.

60. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do
ordenamento jurídico, em face do caso vertente,  com a ressalva de que os
textos  das  minutas  anexadas  serão  analisados  em  tópicos  especialmente
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abertos para essa finalidade.
61. A  autorização  para  abertura  da  licitação  devidamente  assinada  pela

autoridade competente decorre da exigência do art. 21, inc. V do Decreto nº
3.555, de 2000 e arts. 8º, inc. V e 13, inc. III, do Decreto nº 10.024, de 2019
(pregão eletrônico).  No presente caso, tal exigência foi visualizada.

62. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os
elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação,
com  fundamento  no  Estudo  Técnico  Preliminar,  sobretudo  em  relação  à
avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato.

63. No  caso  em exame,  o  Termo  de  Referência  que  foi  anexado  consta  como
aprovado. 

64. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para
propiciar  a  adequada  estimativa  de  custos  da  contratação  de  forma
transparente  e  proba,  e  ao  mesmo tempo,  possibilitar  a  aferição  do  valor
referencial  das  parcelas  de  uma  licitação  como  parâmetro  na  análise  da
exequibilidade  ou  aceitabilidade  das  propostas  ou  lances  das  empresas
licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.

65. Dispõe o art. 23 da Lei nº 14.133/21:

Art.  23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral,  conforme regulamento,  o  valor  estimado será definido com base no melhor  preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou
não:

I  -  composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item
correspondente  no  painel  para  consulta  de  preços  ou  no  banco  de  preços  em  saúde
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas  no  período  de  1  (um)  ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante  sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços
correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal  e  de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital;

V  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais  eletrônicas,  na  forma  de
regulamento.

66. O Decreto nº 10.024, de 2019, estabelece:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
(...)
XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos

preliminares, que deverá conter:
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a

partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do
objeto, com as seguintes informações:

(...)
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo

com o preço de mercado; e
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Art. 8º  O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com
os seguintes documentos, no mínimo:

(...)
III - planilha estimativa de despesa;

67. Considerando  que  a  função  consultiva  deve  proporcionar  à  Autoridade  o
máximo de segurança possível para a prática do ato, não se pode deixar de
alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com
embasamento  técnico  suficiente  que  permita  constatar,  pelo  menos
aproximadamente, o valor justo a ser pago.

68. Ademais,  que  a  correta  estimativa  do  valor  contratual  é  essencial  para  a
verificação da necessidade ou não de se proceder à licitação de participação
exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
6º do Decreto nº 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da
Lei nº 11.488, de 2007.

69. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se
resumem à simples anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo
ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto
formal  (identificação  da  empresa,  idoneidade,  compatibilidade  da  sua
finalidade social com o objeto da licitação, etc.), como do seu teor. É de bom
alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das
propostas,  considerando  que  eventuais  valores  desarrazoados  ou
evidentemente  inexequíveis  podem  distorcer  os  resultados  das  pesquisas
efetuadas,  de  maneira  que  cumprirá  ao  órgão  o  discernimento  sobre  os
orçamentos efetivamente aptos a comporem a planilha de preços, podendo até
serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.

70. Salienta-se  que  é  de  inteira  responsabilidade  da  autoridade  contratante  a
verificação quanto à plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre,
frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm competência
legal,  conhecimento  especializado  ou  mesmo  ferramentas  para  avaliar  a
adequação das avaliações de preços realizadas nos processos submetidos à
análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem
ressaltado  pela  doutrina  de  Jessé  Torres
Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

“A  aceitação  de  proposta  com  sobrepreço  pelo  pregoeiro  ou  comissão  de
licitação, seguida da homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente,
sujeita-os  a  responsabilidade,  solidariamente  com  o  agente  que  realizou  a  pesquisa  de
preços. O mesmo pode ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos
atos do processo da contratação direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A aceitação de oferta inexequível,  de que resulte a inexecução do objeto em
razão da impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a
responsabilidade  desses  agentes  (o  que  realizou  a  pesquisa  de  preços,  o  pregoeiro,  os
integrantes  da  comissão  de  licitação  e  a  autoridade  que  homologou  o  procedimento  ou
ratificou os atos praticados no processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses –
inexequibilidade ou sobrepreço –, será necessário aquilatar a conduta de cada um desses
agentes  e  as  circunstâncias  em  que  atuaram,  para  o  efeito  de  imputar-lhes
responsabilidade”. (“Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e contratações
diretas”, Fórum de Contratação e Gestão Pública ‐ FCGP, Editora Fórum, Belo Horizonte, ano
10, nº 116, ago. 2011).

71. Outrossim,  o  inciso  V  do  artigo  10  da  Lei  nº  8.429  de  1992  (Lei  de
Improbidade Administrativa) estatui a respeito:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no
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art. 1º desta Lei, e notadamente:
(...)
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por

preço superior ao de mercado;

72. Considerando, ainda, que se trata de pregão destinado à formação de Ata de
Registro  de  Preços,  é  necessário  que  sejam  consideradas  também  as
quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço,
de maneira que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes
de economia de escala.

73. Observe-se  que  o  órgão  deve  priorizar  a  consulta  ao  Painel  de  Preços,
disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e
a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

74. O Acórdão  TCU n.  125/2016-Plenário  entendeu que  a  utilização  de  preços
praticados por outros órgãos públicos, que consiste basicamente na consulta
ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre que
possível", utilizada pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à
discricionariedade se for materialmente possível a utilização desses valores
referenciais. Como segue: 21. Prosseguindo, o termo “sempre que possível”
(constante do caput do art.  15) deve ser interpretado no sentido de que a
consulta  é  obrigatória  quando  existirem  órgãos  ou  entidades  que  tenham
efetuado aquisições similares.  É dizer,  não há discricionariedade do gestor
para  deixar  de  utilizar  a  consulta  quando  ela  puder  ser  realizada.  A  não
realização da pesquisa deve ser plenamente justificada pelo gestor.

75. Demais  disso,  compete  ao  órgão  verificar  se  entre  os  bens  licitados  estão
aqueles que tenham seus preços cotados nos Catálogos de Soluções de TIC
divulgados pelo Ministério da Economia. Para esses bens, vale a regra prevista
no art. 8º:

Art. 8º As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções
de  TIC  com  Condições  Padronizadas,  publicados  pela  Secretaria  de  Governo  Digital  da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, deverão utilizar como
parâmetro  máximo  o  Preço  Máximo  de  Compra  de  Item de  TIC  -  PMC-TIC,  salvo  se  a
pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior ao PMC-TIC.

76. Pesquisa de preços juntada.    Utilizados como parâmetros o sítio  eletrônico
governamental especializado.

77. Houve  juntada  de  relatório  com  a  metodologia  empregada  e  com  análise
crítica às fls. 3895/898.

78. Mapa comparativo de preços juntado às fls. 66/83.
79. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é
uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de 1992, e
artigos 38 e 55 da Lei nº 8.666, de 1993.

80. Declaração nesse sentido juntada pela parte consulente à fl. 907.
81. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para

análise do órgão de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação
Normativa  nº  52.  Do  Advogado-Geral  da  União,  a  fim  de  dispensar  a
necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº
101,  de  2000:   “As  despesas  ordinárias  e  rotineiras  da  administração,  já
previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16
da lei complementar nº 101, de 2000”.

82. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação
Normativa AGU n. 20/2009, nos seguintes termos: “Na licitação para registro
de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da
assinatura do contrato”. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento
e promover a indicação em momento anterior à celebração do contrato ou
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retirada do respectivo termo substitutivo.
83. O art. 8º, inc. VI, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige a

comprovação da legitimidade do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio.
84. Visualizadas tais designações.
85. Nos termos do art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.892, de 2013, cabe ao órgão

gerenciador registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras
do Governo Federal.

86. Outrossim, conforme art. 4º, §1º, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação
dada  pelo  Decreto  nº  8.250,  de  2014),  o  órgão  poderá  dispensá-la,
justificadamente.

87. Houve  o  deferimento  da  participação  dos  seguintes  órgãos  públicos,  com
respectiva  juntada de documentação:  Base Administrativa  da Guarnição de
Natal – fls. 924/1003 e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio Grande do Norte – fls. 1004/2308.

88. O art. 8º, inc. VII e VIII, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico)
exige que o processo licitatório seja instruído com as minutas do edital, termo
de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de
registro de preços.

ANÁLISE DAS MINUTAS

89. A parte consulente juntou minuta de edital nos termos da nova lei licitatória –
Lei nº 14.133/21.

90. Uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa
em frequentes  aperfeiçoamentos  e  atualizações,  é  importante  que  o  órgão
acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU.

91. O  termo  de  referência  é  o  “documento  elaborado  com  base  nos  estudos
técnicos preliminares” (art. 3º, inc. XI, do Decreto nº 10.024, de 2019) que
contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação no
certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.

92. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art.
3º,  inc.  XI,  alínea  a  e  14,   inc.  II,  do  Decreto  nº  10.024,  de  2019 (pregão
eletrônico).

93. No caso específico dos autos, o Termo de Referência foi anexado. Apesar de se
tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última
instância,  ao  próprio  órgão  assistido,  ele  parece  conter  as  previsões
necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

94. A minuta do edital está em conformidade com o modelo oficial recente.
95. A minuta da ata de registro de preços juntada compatível com a minuta do

edital.
96. As alterações nas minutas foram devidamente justificadas, às fls. 2463/2465.
97. Minuta do termo de contrato juntada em modelo recente. 

III - CONCLUSÃO

98. Considerando as informações existentes nos autos do Processo e nos limites
da análise jurídica apresentada, que não alcança questões relacionadas aos
aspectos  técnicos  ou  do  juízo  de  valor  das  competências  discricionárias
exercidas  durante  o  procedimento,   são  estas  as  orientações  jurídicas  que
entendemos pertinentes e devem ser consideradas, para adequação do edital e
seus anexos.

99. Não há óbice jurídico para o desenvolvimento regular  do processo ora em
curso, cabendo observar as ressalvas negritadas.

100. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase
interna  do  processo  licitatório,  recomendando-se,  em  sua  fase  externa,  o
atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria.

 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023.
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ALBERTO TORRES DA SILVA
ADVOGADO DA UNIÃO

 

 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em
https://supersapiens.agu.gov.br  mediante  o  fornecimento  do  Número  Único  de  Protocolo
(NUP) 64036002326202341 e da chave de acesso 88090fe9

 

Documento assinado eletronicamente por ALBERTO TORRES DA SILVA, com certificado A1
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autenticidade  do  documento  está  disponível  com  o  código  1230463052  no  endereço
eletrônico  http://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:  Signatário  (a):  ALBERTO
TORRES DA SILVA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 19-07-2023
15:39.  Número  de  Série:  51385880098497591760186147324.  Emissor:  Autoridade
Certificadora do SERPRO SSLv1.
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PREGÃO
ELETRÔNICO
017/2023

CONTRATANTE (UASG)
(160343) – 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE

OBJETO
Aquisição  materiais  de construção para  a  execução de uma Bacia  de  Acumulação
Provisória para Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizada em Olinda-
PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 192.370,00 (cento e noventa e dois mil trezentos e setenta reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 03/08/2023 às 10:00 h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023

(Processo Administrativo n° 64036.004488/2023-14 )

Torna-se público que o 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE, por meio da Seção
de Licitações e Contratos, sediada na  Av. Djalma Maranhão, 641, Nova Descoberta, Natal/RN, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133,  de 1º de abril  de 2021, do Decreto  nº  11.462,  de 31 de março de 2023,  e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  aquisição  de materiais para construção de uma Bacia de
Acumulação Provisória para Amortecimento de Cheias,  adjacente ao Rio Fragoso, localizada em
Olinda-PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no  item anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos responsáveis  pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Para o Item 1, 3 e 4  a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.5.2.   O item 4 é a cota de ate 25% reservada a ME/EPP de acordo com o Art. 8 do Decreto
8.538 de 2015 do Item 2.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da  Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor  de mais de 5% (cinco por  cento)  do capital  com direito  a voto,  responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora,  controlada ou coligada,  desde  que  devidamente comprovado o ilícito  ou a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se  referem  os  itens  3.7.2 e  3.7.3 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens  3.7.2 e  3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto  básico  e  do projeto  executivo,  nas  contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,  simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio  do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e  empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
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4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na etapa  de  lances,  serão  de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.
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5.8. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.10. [SUPRIDO]

5.11. [SUPRIDO]

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele  ofertado e registrado
pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,01 (um centavo).

6.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.11.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão  convocados para  apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja  adotado  para o  envio  de lances  no pregão eletrônico  o  modo de disputa  “aberto  e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado  em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/  maior  percentual  de desconto e os das propostas até  10% (dez por cento)  superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.  

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  uma vez encerrada a etapa  de lances,  será efetivada  a verificação  automática,  junto  à  Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta  for  empresa de maior porte,  assim como das demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. [SUPRIDO]

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.22.7. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas – CNEP,  mantido pela  Controladoria-Geral  da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. [SUPRIDO]

7.7.1.  [SUPRIDO]

7.7.2.   [SUPRIDO]

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
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7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10.   Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1.    Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

7.10.2.    No  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela
superação do valor  global  estimado e  pela  superação de custo  unitário  tido como relevante,  conforme
planilha anexa ao edital;

7.10.3.   No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente
do regime de execução.

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver  indícios  de  inexequibilidade  da proposta  de  preço,  ou  em caso  da  necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1.   Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com os  respectivos  valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2.  [SUPRIDO]

7.12.3.  [SUPRIDO]

7.12.4.  [SUPRIDO]

7.12.5.  [SUPRIDO]
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7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da
contratação;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento  de impostos e  contribuições  na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse
regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.19. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro
analisará a  aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo
de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser  apresentados em original  ou por
cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. [SUPRIDO]

8.10.1. [SUPRIDO]

8.10.2. [SUPRIDO]

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.12.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo  pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
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e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos,  em qualquer caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes  que  aceitarem cotar o objeto com preço igual  ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2.           Será respeitada,  nas contratações,  a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1.  quando o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário concordar  com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo,  encaminhar
recurso para a autoridade superior,  a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos
https://www.gov.br/compras/pt-br e https://7becmb.eb.mil.br.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
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12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3,  quando  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar,  em decorrência  da prática das infrações dispostas  nos itens  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar  o  instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº  14.133,  de 2021,  devendo protocolar  o pedido até  3 (três) dias úteis  antes da data  da abertura  do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  pelos
seguintes meios: E-mail: pregao7btl@outlook.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua
Djalma Maranhão, 641, Nova Descoberta, Natal/RN, CEP: 59.075-290, na seção de Aquisições, Licitações e
Contratos. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes  assumem todos os  custos  de  preparação  e apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br e https://7becmb.eb.mil.br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.4. ANEXO IV – Declaração de Sustentabilidade Ambiental
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14.11.5. ANEXO V – Proposta 

Natal-RN, 20 de julho de 2023

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel 
Ordenador de despesas do 7º BE Cmb 
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Estudo Técnico Preliminar 27/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 64036.004488/2023-14

2. Descrição da necessidade

1 2. O 7º Batalhão de Engenharia de Combate recebeu do Governo do Estado de Pernambuco uma solicitação, por meio
do DIEx Nº 178-COE/Cmdo 1Gpt E, para execução de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de
Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, localizado em Olinda-PE, desta forma, de acordo com o Governo do Estado de
Pernambuco, minimizando os transtornos junto à população em eventos de alagamento ou inundações nas margens do
Rio Fragoso. Essa alternativa de controle de cheias têm sido uma das soluções mais adotadas nos sistemas clássicos de
drenagem dos centros urbanos consolidados.

2.2 A área da Obra será compreendida pela construção Bacia é de 3.443,16 m2 e por uma via de acesso a
essa área de construção, em solo de mangue. Será localizada no lado oposto ao 1º Batalhão da Polícia
Militar – Duarte Coelho, situado em área de comunidade carente. O local é caracterizado por área de
construção civil recém desapropriada e demolida, com presença de sobras de entulho não transportado,
caraterizados pelos pisos das residências, além de partes de alvenaria e peças estruturais em concreto
armado. 

2.3 Tendo em vistas os alertas de riscos de novas inundações em períodos chuvosos e aos danos e
transtornos enfrentados na região, a execução ocorrerá em caráter emergencial, para benefício da população
local.

2.4. Nesse contexto, a presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de materiais para
atender a demanda citada acima, visando reduzir os impactos das enchentes que assolam a população local 
no período do inverno, garantindo melhoria na segurança e na qualidade de vida de sua comunidade.

2.5 Vale ressaltar que esta Organização Militar, por ser um Batalhão híbrido, atua tanto na vertente de
engenharia quanto de combate, e exerce um trabalho intenso na realização de obras internas e externas bem
como em operações militares de apoio a população.

2.6. A execução dessas obras possibilita ao Exército Brasileiro o adestramento de seus quadros, mantendo
em nível elevado a capacitação operacional na área de engenharia de construção, de forma
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permanentemente ajustada à Doutrina Militar Terrestre, para atuar eficazmente no apoio às operações
militares, de combate e logística.

2.7 Os bens a serem adquiridos são considerados comuns, pois há padrões de desempenho e qualidade que
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado e estão dispostos a seguir, acompanhado de seu CATMAT

Art. 18, I, § 1º, XII da Lei 14.133/2021 - descrição de possíveis impactos ambientais erespectivas2.8. 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos.

 

 

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
4º Seção DAVI LEMOS DE ANDRADE – Maj

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

 4.1 Os materiais serão fornecidos por empresa(s) especializada(s) no ramo, devidamente   regulamentada(s) e
autorizada(s) pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade
exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes
termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades do 7° Batalhão
de Engenharia de combate em sua Sede e no Destacamento de Obras em Petrolândia na BR110/316, no que tange
às exigências. Trata-se de aquisição de materiais a serem contratados mediante licitação, na modalidade pregão,
em sua forma eletrônica. Os materiais a serem adquiridos enquadram-se nos pressupostos IN SEGES MPOG N. 05
/2017 Subseção II Dos Serviços Prestados de Forma Contínua e Não Contínua.

4.2 Portanto, o objeto a ser licitado, pelas suas características de contratação mediante necessidade de aquisição
de materiais e com base nas justificativas acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo
necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/21.

4.3. Para que os materiais sejam adquiridos e corretamente entregues, existem requisitos mínimos de execução,
tais como: o fornecimento dos materiais deve ser executado por Empresas comprovadamente capazes de atender a
todas as normas contratuais e certificadas pelos órgãos ambientais competentes. As empresas fornecedoras dos
materiais devem possuir licenças que comprovem a autorização ambiental, dentro do prazo de vigência, para o seu
funcionamento e para o fornecimento dos materiais a serem adquiridos. Esta medida visa não causar impactos
ambientais ao meio ambiente e tampouco à vida humana.

4.4. O fornecimento será efetuado de acordo com a solicitação do contratante, com prazo de entrega não superior a
30 dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o
caso.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

4.6. Os materiais serão entregues no local de execução da obra, vizinho ao 1º Batalhão de Polícia Militar  - 
 DUARTE COELHO, dentro dos padrões e exigências definidos, podendo ser rejeitados no todo ou emBATALHÃO
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parte, devendo a Contratada, em prazo estabelecido, refazer, corrigir ou substituir às suas custas, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

4.7 Conforme Instrução Normativa Nº 40, DE 22 DE maio DE 2020, Art. 7º;

4.7.1 II - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e
práticas de sustentabilidade;

4.8. Para que o bem seja corretamente licitado, existem requisitos mínimos para sua satisfação previstos no
Edital e em seu Anexo.

4.9. A contratação também requer que o 7° Batalhão de Engenharia de Combate fornecedores exerçam
práticas de sustentabilidade previstas no Termo de Referência, conforme disposto e orientado no Guia
Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 3ª EDIÇÃO ABR/2020

4.10. A ideia de sustentabilidade baseia-se em três pilares fundamentais: o ambiental, o econômico e o
social. Trata-se de buscar o equilíbrio entre a economicidade e a redução do impacto ambiental para
obtenção do “melhor preço”, ou seja, da proposta de menor preço que atenda aos requisitos de
sustentabilidade exigidos.

4.11. As características a serem buscadas nos produtos e serviços contratados pela Administração, com a
preocupação da sustentabilidade ambiental, são as seguintes:

• Menor utilização de recursos naturais em seus processos produtivos;

• Menor presença de materiais perigosos ou tóxicos;

• Maior vida útil;• Possibilidade de reutilização ou reciclagem;

• Geração de menor volume de resíduos.

4.12. Em geral, a comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas embalagens, por
informações disponíveis no site do fabricante e em sites dos órgãos competentes, por apresentação de
certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, ou por qualquer outro
meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. Para produtos
fabricados com madeira, deve-se exigir o certificado de procedência da madeira (DOF, emitido pelo Ibama),
comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo florestal responsável ou
reflorestamento. Para comprovação dos componentes da fórmula química dos produtos, observar a
rotulagem, que é obrigatória e testada pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Os serviços e fornecimentos que se pretende contratar classificam-se como bens e serviços comuns,
encontrados facilmente no mercado nacional, havendo diversas empresas aptas a participarem da licitação,
haja vista os pregões já realizados no âmbito da Administração Pública para esse tipo de demanda. Foram
analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros
editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Administração. Para a contratação dos serviços em comento, tanto
as empresas como os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a contratação de
forma semelhante à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais, normativas e
editalícias.

5.2. Na contratação em análise, apesar das particularidades técnicas, não foram identificadas situações
específicas que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de
definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos serviços serem
considerados comuns.

5.3. O levantamento de mercado foi realizado através do Painel de Preços disponível no endereço
eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e por meio de pesquisa direta com fornecedores,
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mediante solicitação formal de cotação, onde os orçamentos considerados estão compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório (art. 5º,
IN 65/2021).

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução como um todo engloba a aquisição de materiais para a execução de uma Bacia de
Acumulação Provisória para Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio Fragoso, em Olinda-PE, por um
período de até 12 meses.

6.2. Opta-se por realizar-se a presente licitação, valendo-se do Sistema de Registro de Preços em virtude do
exato enquadramento das necessidades do projeto nos requisitos fundamentais para utilização desse
sistema, que proporcione vantagens econômicas e eficiência na prestação dos serviços, além de facilitar a
execução dos procedimentos administrativos do Batalhão, gerenciamento de licitações e contratos, contatos
com escalões superiores, dentre outras atividades diárias desenvolvidas na OM. . Quanto à aquisição, o

Opta-se pela utilização do procedimento parasistema de registro de preços proporciona inúmeras vantagens, 
registro de preço tendo em vista o que é atendido no artigo 82, § 5º da Lei nº 14.133/2021. Portanto, o
sistema de registro de preços será adotado conforme o disposto no Art. 3º, do Decreto 11.462, de 31 de
março de 2023.

6.3. desta forma foi analisado os possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras
no estudo técnico preliminar, mas deverá considerar o ciclo de vida do objeto. (art. 6º, XXIII, c, da Lei
nº 14.133/2021).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala (Art. 7°, inciso V da IN 40/2020). As quantidades a serem adquiridas
encontram-se pormenorizadas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

7.2. Os quantitativos foram estimados pela Seção Técnica do 7° Batalhão de Engenharia de Combate, por meio de
Estudo De Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA):

Item Tipo de Item

CAT

MAT

Und
Valor Unit 

(R$)

Qtde 

Total
Valor Total

1

Brita, Material:Rocha 

Triturada, Tamanho:

Brita 2 (incluso o 

transporte até o local 

indicado neste termo)

216958 M³ R$ 121,45 400 R$ 48.580,00

2

Pedra Rachão de 

dimensões diversas, em 

sua maioria de 0,40 m à 

1,10m (com 

carregamento, sem 

transporte).

483457 M³ R$ 109,74 750 R$ 82.305,00

Material de Jazida 

Comum (com 
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3 carregamento, sem 

transporte).

271364 M³ R$ 56,75 600 R$ 34.050,00

4

Pedra Rachão de 

dimensões diversas, em 

sua maioria de 0,40 m à 

1,10m (com 

carregamento, sem 

transporte). Cota de até 

25 % reservada para 

ME e EPP, referente 

ao Item

02, deste Termo de 

Referência de acordo 

com o Art. 8 do 

Decreto 8538 de 2015

483457 M³ R$ 109,74 250 R$ 27.435,00

(EVTEA)

ACESSO À 

BACIA

LARGURA 

MÉDIA (1)

COMPRIMENTO 

(2)
ALTURA (3)

CÁLCULOS 

AUX.

VOLUME 

ESTIMADO 

- M³ (1)X(2)

X(3)

MATERIAL DE 

JAZIDA

7,00 45,00 0,60   189,00

7,00 15,00 2,50   262,50

VOLUME DA 

TUBULAÇÃO
- - -   -94,25

MATERIAL DE 

JAZIDA PARA 

MANUTENÇÃO 

DO ACESSO À 

BACIA (30%)

     
0,30*(189,00

+262,50-

94,25

107,17

TOTAL DE MATERIAL DE JAZIDA   464,42

VOLUME COM EMPOLAMENTO DE 30% (M³)   603,74

 

ACESSO À 

BACIA

LARGURA 

MÉDIA (1)

COMPRIMENTO 

(2)

ALTURA 

(3)

CÁLCULOS 

AUXILIARES

VOLUME 

ESTIMADO 

– M³ (1)X(2)

X(3)

Total 

(m³)

PEDRAS 7,00 45,00 2,50   787,50 1000,12
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PEDRAS 

PARA 

MANUTENÇÃO 

DA BACIA 

(27%)

      0,27*787,50 212,62  

BRITA (+- 30% 

do volume de 

pedras)

        236,10 401,37

BRITA PARA 

MANUTENÇÃO 

DA BACIA 

(70%)

      0,70*236,10 165,27

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 192.363,00

8.1 A estimativa de preços foi evidenciada através da pesquisa no Painel de Preços, http://paineldeprecos. 
planejamento.gov.br/, para os tipos de serviços a serem contratados pelo Órgão;

8.2 Realizada a pesquisa, os dados foram compilados no Mapa Comparativo de Preços, que fornece o preço
médio de cada serviço.

8.3 Foram levantados os valores com uso da ferramenta “painel de preços” do Governo Federal a estimativa
de custo médio para contratação em estudo, resultando nos valores que se seguem:

8.4 Com base na pesquisa verificou-se que o valor estimado da referida  contratação é de  (cento eR$ 192.363,00
.noventa e dois mil, trezentos e sessenta e três reais)

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A licitação será realizada por item, pois, desta forma, não haverá prejuízo para o conjunto da solução ou
perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas.

9.2 Além disso, permite que as empresas que não possuam todos os requisitos de habilitação para
determinado item, dispostos neste documento, possam concorrer no certame para os produtos que possuam
total capacidade de atender as exigências.

9.3 Sendo assim, a contratação   será parcelada, uma vez que serão licitados todos os itens, podendo a
aquisição, no momento do empenho, dar-se de forma parcelada, a critério de cada unidade participante.

9.4 Destacamos que o presente processo licitatório visa a aquisição , de 03 itens Justificativas para o
parcelamento ou não da solução, se aplicável. (Art. 7°, inciso VII da IN 40/2020).
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual [2023], conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP:

Data de publicação no PNCP:

Id do item no PCA:

Classe/Grupo:

Identificador da Futura Contratação:

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A finalidade buscada pela Administração é evitar compras administrativas defeituosas, assim
entendidas aquelas que se inviabilizem ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o
aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação satisfatória,
reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos. Em decorrência dos princípios da economicidade e
da eficiência, foi realizado o adequado planejamento, escorado em estudos e pesquisas, a fim de obter
propostas efetivamente vantajosas, evidenciando, enfim, a melhor utilização dos recursos que lhe são
disponibilizados

13. Providências a serem Adotadas

13.1 A Administração realizou levantamento prévio, designado por uma equipe de especialistas, prevendo
qualitativamente e quantitativamente de insumos, à fins de renovação de material e prevenção de imprevistos
gerados por falta de insumos da OM, com a finalidade de prezar pela eficácia e bom desenvolvimento nos
trabalhos prestados, evitando assim descartes ambientais e gastos desnecessários de recursos. Foram tomadas
todas as providências pela Administração, previamente à celebração do presente contrato, existem para isso
militares capacitados para a fiscalização e gestão contratual.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Considerando que esta licitação contemplará critérios de produtos sustentáveis, conforme
previsto no Guia de Licitações Sustentáveis, da AGU, e no art. 5º da Instrução Normativa 01/2010 da
SLTI/MPOG e considerando que o próprio uso do Registro de Preços é considerada uma prática de
aquisição sustentável, com ganho de eficiência econômica e benefícios sociais, conclui-se que os
benefícios ambientais, diretos e indiretos, desta contratação demonstram um aperfeiçoamento na
qualidade dos serviços prestados à sociedade.

14.2. Desse modo, são requisitos mínimos para as respectivas aquisições que devem obedecer aos
critérios de sustentabilidade:

a) A empresa deverá possuir a licenças ambientais condizentes com a sua atividade produtiva e
estar em dias com as respectivas licenças;
b) Os produtos devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua
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fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações;
c) Os resíduos decorrentes das fabricações dos produtos cotados deverão ter destinação ambiental
adequada;
d) Os produtos possam ter destinação ambiental adequada após o final do ciclo de seu uso (tempo
de uso);
e) As empresas poderão comprovar (por outros meios de prova válidos e regulares admitidos pelo
direito) que seus produtos atendem aos requisitos de sustentabilidade ambiental.

f) que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme norma da ABNT– NBR;
g) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
h) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;
i) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).
j) Nos termos do Decreto Federal nº. 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA nº. 267, de 14/11/2000, é
vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das substâncias que destroem a
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC
e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à
exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo
único, do Decreto Federal nº. 2.783, de 1998, e artigo 4º da Resolução CONAMA nº. 267, de 14/11
/2000.
k) As empresas poderão comprovar (por outros meios de prova válidos e regulares admitidos pelo
direito) que seus produtos atendem aos requisitos de sustentabilidade ambiental (ACÓRDÃO Nº. 508
/2013 – TCU; ACÓRDÃO Nº. 2.403/2012 – TCU –e ACÓRDÃO Nº. 1.929/2013 – TCU).

l) Deverá atender o art. 4, do Decreto 7.746, de 05 de junho de 2012

14.De acordo com o art. 42 da Lei nº 14.133/2021:
“Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das
marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios:
I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos
órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra
entidade credenciada pelo Inmetro;
II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível federativo
equivalente ou superior que tenha adquirido o produto;
III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da
qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto
ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada.
§ 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade
do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (Conmetro).

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto
pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente
vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para firmar contrato.
§ 3º No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2º deste artigo poderão ser
examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto,
previamente indicada no edital.”

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme todo o exposto e a necessidade de contratação, opinamos pela viabilidade da contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Comissão de Planejamento e Contratação, Designação BI nº 51, de 17/03/2022, do 7 BE CMB

 

 

DAVI LEMOS DE ANDRADE
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Comissão de Planejamento e Contratação, Designação BI nº 51, de 17/03/2022, do 7 BE CMB

 

 

ANDRESSA ADROMENA VARELLA SOUTO SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Em cumprimento ao art. 6, VI, da Lei 14.133/2021, de acordo com o ETP.

 

 

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR
Autoridade competente
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 ANEXO II

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

(Processo Administrativo n° 64036.004488/2023-14)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  QUE FAZEM
ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO
(A)  .........................................................
E .............................................................  

A União por intermédio do 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE, com sede na
Av. Djalma Maranhão, 641, Nova Descoberta, na cidade de Natal,  no Estado do Rio Grande do Norte,
inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  09.590.085/0001-80,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr.  MANOEL
NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR, Coronel do Exército, nomeado(a) pela Portaria – C EX nº 485, de 12
de maio de 2023, publicada no DOU de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº ..........,
doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a) .............................., inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o
nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por ..................................  (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos da
empresa  OU procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
..............................  e em observância às disposições da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.
006/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE

QUANTIDADE VALOR VALOR
TOTAL
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MEDIDA UNITÁRIO

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA, exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos pelo  Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste  Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. (SUPRIDO)

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade
superior (art.  137, II,  da Lei n.º 14.133, de 2021) e  prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.18. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de  execução  do  objeto e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

P á g i n a  5 | 9
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Compras – Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

155

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 1 % (um  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156,  §8º,  da Lei  nº  14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30 (trinta) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de inidoneidade para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos  que  o  contratado  possua com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato  poderá  ser  extinto  caso  se constate  que o  contratado  mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos:  

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao a  rt. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de  
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  Natal,  Seção  Judiciária  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem da execução deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela  conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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ANEXO III
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O  7º  BATALHÃO  DE  ENGENHARIA  DE  COMBATE,  com  sede  Na  Av.  Djalma
Maranhão, 641, Nova Descoberta, Natal/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.590.085/0001-80,
neste  ato  representado pelo  MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR,  Coronel  do Exército,
nomeado pela  Portaria C EX nº 485 de 12 de maio de 2022, publicada no DOU de 16 de maio de
2022,  portador da matrícula  funcional  nº  ...................,,  considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ____/2023, publicada
no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ___________________, RESOLVE registrar os
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual   aquisição de materiais
para construção de uma Bacia de Acumulação Provisória para Amortecimento de Cheias, adjacente ao Rio
Fragoso, localizada em Olinda-PE, especificado(s) no(s) Termo de Referência, anexo I do edital de
Licitação nº 017/2023,  que é parte integrante desta Ata,  assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.    Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:
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5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde  que apresentada  dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da
referência não encontrada, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração a contratar,  facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso  da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
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deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As  quantidades previstas para os  itens  com preços registrados nas atas  de registro  de
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (DUAS) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificaçã

o

Marca 

(se exigida no

Modelo

(se exigido no

Unidade Quantidade Quantida

de

Valor Un Prazo

garantia
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edital) edital) Máxima Mínima ou

validade
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/202  3  

PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP:     n°         64036.004488/2023-14  

................(Nome  da  Empresa)  ...................  CNPJ  nº  .......................,
sediada .................... (endereço completo)................................., estabelecida
no endereço _________________________________. 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ______ /2023,
instaurado  pelo  Processo  de  nº____________________________________,  que
atendemos  aos  critérios  de  qualidade  ambiental  e  sustentabilidade
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.
Estou  ciente  de  que  todos  os  resíduos  sólidos  gerados  pelos  produtos
fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente adequada (incluindo
embalagens  vazias)  deverão  ter  seu  descarte  adequado,  obedecendo  aos
procedimentos de logística reversa, se for o caso, em atendimento à LEI Nº
12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a
responsabilidade  compartilhada  pelo  ciclo  de  vida  do  produto,  me
comprometendo  a  aplicar  o  disposto  nos  artigos  de  31  a  33  da  Lei  nº
12.305/2010 e nos artigos 13 a 18 do Decreto nº 7.404/2010, principalmente,
no que diz respeito à LOGÍSTICA REVERSA, se for o caso.
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões
pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para
habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o
art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do
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Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7746 de 5 de junho
de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável.
Estou  ciente  da  obrigatoriedade  da  apresentação  do  registro  no  Cadastro
Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de
Recursos  Ambientais  caso  minha  empresa  exerça  uma  das  atividades
constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de
2009, do IBAMA.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO.

(Cidade)-(UF), ____ de _____________ de 2023.

_____________________________________
(Nome do Representante Legal da Empresa)

(Função)
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ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇO  

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros /1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

PREGÃO Nº 017/2023
(Processo Administrativo NUP 64036.004488/2023-14)

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / ENDEREÇO COMPLETO / TELEFONE / FAX / E-MAIL

BANCO / AGÊNCIA / NÚMERO DA CONTA-CORRENTE

OPTANTE PELO SIMPLES (   ) SIM  (    ) NÃO

ME/EPP (   ) SIM (    ) NÃO

1.  Propomos  prestar  ao  (XXXXXXXXX),  pelo  preço  a  seguir  indicado,  os  serviços  abaixo,
conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão nº ___/2023 do 7º BE Cmb:

ITEM
DESCRIÇÃO DETALHADA

QTD UND
VALOR

UNITÁRIO
(R$) 

VALOR
TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$ ( )

2. Preços unitário e total  com duas casas decimais,  em moeda corrente nacional,  expressos em
algarismos, e total por extenso, prevalecendo este último, em caso de discordância.

3. Nos preços estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução
objeto da licitação.

4. Estão computados nos preços todos os tributos incidentes sobre os serviços a serem fornecidos,
bem como os custos referentes à utilização de materiais, remuneração dos empregados, transporte
para as visitas e todos os tributos empregatícios, correndo tais operações única e exclusivamente
por conta, risco e responsabilidade da licitante vencedora.

5. Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública.
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6. Proposta para formalização de Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de sua assinatura.

Local e data

Assinatura
Nome do proprietário ou representante legal

CPF/Identidade e função
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MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(Batalhão de Engenheiros / 1855)
BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

Ofício nº 03 – SALC/7º BE Cmb

EB: 64036.002326/2023-41

Natal, RN, 07 de julho de 2023.

À Sua Excelência o Senhor
ANTÔNIO LOPES MUNIZ
Consultor Jurídico da Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio Grande
do Norte
Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Norte
Avenida Alexandrino de Alencar, n° 1402, 2° Andar, Tirol
CEP: 59015-350 - Natal - RN.

 Assunto: Apreciação Jurídica.

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho a Vossa Excelência o Processo Administrativo abaixo
descrito,  para  exame  e  análise  jurídica  por  essa  Consultoria  Jurídica  da
União no Estado do Rio  Grande do Norte, de acordo com o art. 18 e art. 53,
da Lei nº 14.133/2021, conforme formulário para tramitação:

DATA LIMITE: 
(   ) URGENTE

TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO:
DATA LIMITE:
FLS:

E-mail: salc.7becmb@hotmail.com Telefone: (84) 3344 – 1017

              (84) 3344 - 1055

NUP: 64036.002326/2023-41 Nº de volumes: 13 (treze) volumes

Valor: R$ 1.210.043,97 (um milhão, duzentos e
dez mil, quarenta e três reais e noventa e sete
centavos).

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Prazo: 

(   ) URGENTE

Sigla do Órgão: 7º BE Cmb

MODELOS DA AGU

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? ( x) SIM      (    ) NÃO

Qual o modelo utilizado: Edital - Maio/2023; Termo de Referência – Maio/2023; Ata
de Registro de Preços – Maio/2023 e Termo de Contrato –  Maio/2023

Houve alteração?       (  X ) SIM      (    ) NÃO 
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Relacionar os itens modificados: 

Edital (X) Houveram supressões conforme indicado abaixo:
1. Supressão do Item 5.10 e 5.11 - Exigência não se enquadra no objeto;
2. Supressão do Item 6.22.1 -  Exigência não se enquadra no objeto;
3. Supressão do Item 7.7 -  Exigência não se enquadra no objeto;
4. Supressão do Item 7.7.1 -  Exigência não se enquadra no objeto;
5. Supressão do Item 7.7.2 -  Exigência não se enquadra no objeto;
6. Supressão do Item 7.10 -  Exigência não se enquadra no objeto;
7. Supressão do Item 7.10.1 -  Exigência não se enquadra no objeto;
8. Supressão do Item 7.10.2 -  Exigência não se enquadra no objeto;
9. Supressão do Item 7.10.3 -  Exigência não se enquadra no objeto;
10. Supressão do Item 8.10. -  Exigência não se enquadra no objeto;
11. Supressão do Item 7.10.1 -  Exigência não se enquadra no objeto; e
12. Supressão do Item 7.10.2 -  Exigência não se enquadra no objeto;

Edital (X) Houveram inclusões conforme indicado abaixo:
1. Inclusão do Item 3.5.2 – Cota de até 25% para ME/EPP

Termo  de  Referência  (X)  Houveram  supressões  conforme  indicado
abaixo:
1. Supressão do Item 4.1.1, 4.1.2 E 4.2 - Exigência não se enquadra no
objeto;
2. Supressão do Item 6.3.1, 6.3.2, 6.6.3 - Exigência não se enquadra no
objeto;

Termo de Referência (X) Houveram inclusões conforme indicado abaixo:

1.  Inclusão  dos  itens  4.1.1,  4.1.2  E  4.2  –  definir  os  critérios  de
sustentabilidade;
2. Inclusão dos itens 6.3.1, 6.3.2, 6.6.3 – definir os locais de entrega;

ATA de registro de Preços (X) nenhuma alteração

Minuta de Contrato (X) nenhuma alteração

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO
Assunto /Objeto:   Aquisição de insumos de oficina,  conforme condições, quantidades,
exigências estabelecidas no Termo de Referência

IDENTIFICAÇÃO  DO  TEMA:  SERVIÇOS  SEM  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA -  Processos  e
consultas relativas à contratação de serviços sem a disponibilização de trabalhadores da empresa
nas instalações da administração pública,  mesmo nas hipóteses de haver fornecimento de bens
necessários à execução do serviço.

(De acordo com os conceitos a seguir)
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AQUISIÇÕES –  Processos  e  consultas
relativas  à  aquisição  onerosa  de  bens
mediante  fornecimento  único  ou
parcelado, ainda que a aquisição seja o
meio  necessário  à  execução  direta  de
outra  atividade  ou  empreendimento  do
órgão licitante. X

OBRAS  E  SERVIÇOS  DE
ENGENHARIA - Processos e consultas
relativas  a  contratações  de  obras  e
serviços  de  engenharia,  comuns  ou
especiais,  que  necessitem  da
participação e do acompanhamento dos
profissionais  cujo  exercício  das
atividades seja fiscalizado pelo Conselho
Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e
Agronomia  (CONFEA)  ou  pelo  Conselho
de  Arquitetura  e  Urbanismo  do  Brasil
(CAU/BR),  incluindo  os  serviços
vinculados de fiscalização.

SERVIÇOS  COM  DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA -  Processos  e  consultas
relativas à contratação de serviços com a
disponibilização  de  trabalhadores  da
empresa  nas  instalações  da
administração  pública,  mesmo  nas
hipóteses de haver fornecimento de bens
necessários à execução do serviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas
que tratem do patrimônio imobiliário da
União,  incluindo  os  procedimentos  de
transferência,  onerosa  ou  não,  bem
como os atos antecedentes necessários.

SERVIÇOS  SEM  DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA -  Processos  e  consultas
relativas à contratação de serviços sem a
disponibilização  de  trabalhadores  da
empresa  nas  instalações  da
administração  pública,  mesmo  nas
hipóteses de haver fornecimento de bens
necessários à execução do serviço.

RESIDUAL - Processos e consultas cujo
tema não se enquadre nos demais.

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do
Ministério Público Federal ou do Trabalho.

OBSERVAÇÃO: (    ) URGENTE

MANOEL NASCIMENTO DE SOUSA JUNIOR – Cel
Ordenador de despesas do 7º Batalhão de Engenharia de Combate 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES
NÚCLEO JURÍDICO

PARECER REFERENCIAL n. 00007/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP: 00688.000917/2020-84

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM
AQUISIÇÕES (E-CJU/AQUISIÇÕES)

ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

EMENTA:  MANIFESTAÇÃO  JURÍDICA  REFERENCIAL  –  MJR.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. AQUISIÇÕES COM REGISTRO DE PREÇOS CUJOS
VALORES  SEJAM  IGUAIS  OU  INFERIORES  A  R$  500.000,00  (QUINHENTOS  MIL
REAIS).

I – Manifestação Jurídica Referencial elaborada com fundamento na Orientação Normativa
AGU nº 55, de 23 de maio de 2014 e Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de
2022;

II  -  Relativização  do  envio  obrigatório  para  controle  prévio  de  legalidade.  Aplicação  da
prerrogativa definida pelo § 5º do artigo 53 da Lei n. 14.133/2021;

III - Órgão de destino da MJR: Todas as unidades assessoradas pela e-CJU/Aquisições;

IV  -  Dispensa  de  análise  individualizada  pela  e-CJU/Aquisições  para  casos  idênticos  e
recorrentes, desde que o órgão assessorado ateste nos autos que a manifestação referencial se
amolda à situação concreta, salvo caso de dúvida jurídica suscitada pelo órgão;

V –  Não aplicável  às  aquisições  de:  medicamentos;  bens  que compõem a solução de
tecnologia da informação e comunicação; aeronaves e armamentos;

VI - Processo administrativo nº 00688.000917/2020-84;

VII - Validade: 12 (dose) meses, a partir de sua aprovação.

1. DO RELATÓRIO

1. Trata-se  de  manifestação  jurídica  referencial  destinada  a  orientar  os  órgãos  assessorados  pela
e-CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios que adotem o critério menor preço ou maior desconto, de valores
iguais ou inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

2. Como  sabido,  foi  exarado  anteriormente  o  Parecer  Referencial  n.  00004/2022/COORD/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho n. 00096/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU,
que determinou a dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou inferiores a R$ 250.000,00
(duzentos  e  cinquenta  mil  reais),  envolvendo  os  editais  na  modalidade  pregão  eletrônico,  para  apreciação  desta
e-CJU/Aquisições.

3. Tendo em vista o iminente fim da vigência da Lei nº 8.666/93, a majoração do valor do atual parecer
referencial causada pelo cenário inflacionário, bem como as demais questões relacionadas à ressabida carência de
Advogados da União nos quadros da E-CJU Aquisições, o Coordenador deste órgão consultivo, através do Despacho
n.  00005/2023/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU,  solicitou  uma  nova  emissão  de  Manifestação  Jurídica
Referencial, considerando como limite o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que foi realizado, conforme
Parecer  Referencial  n. 00003/2023/COORD/ECJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e Parecer Referencial  n.  00004/2023
/COORD/ECJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, ambos subscritos pelo ilustre Advogado da União, Dr.  Ronny Charles
Lopes de Torres, os quais foram aprovados pelo Despacho n. 00024/2023/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.
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4. Em seguida, devido à necessidade de pequenas adaptações nas manifestações jurídicas referenciais
elaboradas pelo ilustre Advogado acima referido, e considerando o seu afastamento das atividades institucionais para a
elaboração de tese de Doutorado em Direito, os autos foram distribuídos a esta subscritora.

5. Conforme  já  ressaltado  pelo  Dr.  Ronny,  essa  nova  manifestação  referencial  solicitada  pelo  Ilmo
Coordenador da E-CJU Aquisições, Dr. Fernando Baltar Neto, é medida pertinente e necessária que visa permitir a
dispensa do envio de processos licitatórios (com ou sem registro de preços) com valores iguais ou inferiores a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais), evitando que o excesso de demandas com baixa complexidade, enviadas apenas
pela necessidade de cumprimento do rito burocrático, prejudique a análise de processos relevantes ou processos nos
quais efetivamente o órgão assessorado necessita de apoio jurídico, o que acabaria ensejando prejuízo à eficiência da
atuação deste órgão consultivo e da própria Administração.

6. Nessa senda, é importante destacar que, por considerarmos que as aquisições de medicamentos, de
bens que compõem a solução de  tecnologia da informação e  comunicação,  de aeronaves e  de armamentos
enquadram-se em demandas estratégicas e de maior complexidade, ficam afastadas e, portanto, não autorizadas a
serem levadas à efeito com base nesta manifestação jurídica referencial – MJR.

7. Além disso,  conforme dialogado com o Ilmo.  Dr.  Fernando Baltar Neto,  para evitar  divergências,
optamos pela elaboração de dois pareceres referenciais distintos, sendo um relacionado ao pregão sem adoção do
procedimento auxiliar denominado Sistema de Registro de Preços e o outro para o pregão eletrônico com a adoção do
Sistema de Registro de Preços.

8. Conforme  foi  salientado  no  âmbito  do  Parecer  Referencial  n.  00004/2022/COORD/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, a definição de uma alçada que permita a relativização do envio obrigatório, mediante
a aprovação de um parecer referencial, não impedirá que eventuais dúvidas existentes no processo ou no edital sejam
enviadas para análise da Consultoria Jurídica. Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de menor valor ou
baixa complexidade, deixem de sobrecarregar  o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de consultas e
processos mais relevantes.

9. Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),  existindo
dúvida jurídica a ser solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros
disponíveis para atender esta nobre função típica da Advocacia Pública.  

10. Diante disso, segue parecer referencial relacionado às licitações de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais), envolvendo os editais na modalidade pregão eletrônico, com adoção do instrumento auxiliar Sistema de
Registro  de  Preços,  de  acordo com as  regras  previstas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  com o  Decreto  federal  nº
11.462/2023, confeccionado (ajustado) a partir da manifestação já produzida pelo Dr. Ronny Charles.

11. A presente manifestação objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processos licitatórios
para apreciação desta e-CJU/Aquisições,  exceto aos concernentes aos objetos elencados no parágrafo 6º deste
opinativo, os quais devem ser obrigatoriamente encaminhados à análise jurídica prévia.

12. É o sucinto relato.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

2.1. Do cabimento de manifestação jurídica referencial

13. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos  similares.  Com isso,  busca-se  otimizar  a  atuação  do  parecerista;  evita-se  a  repetição  desnecessária  de
pareceres com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que envolve o dever de que sejam
otimizados  os  meios  disponíveis  ao  administrador  público  para  obtenção  dos  resultados  pretendidos  com  ação
administrativa.
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14. Conforme indicado no Parecer referencial n. 00016/2020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se dizer que
a  manifestação  jurídica  referencial  consiste  em parecer  jurídico  genérico,  vocacionado  a  balizar  todos  os  casos
concretos, cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo
perfeitamente afinado com o princípio da eficiência.

15. Em linha similar, com base no Parecer Referencial nº 00011/2020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se
concluir que:

• A manifestação jurídica referencial uniformiza a atuação do órgão jurídico relativamente às
consultas repetitivas;

• A adoção de manifestação jurídica referencial torna desnecessária a análise individualizada
de processos que versem sobre matéria que já tenha sido objeto de análise em abstrato, sendo
certo que as orientações jurídicas veiculadas através do parecer referencial aplicar-se-ão a todo
e qualquer processo com idêntica matéria.

• A elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos
objetivos, a saber: i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razão da tramitação
de  elevado número  de  processos  administrativos  versando sobre  matéria  repetitiva  e  ii)  a
singeleza  da  atividade  desempenhada  pelo  órgão  jurídico,  que  se  restringe  a  verificar  o
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos;

•  A  dispensa  do  envio  de  processos  ao  órgão  jurídico  para  exame  individualizado  fica
condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de que o
caso concreto se amolda aos termos da manifestação jurídica referencial já elaborada sobre a
questão. 

16. Esse procedimento já era identificado, na prática, antes mesmo da aprovação da Orientação Normativa
AGU  nº  55/2014,  que  representou  um  avanço  por  sedimentar  a  possibilidade  de  adoção  deste  instrumento  de
maximização da eficiência na atuação do órgão consultivo.

"I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que
analisa  todas  as  questões  jurídicas  que  envolvam  matérias  idênticas  e  recorrentes,  estão
dispensados  de  análise  individualizada  pelos  órgãos  consultivos,  desde  que  a  área  técnica
ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos:  a  o  volume  de  processos  em  matérias  idênticas  e  recorrentes  impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e
b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais
a partir da simples conferência de documentos." (Orientação Normativa AGU n° 55, de 25 de
abril de 2014).

17. Vale frisar, a iniciativa de realizar pareceres referenciais foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas
da União (TCU), que acertadamente compreendeu a pertinência da medida, conforme verificado no Informativo TCU
nº 218/2014:

"É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de um
mesmo parecer jurídico em procedimentos  licitatórios diversos, desde que envolva matéria
comprovadamente  idêntica  e  seja  completo,  amplo  e  abranja  todas  as  questões  jurídicas
pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).

18. Recentemente, a Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2022, passou a disciplinar a
manifestação  jurídica  referencial,  reproduzindo,  em  seu  artigo  3º,  §2º,  os  requisitos  objetivos  autorizadores  da
elaboração de ditas manifestações que já estavam prescritos na Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de
2014, litteris:
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"Art. 3º A Manifestação Jurídica Referencial tem como premissa a promoção da celeridade em
processos administrativos que possibilitem análise jurídica padronizada em casos repetitivos.

(...)

§ 2º A emissão de uma MJR depende do preenchimento dos seguintes requisitos:

I -comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria; e

II -demonstração de que a análise individualizada dos processos impacta de forma negativa na
celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou pelo órgão assessorado."

19. Com efeito, em atendimento aos requisitos supra, esta Consultoria atesta que o volume de processos
em matérias idênticas e repetidas, as quais possibilitam uma análise jurídica padronizada e restrita à verificação das
exigências legais a partir de uma simples conferência de documentos, tem impactado a atuação deste órgão consultivo,
em desprestígio ao princípio da razoável duração do processo, e, ocasionalmente, à segurança jurídica. Isso porque a
multiplicidade do tipo de demanda ora examinada, acaba repercutindo negativamente na atuação jurídica, na medida
em que os advogados poderiam se dedicar ao estudo e aprofundamento de matérias mais complexas e relevantes, as
quais, de fato, exigem uma análise jurídica mais detida e aprofundada.

20. Deste  modo,  conforme  provocado  pelo  diligente  Coordenador  da  e-CJU/Aquisições,  inicialmente
através do Despacho nº 00078/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, a manifestação jurídica referencial
tem por objetivo a racionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, em razão do excessivo volume
de trabalho e do cenário de escassez de pessoal, atestado, inclusive, pela Corregedoria Geral da União:

No último Relatório de Correição Ordinária nº 020/2022, finalizado no último dia 10 de agosto
do corrente ano e aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no item 109
que esta unidade consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniência na edição de outras
manifestações jurídicas referenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e
na  Portaria  Normativa  CGU/AGU  nº  05,  de  2022,  como  medida  de  racionalização  dos
trabalhos ali desenvolvidos, tendo em conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho
verificado no momento da correição.". (destacamos)

21. Assim, levando em consideração o número de Advogados da União e a adequada distribuição das
demandas, é medida precípua de gestão do órgão consultivo definir alçada para a relativização da obrigatoriedade de
envio dos processos  ao órgão consultivo para aquelas  licitações  com estimativa de  custo igual  ou  inferior  a  R$
500.000,00 (quinhentos mil reais). 

22. É notório que no dia 1º abril de 2021 foi aprovada a Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e
Contratos,  que  em seu  artigo  193 prevê  expressamente  a  revogação  da  Lei  n.  8.666/93,  da  Lei  n.  10.520/2002
(Pregão),  e  dos  arts.  1º  a  47-A  da  Lei  n.  12.462/2011  (Regime  Diferenciado  de  Contratações  Públicas),  após
decorridos 2 (dois) anos da sua publicação oficial, prazo que foi ampliado com a aprovação da Medida Provisória
1167, de 31 de março de 2023, que alterou a redação original do artigo, permitindo a continuidade do regime antigo
até 30 de dezembro de 2023:

"Art.  191.  Até  o  decurso  do  prazo  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput  do  art.  193,  a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de
acordo  com  as  leis  citadas  no  referido  inciso,  desde  que:  (Redação  dada  pela  Medida
Provisória nº 1.167, de 2023)

I  -  a  publicação  do  edital  ou  do  ato  autorizativo  da  contratação  direta  ocorra  até  29  de
dezembro de 2023; e (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)

II  -a  opção  escolhida  seja  expressamente  indicada  no  edital  ou  no  ato  autorizativo  da
contratação direta. (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)

§ 1º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis citadas
no inciso II do caput do art. 193, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas
durante toda a sua vigência. (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)

§ 2º É vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no inciso II do caput do art.
193. (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)

(...)
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Art. 193. Revogam-se:

I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;

II - em 30 de dezembro de 2023:       (Redação dada pela Lei Complementar nº 198, de 2023)

a) a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; (Redação dada pela Lei Complementar nº 198,
de 2023)

b) a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; e     (Redação dada pela Lei Complementar nº 198,
de 2023)

c) os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.       (Redação dada pela Lei
Complementar nº 198, de 2023)"

23. Como ressabido, a Lei nº 14.133/2021 possui um conteúdo deveras analítico, com quase 200 artigos,
mesclando a antiga plataforma da Lei nº 8.666, de 1993 com regras advindas de outras plataformas legais (como a Lei
nº 10.520/2002 e a Lei  nº 12.462/2011) e infralegais (como Decretos  e instruções normativas federais),  além de
diversas disposições inspiradas em Acórdãos do TCU e mesmo Orientações Normativas da AGU.

24. Embora fosse recomendável um aprofundado debate acerca das melhores práticas globais para licitar e
contratar com eficiência, com o estabelecimento de procedimentos flexíveis e adaptáveis às inovações, no geral, a
redação finalizada no Senado é extensa, manteve a maior parte do Projeto enviado pela Câmara dos Deputados, com
mais de 180 artigos e,  segundo parte  da doutrina,  foi na contramão de uma simplificação do sistema de compras
nacional (NÓBREGA, Marcos. JURUBEBA, Diego Franco de Araújo. Assimetrias de informação na nova Lei de
licitação e o problema da seleção adversa. R. bras. de Dir. Público – RBDP | Belo Horizonte, ano 18, n. 69, p. 9-32,
abr./jun. 2020). 

25. Nada obstante as razões justificadoras desta crítica, inegável que a Lei nº 14.133/2021 trouxe diversos
avanços. Verdade seja dita, não seria fácil uma transformação abrupta de modelo; talvez sequer desejável, diante do
quadro  de  imaturidade  institucional  em muitas  organizações  públicas.  Talvez  por  isso,  muito  provavelmente,  o
Congresso Nacional foi induzido a legislar “olhando para trás” e não para frente, ao conceber o modelo legal de
contratações públicas.

26. Embora  tenha  produzido  um  texto  extenso  e  extremamente  procedimental,  o  legislador  teve  a
inteligência de permitir certa margem de discricionariedade na modelagem da licitação (o que rivaliza com o formato
de modalidades estáticas) e incluir “ferramentas” e disposições há muito reclamadas no ambiente licitatório. Sob essa
perspectiva, o diploma normativo representa, sem dúvida, avanços em relação ao regime geral de licitações da Lei nº
8.666, de 1993.

27. Fato é que a mudança da plataforma legal, com a revogação das legislação anteriores, notadamente
a Lei n. 8.666/93 e a Lei n. 10.520/2002 (Pregão), produzirá um grande aumento das dúvidas jurídicas e a necessidade
de  dar  maior  atenção  na  uniformização  de  temas  relevantes  e  nas  respostas  a  consultas  específicas  dos  órgãos
assessorados.

28. Obviamente, processos relacionados à nova legislação exigirão maior atenção para enfrentamento dos
dilemas postos à análise jurídica, o que pode ser prejudicado pelo excesso de demandas enviadas.

29. Necessário ainda levar em conta o cenário inflacionário, para a definição, bem como a evasão de
membros da E-CJU. Nesta senda, o Ilmo Coordenador da e-CJU Aquisições concluiu pela pertinência de pugnar por
uma alçada que relativize a obrigatoriedade de envio de processos licitatórios com valores iguais ou inferiores a R$
500.000,00  para  apreciação  desta  e-CJU/Aquisições,  devendo  tal  situação  ser  tratada  por  meio  de  Manifestação
Jurídica Referencial, conforme indica a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia- Geral da
União:

"O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I,
X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando
o que consta do Processo nº  56377.000011/2009-12,  resolve expedir  a  presente  orientação
normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº

Firefox https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1214081897

5 of 43 05/10/2023, 14:37

179



73, de 1993:

-        Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que
analisa as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados
de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação;

-         Para  a  elaboração  de  manifestação  jurídica  referencial  devem  ser  observados  os
seguintes requisitos:

a)       o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a
atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e

b)      a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências
legais a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/AS MG/CGU/AGU/2014"

30. Importa destacar que a Lei nº 14.133/2021, expressamente, prevê regra de relativização da análise
jurídica do processo licitatório pelo órgão de assessoramento jurídico.

"Art.  53.  Ao  final  da  fase  preparatória,  o  processo  licitatório  seguirá  para  o  órgão  de
assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

[...]

§ 5º  É dispensável  a  análise  jurídica  nas  hipóteses  previamente  definidas  em  ato  da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico."

31. Essa relativização configura uma solução para que os órgãos de assessoramento possam superar o
gargalo burocrático e defasado do processo de contratação pública, admitindo que a análise jurídica seja dispensável
nas hipóteses definidas previamente pela autoridade jurídica máxima competente, através, por exemplo, da utilização
de pareceres referenciais. Atos como esses serão necessários para resguardar eficiência do órgão jurídico, o qual, pelos
incentivos criados pela Nova Lei, terá que ampliar sua atuação na área de consultoria jurídica propriamente dita e na
representação judicial e extrajudicial.

32. Sem dúvida alguma, a utilização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
tecnológico, à racionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocacia
Pública, apresentando-se, no caso, em perfeita harmonia com os requisitos elencados nos normativos que regem a
matéria.

2.2. Da pertinência-relevância da definição de uma alçada para o envio obrigatório de processos
para aprovação pela e-CJU/Aquisições

33. Os desafios da Advocacia Pública consultiva na área de licitações têm sido cada vez mais ampliados,
por diversos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novas
normatizações incidentes sob o tema e o rigor dos órgãos de controle na análise dos respectivos processos.

34. Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de um
deslocamento do órgão jurídico para uma função atípica de controle, cada vez mais se exige do parecerista o exercício
de  um  controle  prévio  de  legalidade,  complexamente  conjugado  com  as  funções  típicas  de  consultoria  e
assessoramento propriamente ditas.

35. Para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no termo
final da fase preparatória (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso e sistemático de todo o
processo  (como em uma espécie  de  auditoria),  confronte  os  atos  praticados  com a  legislação  e  centenas  (quiçá
milhares) de normativos e decisões jurisprudenciais pertinentes, além de, lastreado em sua experiência e conhecimento
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jurídico, opinar com sugestões de aprimoramento do processo, materializando tudo isso em um Parecer.

36. É um tipo de atividade intelectual que, quando premida pela urgência, tende a ter seu resultado final
prejudicado.

37. Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua
realização para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispendiosa  e
ineficiente, notadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma
década pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas
licitações são confeccionados com base em minutas padronizadas previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca
margem para mudança das regras editalícias.

38. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de
órgão da Advocacia-Geral da União, atenta contra o princípio constitucional da eficiência, sobrecarregando a pouca
mão de obra disponível e prejudicando a atenta análise de processos mais relevantes. Diante deste quadro real, a boa
gestão e a própria imposição de uma atuação eficiente exigem que seja adotada solução para satisfazer, minimizar ou
atenuar essa demanda pública de forma mais eficiente possível.

39. Bom relembrar que o princípio da eficiência foi inserido no texto constitucional pela EC n° 19/98,
passando  a  expressamente  vincular  e  nortear  a  Administração  Pública.  Tal  princípio  exige  que  a  atividade
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o
atendimento ao interesse público.

40. O  atendimento  ao  interesse  público  impõe  que  os  agentes  públicos  competentes  exerçam  suas
atribuições com olhos voltados para uma atuação eficiente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves,
essa busca pelo atendimento ao interesse público, impõe que a missão da Administração Pública deve ser desenvolvida
"em conformidade com programas e com opções do legislador democrático", resultando na realização do interesse
público  por "um mandato legítimo de  servir  a  coletividade".  Assim,  amplia  o  célebre  autor  lusitano,  atender  ao
interesse público "surge como um valor ou bem jurídico que o Direito Administrativo tem de proteger, exigindo, antes
do mais, que a Administração se oriente sempre pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro
Costa. Manual de Direito Administrativo Vol. 1. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 105).

41. Não há  que  se  falar  em interesse  público  sem que  o  princípio  da  eficiência,  alçado  a  princípio
constitucional expressamente aplicável à Administração Pública, seja ponderado pelo agente público no âmbito de sua
atuação administrativa.

42. O princípio da eficiência reúne dois aspectos relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)
organização, estruturação e disciplina da Administração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho
para o alcance dos melhores resultados (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado
de Direito  Administrativo:  Teoria  Geral  e  Princípios  do  Direito  Administrativo.  São Paulo:  Editora  Revista  dos
Tribunais, 2014. p. 485).

43. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebida e realizada de maneira eficiente.
É obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma
a propiciar uma atuação célere e racional, fugindo às comodidades de uma exagerada burocracia. Como bem explica
Juliano Heinen,  na  esfera administrativa,  a  eficiência  pressupõe racionalização  de  recursos,  sendo "obrigação do
Estado comprometer-se legalmente com metas e resultados eficientes”. Conforme o autor, “Ser eficiente significa agir
com a ausência de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefício) com
maior produtividade e com presteza. Tem por meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento
funcional.” (HEINEN, Juliano. Curso de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2020. p 235-244)

44. Di Pietro e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao observar que o agente público tem o
dever de agir com eficácia real  ou concreta,  significando a boa administração “produtividade, profissionalismo e
adequação técnica do exercício funcional à satisfação do interesse público”. Os autores lembram as palavras de Hely
Lopes Meirelles,  ao associar  eficiência à  presteza,  perfeição e rendimento,  “exigindo  resultados positivos  para  o
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serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros” . Por fim, citam Odete
Medauar, ao realçar na eficiência o dever de agir, “de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam
as necessidades da população''. Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características
habituais da Administração Pública brasileira, com raras exceções”.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR,
Wallace Paiva Martins. Tratado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. p. 484/485).

45. Na mesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, "já não se exige que o
agente público atue  apenas de acordo com a lei;  espera-se mais do gestor público.  Além de cumprir  a lei,  deve
também, agir com moralidade e, sobretudo, com eficiência, possibilitando a obtenção dos melhores resultados com a
melhor relação custo-benefício". Nessa linha, como bem ressaltam os autores, atender à eficiência impõe "o exame de
relação custo-benefício. É a necessidade de planejamento, contorno das necessidades e indicação das mais adequadas
soluções,  na  busca  da  satisfação  do  interesse  público.  É  a  utilização  mais  adequada  dos  recursos  públicos".
(SCATOLINO, Gustavo. TRINDADE, João. Manual de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015.
p. 67/68).

46. Assim,  entendemos que a tramitação meramente  burocrática de processos  de valor  reduzido e de
menor complexidade atenta contra o princípio constitucional da eficiência e prejudica a análise de processos mais
relevantes,  devendo,  por  respeito  à  sociedade  e  à  eficiência  que  ela  impôs  à  Administração  como mandamento
constitucional, ser adotada solução que satisfaça, minimize ou atenue essa demanda pública de forma mais eficiente
possível.

47. Em sua  clássica obra,  Pedro  Costa  Gonçalves  pontua  que  "a boa administração indica uma ação
administrativa conveniente e oportuna; além de conforme à lei e ao direito, a ação da Administração deverá ser correta
(racional),  pelo que  os  seus  agentes  devem agir  como “bons administradores”,  pautando as  suas  ações  segundo
critérios de otimização das respectivas condutas.” (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo
Vol. 1. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 106).

48. Indubitavelmente,  a  definição  de  uma  alçada  que  determine  a  não  obrigatoriedade  do  envio  de
processos para análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa.

49. A própria  AGU,  atuando  em vanguarda,  como exposto  anteriormente,  já  admite  a  aprovação  de
pareceres referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União.

50. Outrossim, através da aprovação do Parecer referencial n. 00004/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES
/CGU/AGU pelo Advogado Geral da União, esta mesma AGU já admitiu a relativização da obrigatoriedade para
processos regidos pela Lei  nº 10.520/2002 e pela Lei  nº  14.133/2021, até o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais), como já feito por diversas outras organizações públicas (TCU, PGE/PE, PGE-BA, entre outros),
como  bem  explicado  no  referido  Parecer  referencial,  que  adotaram  corretas  medidas  de  gestão  administrativa,
afastando o viés burocrático da atuação do órgão consultivo em uma função atípica de controle.

51. Nessa linha, convém reiterar que a própria Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia
Pública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Vale transcrever novamente o dispositivo:

"Art.  53.  Ao  final  da  fase  preparatória,  o  processo  licitatório  seguirá  para  o  órgão  de
assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:

I  -  apreciar  o  processo  licitatório  conforme  critérios  objetivos  prévios  de  atribuição  de
prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos
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pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

III - (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§  3º  Encerrada  a  instrução  do  processo  sob  os  aspectos  técnico  e  jurídico,  a  autoridade
determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também
realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação,
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de
seus termos aditivos.

§ 5º  É dispensável  a  análise  jurídica  nas  hipóteses  previamente  definidas  em  ato  da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico." (Grifo nosso)

52. Trata-se de uma competência administrativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através de
Pareceres referenciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citada pelo legislador, na Lei nº 14.133/2021.

53. A doutrina tem compreendido a norma jurídica extraída do dispositivo como uma possibilidade para
que o órgão de assessoramento jurídico possa gerenciar adequadamente os recursos humanos disponíveis:

"Não são raras as vezes que a contratação de bens ou serviços pela Administração Pública
envolve baixos valores ou a pouca complexidade do objeto a ser contratado. Também, em
diversas oportunidades, em função de objetos bastante simples e corriqueiros,  são adotadas
minutas  de  editais  e  instrumentos  de  contratos,  convênios  ou  outros  ajustes  previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

(...)

Destarte,  nesses  casos,  com  o  intuito  de  reduzir  a  rotina  administrativa  e  economizar  os
recursos públicos, é justificável e recomendável a dispensa da apreciação jurídica.

Da mesma forma, nas hipóteses de entrega imediata de um bem.

Nesse viés, este §5° registra a dispensa de análise jurídica nas hipóteses previamente definidas
em ato da autoridade jurídica máxima competente, a qual deverá considerar o baixo valor, a
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo
órgão de assessoramento jurídico" (BITTENCOURT, Sidney. Nova Lei de Licitações passo
a  passo:  comentando,  artigo  por  artigo,  a  nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p.
402.)

"Na mesma toada, o art. 53, § 5° da NLLCA afirma ser dispensável  a análise jurídica nas
hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá
considerar,  dentre  outros,  "a  utilização  de  minutas  de  editais  e  instrumentos  de  contrato,
convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico".

De  uma  vez  por  todas:  eventual  atuação  com  padronização,  adoção  de  enunciados  e
sistematicidade do procedimento contribuirá sobremaneira para que não ocorra uma eventual
lentidão  ou  paralisia  no  exercício  dos  papéis  dos  órgãos  de  assessoramento  jurídico,
principalmente  o  papel  de  assessoramento  aos  demais  agentes  públicos  envolvidos  na
contratação  (item  4.3)  em  razão  da  sua  importância  e  das  múltiplas  possibilidades  de
utilização" (PEDRA, Anderson  Sant’Ana.  TORRES,  Ronny  Charles  Lopes de.  Temas
Controversos da Nova Lei de Licitações e Contratos / Coordenadores Matheus Carvalho,
Bruno Belém e Ronny Charles. São Paulo: Editora JusPodvium, 2021. p. 314-316.).

54. Por  conseguinte,  indubitável  que em relação ao assessoramento jurídico realizado pela Advocacia
Geral da União, em princípio, é do Advogado-Geral da União, autoridade maior este relevante órgão de Advocacia de
Estado.
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55. Nesta linha entende também Rafael Sérgio Oliveira:

"A atribuição de definir as hipóteses em que o parecer prévio é dispensável é do chefe máximo
da instituição jurídica a que cabe fazer o assessoramento do órgão ou entidade contratante.
Com isso, é do Advogado-Geral da União, em nível federal, do Procurador-Geral do Estado,
nos estados, e do Procurador-Geral do Município (ou equivalente), nos municípios. No caso de
o assessoramento de um órgão contratante não ser atribuição de uma dessas instituições da
Advocacia  Pública,  como é  o  caso  dos  tribunais,  que  geralmente  contam com assessoria
jurídica  própria,  cabe à  autoridade máxima da  unidade jurídica  encarregada da consultoria
fixar  essas  hipóteses."  (OLIVEIRA,  Rafael  Sérgio  Lima  de.  Comentários  à  Lei  de
Licitações  e  Contratos  Administrativos:  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  /
Coordenado por Cristina Fortini, Rafael Sérgio Lima de Oliveira e Tatiana Camarão.
Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 540-541.)

56. A AGU, através do Advogado-Geral da União, inclusive, de maneira diligente e atenta aos desafios
reais do órgão, já usou esta prerrogativa indicada pela NLLCA, ao aprovar a Orientação Normativa nº 69, que tratou
da não obrigatoriedade de envio dos processos envolvendo contratações diretas de pequeno valor:

"Ementa: não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor
com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se
houver  celebração  de  contrato  administrativo  e  este  não  for  padronizado  pelo  órgão  de
assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a
respeito  da  legalidade  da  dispensa  de  licitação.  aplica-se  o  mesmo  entendimento  às
contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não
ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021."

Referência: art. 5º, art. 53, §§ 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, de1º de
abril  de  2021;  Parecer  nº  00009/2021/CNLCA/CGU/AGU;  Despacho  nº475/2021/DECOR
/CGU/AGU, Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.

57. Tal  atitude  foi  necessária,  sob  pena  de  gerar-se  uma  paralisia  do  órgão  consultivo  para  analisar
demandas de baixo valor, em detrimento de demandas que realmente exigiriam uma atuação dedicada dos membros do
consultivo jurídico da AGU.

58. Da mesma forma, diante do enorme aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta
pela definição de uma alçada de afastamento do envio meramente burocrático e obrigatório de processo envolvendo
novas licitações.

59. Bom reiterar que o afastamento do envio obrigatório não impede que, diante de uma dúvida jurídica,
possa o órgão assessorado formular consulta para que o órgão de Advocacia de Estado exerça sua função típica de
consultoria e assessoramento.

60. Em outras  palavras,  a  definição  de  uma alçada  de  obrigatoriedade não  prejudica  a  realização  de
consultas em relação às dúvidas jurídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de situação fática ainda não
uniformizada.

61. Também é relevante reforçar que esta manifestação não alcança as demandas aqui classificadas como
estratégicas e de maior complexidade (aquisições de medicamentos, de bens que compõem a solução de tecnologia
da informação e comunicação, de aeronaves e de armamentos), as quais devem ser submetidas à prévia análise
jurídica, independentemente da alçada aqui fixada.

62. Por fim, confiante de que será deferida a pretensão de melhoria da gestão dos processos, com a criação
da referida alçada mínima para envio obrigatório, passaremos à análise referencial, a ser utilizada como parâmetro de
conformidade pelos órgãos assessorados.
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3. DA ANÁLISE REFERENCIAL

3.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

63. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade assessorada no controle interno,
conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

"Art.  53.  Ao  final  da  fase  preparatória,  o  processo  licitatório  seguirá  para  o  órgão  de
assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:

I  -  apreciar  o  processo  licitatório  conforme  critérios  objetivos  prévios  de  atribuição  de
prioridade;

II  -  redigir  sua  manifestação  em linguagem simples  e  compreensível  e  de  forma  clara  e
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição
dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica."

64. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências,
para resguardar a autoridade assessorada, e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de
adotar ou não uma precaução recomendada.

65. Importante ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídos
aqueles  da  natureza  técnica.  Em relação  a  estes,  aplica-se  os  requisitos  imprescindíveis  para  sua  adequação  às
exigências da administração, observando os requisitos legais impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manual de Boas
Práticas  Consultivas  da  CGU/AGU,  “A manifestação  consultiva  que  adentrar  questão  jurídica  com potencial  de
significativo  reflexo  em  aspecto  técnico  deve  conter  justificativa  da  necessidade  de  fazê-lo,  evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o
caráter discricionário de seu acatamento”).

66. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

67. Por outro lado, vale esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jurídica exercer
auditorias quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, neste caso, a
cada um deles observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

68. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a
autoridade assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponderações
feitas pela Consultoria Jurídica. Contudo, o seguimento do processo sem a observância dos apontamentos jurídicos
será de responsabilidade exclusiva da Administração.

3.2       Regularidade da autuação do processo e avaliação de conformidade legal

69. O art.  19 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  prevê  que os  órgãos competentes  da Administração devem
instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e
serviços, conforme abaixo transcrito:

"Art.  19.  Os  órgãos  da  Administração  com  competências  regulamentares  relativas  às
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atividades  de  administração  de  materiais,  de  obras  e  serviços  e  de  licitações  e  contratos
deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos
de aquisição e contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção
do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;

IV  -  instituir,  com  auxílio  dos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros
documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;

V  -  promover  a  adoção  gradativa  de  tecnologias  e  processos  integrados  que  permitam  a
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia."

70. É preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos
órgãos que detêm competências regulamentares.

71. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de
verificação  elaborada  pela  Advocacia-Geral  da  União,  disponível  no  endereço  https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao (acesso em 29/06/2023).

3.3       Limites e instâncias de governança

72. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagens no âmbito do Poder Executivo federal.

73. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3º do referido
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração
de novos contratos de aquisição:

"Art.  3º  A  celebração  de  novos  contratos  administrativos  e  a  prorrogação  de  contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro
de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.

§  1º  Para  os  contratos  de  qualquer  valor,  a  competência  de  que  trata  o  caput  poderá  ser
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:

I        - titulares de cargos de natureza especial;

II       - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§  2º  Para  os  contratos  com  valor  inferior  a  R$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais),  a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de
planejamento,  orçamento  e  administração  ou  à  autoridade  equivalente,  permitida  a
subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou
aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação."

74. A  Portaria  ME  nº  7.828,  de  30  de  agosto  de  2022,  estabelece  normas  complementares  para  o
cumprimento do Decreto nº 10.193, de 2019, incumbindo ao órgão contratante ficar atento à eventual diploma que
venha a estabelecer determinações complementares ao Decreto nº 10.193, de 2019, devendo-se observar os preceitos
dos atos normativos regulamentares ainda vigentes.

75. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual
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existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser
contratada – se constitui ou não atividade de custeio –, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir
se a autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser
firmado.

3.4. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

76. As  contratações  governamentais  devem  estabelecer  critérios  que  promovam  o  desenvolvimento
nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo
e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor
impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art.
7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

77. No  planejamento  da  contratação  devem  ser  observados  determinados  pressupostos,  entre  eles  a
especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas
durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização
ou de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na
legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

78. São  aspectos  indispensáveis  do  planejamento  da  contratação  a  abordagem  econômica,  social,
ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação.
É de fundamental  importância consultar o Guia  Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual  podem ser
extraídos  subsídios  orientadores  das  ações  de  sustentabilidade.  Referido  Guia  está  disponível  no  endereço
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis  (acesso  em
29/06/2023).

79. Na escolha  de produtos,  nos  termos  do inciso  XI  do art.  7º  da Lei  n.  12.305,  de  2010,  deve-se
priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias
tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção. 

80. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

81. Acresça-se que é obrigação do gestor público a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das
previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa
prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário.

82. Registre-se  que  há  possibilidade,  mediante  motivação  administrativa  constante  do  processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os
demais princípios licitatórios. 

83. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação
pretendida,  como  especificação  técnica  do  objeto,  obrigação  da  contratada  ou  requisito
previsto em lei especial

b)  verificar  se  os  critérios  sustentáveis  especificados  preservam  o  caráter  competitivo  do
certame; e, 

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

84. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
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serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos
critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em
dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

85. Neste  sentido,  o  PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU,  aprovado pela  Consultoria-Geral  da  União
(DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

"I.  Os  órgãos  e  entidades  que  compõem  a  administração  pública  são  obrigados  a  adotar
critérios  e  práticas  de  sustentabilidade  socioambiental  e  de  acessibilidade nas contratações
públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e
na gestão dos resíduos sólidos;

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo,
com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;

III.  Recomenda-se  aos  agentes  da  administração  pública  federal  encarregados  de  realizar
contratações  públicas,  que,  no exercício de  suas  atribuições  funcionais,  consultem o  Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União."

86. Estabelecidas  estas  orientações  introdutórias,  imprescindíveis  para  compreensão  da  amplitude  do
tema,  segue-se  detalhamento  no  tocante  às  providências  em  relação  ao  desenvolvimento  sustentável  no  Estudo
Técnico Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da
vantajosidade, na definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência.

3.5. Planejamento da contratação

87. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12
da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

88.  O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento, conforme abaixo transcrito:

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I  -  a  descrição  da  necessidade  da  contratação  fundamentada  em  estudo  técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas
e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente
como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;
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IX  -  a  motivação  circunstanciada  das  condições  do  edital,  tais  como  justificativa  de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica  ou  valor  significativo  do  objeto,  e  de  qualificação  econômico-financeira,
justificativa  dos  critérios  de  pontuação  e  julgamento  das  propostas  técnicas,  nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o
art. 24 desta Lei."

(grifou-se)

89. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos do
Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

90. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o
desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº
14.133,  de  2021),  conforme  detalhamentos  abaixo.  Uma  vez  identificada  a  necessidade  que  antecede  o  pedido
realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive
podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a
etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do
processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

91. Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

3.5.1. Documento de Formalização da Demanda

92. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos
pertinentes ao início da fase interna da licitação.

93. Dessa  forma,  tem-se  que  os  documentos  que  instruem o  processo  devem atender  aos  requisitos
próprios para a oficialização da demanda.

3.5.2. Estudos Técnicos Preliminares - ETP

94. De  acordo  com o  inciso  XX,  do  art.  6º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  estudo  técnico  preliminar  é  o
"documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação".

95. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição
da necessidade da contratação,  com especial  atenção à  demonstração do interesse  público envolvido.  Também é
preciso  que  sejam  abordadas  as  considerações  técnicas,  mercadológicas  e  de  gestão  que  podem  interferir  na
contratação.

96. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

"Art. 18 [...]

(...)

§  1º  O estudo  técnico  preliminar  a  que  se  refere  o  inciso  I  do caput  deste  artigo  deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação
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da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I -  descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II -  demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,  sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e
dos  documentos  que  lhes  dão  suporte,  que  considerem  interdependências  com  outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção
e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX -  demonstrativo  dos  resultados  pretendidos em termos  de  economicidade  e  de  melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à  capacitação de  servidores ou de  empregados  para  fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina."

97. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII,
acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia
Nacional  de  Contratações  Sustentáveis/AGU  apresenta  diversas  orientações  jurídicas,  a  serem  consultadas  e
observadas sempre que incidentes ao caso concreto.

98. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

99. Conclui-se que o estudo preliminar  da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza
do contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica
qual a solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discorre sobre as providências preliminares à
contratação.

100. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as
exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de um lado, e a
maior possibilidade de competição (ampla participação), de outro.

Descrição da Necessidade da contratação

101. A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um estudo
técnico preliminar,  justamente para  permitir  a  reflexão sobre os  motivos pelos  quais  determinada contratação foi
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solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da
finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

102. Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1º, I da NLLC, já reproduzidos
no  presente  parecer.  Trata-se  de  etapa  fundamental  do  processo,  por  meio  da  qual  o  problema colocado para  a
Administração pode vir  a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se
mostrem propícias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A
clareza da necessidade administrativa é a base para possíveis inovações.

103. Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem os
quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e não de eventuais
soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse
sentido,  o  art.  18,  §1º  da  Lei  n.  14.133,  de  2022,  que  estabelece  os  elementos  do  ETP,  prevê  os  requisitos  da
contratação no seu inciso III,  enquanto o levantamento de  mercado (quando se  buscam as soluções  disponíveis)
somente no inciso V.

104. Além  disso,  a  descrição  da  necessidade  de  contratação  deve  conter  manifestação  acerca
da essencialidade e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, a ser
interpretado em consonância com a Lei n. 14.133, de 2022, devendo portanto ser avaliado o interesse público também
na perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao
princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, I, Lei n. 14.133,
de 2021)

105. Feito  esse  registro,  é  certo  que  não  cabe  ao  órgão  jurídico  adentrar  ao  mérito  (oportunidade  e
conveniência)  das  razões  do  Administrador,  principalmente  nesse  contexto  em  que  prevalece  a  tecnicidade  do
assunto.  O  papel  do  órgão  jurídico  é  recomendar  que  essa  reflexão  sobre  a  necessidade  administrativa  seja
efetivamente  realizada,  orientando  o  órgão  assistido  a  registrá-la  nos  autos,  caso  não  o  tenha  sido,  ou  então  a
aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada.

Levantamento de Mercado

106. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham o
potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e
de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia
para a Administração. 

107. O artigo 9º, III, “a” à “d” da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 indica
algumas opções para realizar essa busca e o art.  12 estabelece que “os órgãos e  entidades deverão pesquisar,  no
Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se
adequar à demanda da Administração.”.

108. Já o art. 44 da Lei nº 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliação dos custos
e benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a
alternativa  que  se  revelou  mais  vantajosa  no  caso  concreto.  Neste  ponto,  ressalte-se  que  a  vantajosidade  deve
considerar o ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei.

109. Assim,  essa  prospecção  e  avaliação  deverá  ser  realizada,  ainda  que  leve  à  conclusão  de  que  as
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade
administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

Definição do Objeto

110. Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de
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encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em
geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta
etapa  é  propiciar  que  a  própria  Administração incremente  seus  conhecimentos  sobre o  objeto,  distinguindo suas
características  principais,  para  então,  por  meio  da  descrição,  possibilitar  que  todos  os  fornecedores  da  solução
escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação.

111. Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente no
universo  de  fornecedores  aptos  a  atender  à  demanda,  reduzindo-o.  Consequentemente,  a  caracterização
excessivamente pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por
demais genérica ou singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam
plenamente às necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação.

112. De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a definição
do objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos.

113. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

114. Portanto,  o  gestor  deverá  tomar  as  cautelas  necessárias  para  assegurar  que  as  especificações
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração,
evitando  por  outro  lado,  detalhes  considerados  supérfluos  ou  desnecessários,  que  possam  limitar  a  competição
indevidamente.

115. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo
eletrônico  de  padronização  de  compras,  serviços  e  obras,  no  âmbito  da  Administração  Pública  federal  direta,
autárquica e fundacional, conforme Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.

Demais aspectos ligados à definição do Objeto

Quantitativos Estimados

116. Uma vez definido o objeto licitatório,  a  Administração deve estimar,  de forma clara  e  precisa,  o
quantitativo  demandado  para  o  atendimento  da  necessidade  administrativa  por  meio  daquela  solução  escolhida.
Evidentemente,  a  própria  escolha da solução  pode ter  sido  influenciada por esse  dimensionamento,  mas naquele
momento os cálculos podem ter sido efetuados de maneira aproximada,  apenas para subsidiar a  decisão entre as
opções disponíveis.

117. Nessa  etapa,  entretanto,  a  definição  do  aspecto  quantitativo  demanda  pormenorização,  com  a
demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser
registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que se tornam
mais difíceis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente
podem estar menos acessíveis.

118. Assim,  deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas,  sem respaldo em elementos  técnicos que
evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda. A adoção do Sistema de Registro de Preços,
embora possível nas situações em que há dificuldade para a definição prévia do quantitativo previsto, não legitima a
indicação de quantidades irreais e sem qualquer respaldo com a realidade do órgão. Bom frisar que o artigo 82 da Lei
nº 14.133/2021 e o artigo 15 do Decreto federal nº 11.462/2023 destacam a necessidade, via de regra, de indicação da
quantidade máxima (de cada item) a ser contratada.

119. Outrossim, o art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras deve considerar
a expectativa de consumo anual,  devendo tal regra ser observada no caso concreto,  admitindo-se o fornecimento
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contínuo, conforme inciso III do citado dispositivo.

120. Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos.
Pelo  contrário,  permanece  ampla  a  divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das  demais  informações
necessárias para a elaboração das propostas.

121. Assim sendo,  deve  constar do processo a documentação que contenha os requisitos necessários à
definição dos quantitativos que serão licitados, com a utilização de parâmetros de estimativa e inclusão de memórias
de cálculo que deem suporte aos quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em
questões técnicas, mas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação
para a fase interna da licitação.

Parcelamento do objeto da contratação

122. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento,
que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V,
alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021:

"Art. 40.  O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:

(...)

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de
desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no
orçamento.

(...)" (grifou-se)

123. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos,
descritos no §2º do dispositivo citado:

"§  2º  Na  aplicação  do  princípio  do  parcelamento,  referente  às  compras,  deverão  ser
considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II  -  o  aproveitamento  das  peculiaridades  do  mercado local,  com  vistas  à  economicidade,
sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado."

124. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento do
objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

"§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de
risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo."

125. Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua: “Bens divisíveis são os que se podem
fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam”.
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126. Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item apenas, ou
em que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, tendem a
observar o princípio do parcelamento, desde que cada um dos objetos dos itens seja considerado indivisível, o que
deve ser esclarecido pelo órgão.

127. Em relação à aglutinação de itens em grupo, o TCU tem apresentação diversas orientações restritivas:

•    A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação de
eventual óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em
itens,  caracteriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos art.  15,
inciso IV, e 23, § 1°, da Lei 8.666/93 (TCU. Acórdão 1913/2013-Plenário, relator Ministro
José Múcio Monteiro).

•    Em licitação para registro de preços, é irregular a adoção de adjudicação por menor preço
global  por  grupo/lote,  concomitantemente  com  disputa  por  itens,  sem  que  estejam
demonstradas  as  razões  pelas  quais  tal  critério,  conjuntamente  com  os  que  presidiram  a
formação dos grupos, é o que conduzirá à contratação mais vantajosa, comparativamente ao
critério  usualmente  requerido  de  adjudicação  por  menor  preço  por  item  (TCU.  Acórdão
4205/2014-Primeira Câmara, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira).

•    A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por lote em registro de preços
é, em regra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens
podem  ser  ofertados  pelo  vencedor  do  lote  a  preços  superiores  aos  propostos  por  outros
competidores  (TCU.  Acórdão  2695/2013-Plenário,  relator  Ministro-Substituto  Marcos
Bemquerer Costa.).

128. A preocupação externada pelo TCU decorre da constatação de que a adjudicação por grupo, seguida
de ulteriores adjudicações ou contratações de itens isolados, por vezes gera a situação em que o item posteriormente
contratado, junto ao licitante vencedor, apresenta valores superiores aos ofertados pelos demais licitantes. Tal situação
se agrava quando, justamente, os itens do grupo nos quais o licitante vencedor havia apresentado preços menores (o
que gerou seu menor preço para o grupo e, consequente, vitória no certame) não são os efetivamente provocados para
a contratação just in time, seja pelo órgão gerenciador, por participantes ou não participantes.

129. Em sua Jurisprudência, o TCU acabou firmando o entendimento de que, notadamente nas licitações
para registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, embora medida excepcional,
pode ser utilizada quando a Administração pretende contratar a totalidade dos itens do grupo, admitindo-se a aquisição
futura de itens isoladamente, “quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor lance válido na
disputa relativa ao item” (TCU. Acórdão 1347/2018 Plenário, Consulta, Relator Ministro Bruno Dantas).

130. De  qualquer  forma,  a  decisão  sobre  a  aglutinação  ou  não,  de  itens,  envolve  contornos  técnicos
específicos. É possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma
justificada  (no  termo  de  referência  ou  mesmo  em  outra  peça  processual),  fundamentando-a  em  ponderações
econômicas e gerenciais, como ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual.

131. Se  por  um  lado,  a  divisão  em  itens  (fracionamento)  é  sugerida,  como  forma  de  ampliação  da
competitividade,  por  outro  lado,  a  aglutinação  é  possível  e  até  recomendável,  caso  justificado  que,  entre  outros
motivos,  o  fracionamento  (divisão  em itens)  não  amplia  efetivamente  a  competitividade,  prejudica  o  objeto  da
contratação (gerando prejuízo técnico, econômico ou de gestão) ou impede eventual economia de escala (TORRES,
ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 14ª edição. São Paulo: Jus Podivm, 2023. p. 266).

132. A  Lei  nº  14.133/2021  definiu  que,  no  âmbito  do  Sistema  de  Registro  de  Preços,  o  critério  de
julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a "inviabilidade"
de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. Tal inviabilidade não
significa impossibilidade absoluta, devendo ser compreendida de acordo com as regras definidas pelo artigo 40 da Lei
nº 14.133/2021. 

133. De qualquer forma, na hipótese de justificada aglutinação de itens em um mesmo grupo, conforme
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definem os artigos 12 e 13 do Decreto federal nº 11.462/2023:

o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; e
a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

134. Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não de itens envolve contornos técnicos específicos. É
possível que o órgão contratante identifique a estrita necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada
(no  termo  de  referência  ou  mesmo em outra  peça  processual),  fundamentando-a  em ponderações  econômicas  e
gerenciais,  como ganhos  de economia  de  escala  ou  mesmo gerenciamento  contratual,  de  acordo  com os limites
definidos pelo legislador.

Instrumentos de governança - PCA, PLS e outros

135. De  acordo  como do  artigo  18  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  fase  preparatória  da  licitação  deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual.

"Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

(...)

VII  -  a  partir  de  documentos  de  formalização  de  demandas,  os  órgãos  responsáveis  pelo
planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência,  garantir  o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a
elaboração das respectivas leis orçamentárias."

136. É  preciso  compreender  que  o  PCA  constitui  instrumento  de  governança  descrito  na  Portaria
SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda
a  Administração  Pública  federal.  Por  elucidativo,  segue  transcrição  do  art.  6º,  que  elenca  os  instrumentos  de
governança em contratações públicas:

"Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:

I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;

II - Plano de Contratações Anual;

III - Política de gestão de estoques;

IV - Política de compras compartilhadas;

V - Gestão por competências;

VI - Política de interação com o mercado;

VII - Gestão de riscos e controle preventivo;

VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e

IX - Definição de estrutura da área de contratações públicas.

Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem estar alinhados
entre si."

137. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está alinhada aos
instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado.

138. Sem prejuízo da orientação acima,  convém tecer  algumas considerações sobre os instrumentos de
governança abaixo indicados.

- Plano de Contratações Anual – PCA

139. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como
instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a

Firefox https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1214081897

21 of 43 05/10/2023, 14:37

195



obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os
quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.

140. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser  observado na realização de licitações e na execução dos contratos,  conforme artigo 12, §1º,  da Lei  nº
14.133, de 2022.

141. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações,  devendo tal  informação
constar de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme
expressamente prevê o art. 18, §1º, inciso II.

142. Assim sendo, faz-se necessário que o órgão registre se a demanda está devidamente contemplada no
PCA do órgão.

- Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas
aquisições

143. Como visto,  o  Plano Diretor  de  Logística  Sustentável  -  PLS se caracteriza  como instrumento de
governança,  vinculado  ao  planejamento  estratégico  do  órgão  ou  entidade,  ou  instrumento  equivalente,  e  às  leis
orçamentárias,  que  estabelece  a  estratégia  das  contratações  e  da  logística  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,
considerando objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e
cultural.

144. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse
sentido,  cumpre  ressaltar  que  o  órgão  assessorado  deve:  a)  avaliar  se  há  incidência  de  critérios  e  práticas  de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa incidência; e c) definir condições para sua
aplicação (artigo 11, parágrafo único, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022). Sobre as diversas dimensões,
há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.

145. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7º da Lei nº 12.305, de
2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam
menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção.

146. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais
sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares

147. Acresça-se que é obrigação do gestor público a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das
previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

148. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 5º,
“caput”, da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em
aquisições:

a)  definir  os  critérios  e  práticas  sustentáveis  objetivamente,  e  em adequação ao objeto  da
contratação  pretendida,  como  especificação  técnica  do  objeto,  obrigação  da  contratada
ou requisito previsto em lei especial combinado com o artigo 11, parágrafo único, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022; 

b)  verificar  se  os  critérios  e  práticas  sustentáveis  especificados  preservam  o  caráter
competitivo do certame; e,  

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).
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149. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e
práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em
dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.  

3.5.3. Análise de riscos

150. O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá
contemplar a análise dos riscos.

151. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021.
É certo que tais recomendações devem ser incorporadas no planejamento desta contratação.

152. Além disso,  a  Administração  deve  se  atentar  para  a  possibilidade  de  inserir  no  contrato  tópico
destinado à Matriz de Riscos, o que deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa,
haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser
consultada.

3.5.4.  Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

153. O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, para
compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1º:

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades  a  serem  contratadas,  observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§  1º  No  processo  licitatório  para  aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços  em  geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV -  pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,  mediante solicitação formal  de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha  desses fornecedores  e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

(...)"

154. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que
contemple, no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:

"Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
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III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o
inciso IV do art. 5º."

155. Referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, de
forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. Acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º que devem
ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares,
respectivamente, devendo ser apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes.

156. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada
nos autos quando não observada.

157. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa
de preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do
artigo 5º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali
prazo previsto.

158. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada
pelo consulente no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando
houver grande variação entre os valores apresentados".

159. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o
órgão deverá realizar pesquisa de preços, anexando aos autos as pesquisas que permitem a avaliação do custo médio e
as variações entre diversos fornecedores.

160. Vale  registrar  a  recomendação  para  que  a  Administração  elabore  mapa  de  cotação  dos  preços
pesquisados, a fim de facilitar a realização de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o
valor total licitado.

Orçamento Sigiloso

161. A  Administração  pode  optar  pela  realização  de  licitação  com  preservação  das  informações  do
orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme estabelece o art. 24, da Lei nº 14.133, de
2021:

"Art.  24.  Desde  que  justificado,  o  orçamento  estimado  da  contratação  poderá  ter  caráter
sigiloso,  sem  prejuízo  da  divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das  demais
informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: (...)"

162. De acordo com o art. 18, §1º, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da contratação,
acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, caso a  Administração optar por  preservar  o seu sigilo até  a conclusão da
licitação.

163. Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidade
sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.

164. Convém ressaltar que,  em caso de adoção do critério  de julgamento por maior desconto,  o preço
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estimado ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de
orçamento sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021).

165. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que tenha maior
aptidão para a obtenção da melhor proposta. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada
nos autos.

3.6. Termo de Referência

166. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que
não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e)  modelo  de  execução  do  objeto,  que  consiste  na  definição  de  como o  contrato  deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para
a  obtenção  dos  preços  e  para  os  respectivos  cálculos,  que  devem  constar  de  documento
separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

(...)"

167. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021:

"Art. 40.  O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:

(...)

§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do
art. 6º desta Lei, além das seguintes informações:

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica,
quando for o caso.

(...)"

168. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública
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federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

169. A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso concreto.

Utilização ou não de minuta padronizada de TR.

170. A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência
e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021:

"Art.  19.  Os  órgãos  da  Administração  com  competências  regulamentares  relativas  às
atividades  de  administração  de  materiais,  de  obras  e  serviços  e  de  licitações  e  contratos
deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos
de aquisição e contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção
do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;

IV  -  instituir,  com  auxílio  dos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros
documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;

V  -  promover  a  adoção  gradativa  de  tecnologias  e  processos  integrados  que  permitam  a
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia."

(grifou-se)

171. Tal  postulado foi  registrado  na quarta  edição  do Manual  de  Boas  Práticas  Consultivas  da  AGU,
conforme Enunciado BPC nº 06:

"A  atuação  consultiva  na  análise  de  processos  de  contratação  pública  deve  fomentar  a
utilização das listas de verificação documental (check lists), do Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis e das minutas de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos
sítios eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos recomendar a utilização
das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de Direção Superior da AGU, cujas atualizações
devem ser informadas aos assessorados.

Convém ainda que os Órgãos Consultivos se articulem com os assessorados, de modo a que
edições  de  texto  por  estes  produzidas  em  concreto  a  partir  das  minutas-padrão  sejam
destacadas, visando a agilizar o exame jurídico posterior pela instância consultiva da AGU"
(grifou-se).

172. Para  que  os  objetivos  de  celeridade,  eficiência  e  segurança  sejam  alcançados,  é  preciso  que  a
Administração aponte claramente:

Se houve utilização de modelos padronizados;
Qual modelo foi adotado; e
Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo. 

173. Assim, cumpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos modelos elaborados nacionalmente
pela AGU.

Da natureza comum do objeto da licitação

174. Compete à administração declarar  que  o objeto licitatório é de natureza comum, haja  vista que a
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licitação por pregão somente é obrigatória  para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento
poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de
2021.

175. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 14.133, de 2021, que
apresenta tal conceito nos seguintes termos:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(...)"

176. Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação
Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza  comum  para  efeito  de  utilização  da  modalidade  pregão  e  definir  se  o  objeto
corresponde a obra ou serviço de engenharia,  sendo atribuição do órgão jurídico analisar o
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”.

177. Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666, de 1993, tem-se que o
entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei nº 14.133, de 2021, motivo pelo qual merece ser
observado.

178. Assim, deverá a Administração declarar expressamente a natureza comum do objeto da licitação, para
fins de adoção da modalidade pregão.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

179. Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecimento de bens,
observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não
do objeto, que será abordado mais adiante.

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

180. De acordo com o art. 20 da Lei nº 14.133, de 2021, não é admitida a aquisição de artigos de luxo,
tendo os §§ 1º e 2º tratado da necessidade de regulamentação do tema:

"Art.  20.  Os  itens  de  consumo  adquiridos  para  suprir  as  demandas  das  estruturas  da
Administração  Pública  deverão  ser  de  qualidade  comum,  não  superior  à  necessária  para
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§ 1º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para o
enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo.

§ 2º A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas compras
de bens de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do
regulamento a que se refere o § 1º deste artigo.

§ 3º (VETADO)."

181. No âmbito da administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de
2021, tendo seu art. 5º reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo
admitidas as exceções contidas em seu art. 4º:
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"Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição
do inciso I do caput do art. 2º:

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de
mesma natureza; ou

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da
entidade."

182. No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende promover a aquisição de bem de consumo
de luxo, devendo apresentar para tal suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo do art. 4º do
Decreto nº 10.818, de 2021.

Indicação de marca ou modelo

183. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que a lei admite tal possibilidade de
forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame.

184. O artigo 41 da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será possível a indicação de
marca ou modelo:

"Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes
hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já
adotados pela Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os
únicos capazes de atender às necessidades do contratante;

d)  quando  a  descrição  do  objeto  a  ser  licitado  puder  ser  mais  bem  compreendida  pela
identificação  de  determinada  marca  ou  determinado  modelo  aptos  a  servir  apenas  como
referência;"

185. Ocorre que a indicação de marca/modelo não basta para a exclusão das demais opções do mercado,
sendo certa  a  possibilidade  de  realização,  pelo interessado,  de  prova de  qualidade  de produto  similar,  conforme
disciplinado no artigo 42 da Lei nº 14.133, de 2021:

"Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das
marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios:

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos
órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por
outra entidade credenciada pelo Inmetro;

II  -  declaração  de  atendimento  satisfatório  emitida  por  outro  órgão  ou  entidade  de  nível
federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto;

III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição
da qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o
aspecto ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada.

§ 1º  O edital  poderá  exigir,  como condição  de  aceitabilidade  da  proposta,  certificação de
qualidade  do  produto  por  instituição  credenciada  pelo  Conselho  Nacional  de  Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto
pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente
vencedor,  para  atender  a  diligência  ou,  após  o  julgamento,  como  condição  para  firmar
contrato.

§ 3º No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2º deste artigo poderão ser
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examinadas  por  instituição  com  reputação  ético-profissional  na  especialidade  do  objeto,
previamente indicada no edital."

186. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 40, §3º, da Lei nº
14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de
escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

187. Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca/modelo, quando for
necessária  como  parâmetro  ou  referência  para  as  especificações  qualitativas  do  objeto,  para  facilitação  de  sua
identificação, sendo conveniente,  neste caso, vir acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de melhor
qualidade”.

188. De tudo o que foi apresentado, fica a constatação de que a marca não poderá ser indicada como o
objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá externar sua preferência por contratação de certa
marca, a seu talante, sem a correspondente motivação técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca
deve ser consequência das características específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição
da licitação e quebra da isonomia dos licitantes.

Vedação de marca ou produto

189. O art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a
contratação  de  marca  ou  produto,  quando,  mediante  processo  administrativo,  restar  comprovado  que  produtos
adquiridos  e  utilizados  anteriormente  pela  Administração  não  atendem  a  requisitos  indispensáveis  ao  pleno
adimplemento da obrigação contratual.

190. Dessa forma,  o  órgão  que inserir  no  Termo de  Referência  a  vedação  à  contratação de marca  ou
produto, deverá justificar suficientemente tal restrição no processo.

Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado

191. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação a
Administração  deve  cuidar  para  que  o  planejamento  de  compras  considere  condições de  aquisição  e pagamento
semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de planejamento.

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento

192. O art.  18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento,
sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

193. Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase
de planejamento  deve  abordar  as  razões  que  conduzem a definição de  elementos  aptos  a  conduzir  a  seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o
ciclo de vida do objeto.

194. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da
contratação conter informações sobre:

modalidade de licitação;
critério de julgamento;
modo de disputa; e
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.
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Objetividade das exigências de qualificação técnica

195. Enquanto  a  habilitação  profissional  procura  investigar  se  o  licitante  tem experiência  anterior  na
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne condições de
executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui.

196. A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia,
mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia do adimplemento das obrigações
(conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual
parcela do objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o
julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser
observado é que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da contratação,
conforme art. 67, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.

197. Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos casos,
e  afere  a  capacidade  de  gestão  do  licitante  de  executar  o  objeto  licitatório.  Por  isso  é  indispensável  indicar
quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, §2º da Lei
nº 14.133, de 2021.

Exigências de Qualificação nas hipóteses legais de dispensa, sem justificativa

198. O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública...
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações”.

199. O art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser
dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a
1/4 (um quarto)  do limite  para dispensa de licitação para compras  em geral  e  nas  contratações  de  produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados
anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).

200. A combinação  da  disposição  constitucional  com a  disposição  legal  resulta  que  as  exigências  de
qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada.

Da avaliação sobre a necessidade de qualificar o TR como documento classificado (Lei de Acesso à Informação)

201. De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa SEGES/Me nº 81, de 25 de novembro de 2022, ao
final da elaboração do TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, o que deve ser observado no caso concreto.

Adequação orçamentária

202. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação
deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

203. Contudo, tratando-se de licitação para Registro de Preços, é aplicável a Orientação Normativa AGU n.
20/2009, nos seguintes termos: “Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível
apenas antes da assinatura do contrato”. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação
em momento anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.

204. No mesmo sentido, o Decreto federal nº 11.462/2023, definiu, em seu artigo 17, que "a indicação da
disponibilidade  de  créditos  orçamentários  somente  será  exigida  para  a  formalização  do  contrato  ou  de  outro
instrumento hábil". 
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3.7. Do uso do Sistema de Registro de Preços

205. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços,  necessário sempre pontuar que ele  é  um
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o
vencedor  terá  seus  preços  registrados  no  instrumento  auxiliar  denominado  Ata  de  Registro  de  Preços,  para  que
posteriores necessidades  de  contratação sejam dirigidas  diretamente a  ele,  de acordo  com os preços e  condições
definidas.

206. Sidney Bittencourt lembra que o SRP se baseia no conceito do sistema just in time, segundo o qual a
compra ou contratação deve ser efetivada apenas quando ocorrer a necessidade, gerando, para a Administração, uma
redução  nos gastos  de armazenagem e estoque (BITTENCOURT,  Sidney.  Contratando sem licitação.  São  Paulo:
Almedina, 2016. P. 198).

207. De acordo com o Decreto federal nº 11.462/2023, o Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado
em diversas hipóteses, tendo o normativo indicando elenco exemplificativo:

"Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;

II  -  quando for  conveniente  a  aquisição  de  bens  com previsão  de  entregas  parceladas  ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio
de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

Parágrafo  único.   O SRP poderá  ser  utilizado para  a  contratação  de  execução  de  obras  e
serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I  -  existência  de  termo  de  referência,  anteprojeto,  projeto  básico  ou  projeto  executivo
padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado."

208. O Sistema de registro de Preços possui algumas características específicas, consolidadas ao longo dos
anos e mantidas pela nova Legislação:

a)   Desnecessidade de prévia dotação orçamentária. Na licitação para registro de preços é
dispensada  prévia  dotação  orçamentária.  Isso  é  admitido  porque  o  SRP  não  objetiva
diretamente uma contratação. Seu objetivo é o registro formal de preços, o qual pode produzir
(ou não) futuras contratações.  Na licitação para registro de preços, a  indicação da dotação
orçamentária  apenas  será  necessária  para  a  formalização  do  contrato  ou  instrumento
equivalente.

b)   Facultatividade da contratação. Uma vez registrados os preços, o respectivo fornecedor
não detém direito à contratação (adjudicação compulsória), pois a concretização do contrato é
facultativa. Em outras palavras, a existência de preços registrados não obriga a administração
pública a firmar os contratos que deles poderão advir. Nesta feita, o órgão gerenciador ou os
órgãos participantes podem, mesmo durante a  validade da ata,  realizar licitação específica,
objetivando a contratação de bens ou serviços semelhantes aos que foram registrados.

c)   Adoção facultativa. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora
possa  ser  providencial  nas  situações  em  que  há  necessidade  de  contratações  frequentes,
efetivações  segmentadas  (fracionamento)  da  contratação,  conveniência  administrativa  na
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reunião  de  pretensões  contratuais  de  diversos  órgãos  licitantes  ou  certa  imprecisão  na
estimativa do quantitativo a ser demandado.

d)   Utilização para atendimento de diversas pretensões contratuais. O SRP permite que uma
única licitação reúna pretensões contratuais de diversos órgãos/entes públicos. Na sistemática
admitida pelo SRP, tais órgãos/entes reúnem suas pretensões contratuais para a realização de
um único  certame,  que  será  conduzido  pelo  “órgão  gerenciador”.  Essa  reunião  produz  a
obtenção de melhores propostas, uma vez que a ampliação do objeto da licitação, pela reunião
de várias pretensões contratuais, permite ganhos em economia de escala; ademais, a reunião de
várias  pretensões  contratuais  em  um  único  certame  diminui  os  custos  burocráticos  na
realização da licitação. Conforme será visto adiante, o SRP admite ainda que um órgão que
não tenha sido incluído na origem do procedimento (órgão não participante), possa aderir à ata
de registro  de  preços.  É o chamado órgão aderente (“carona”),  que  será analisado mais  à
frente.

e)     Ata de registro  de preços.  O certame para  registro  de preços produz um documento
vinculativo, de natureza obrigacional, denominado Ata de registro de preços, que estabelece
compromisso relacionado à futura contratação. Nesse documento são registrados os preços, os
fornecedores,  os  órgãos  participantes  e  as  condições  a  serem  praticadas,  conforme  as
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.

209. Diante  dessas  características,  é  importante  delimitar  que  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  é  um
procedimento auxiliar que  atua conjugado ao procedimento licitatório para gerar um instrumento auxiliar (ata de
registro de preços), que gera obrigações, sobretudo de fornecimento, as quais podem lastrear futuras contratações,
tendo ela prazo de vigência de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, com
possibilidade de prorrogação por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

210. Na licitação para registro de preços será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior
desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado.

Das competências do gerenciador e participantes

211. De acordo com o art. 7º do Decreto nº 11.462/2023, compete ao órgão ou à entidade gerenciadora
praticar todos os atos de controle e de administração do SRP, em especial:

I – realizar procedimento público de intenção de registro de preços – IRP e, quando for o caso,
estabelecer  o  número  máximo  de  participantes,  em conformidade  com sua  capacidade  de
gerenciamento;

II – aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP:

a) os quantitativos considerados ínfimos;

b) a inclusão de novos itens; e

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações;

III – consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover
a adequação dos  termos  de  referência  ou projetos  básicos  encaminhados  para  atender  aos
requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da
contratação;

IV – realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação
direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada;

V – promover, na hipótese de compra nacional, a divulgação do programa ou projeto federal, a
pesquisa  de  mercado  e  a  consolidação  da  demanda  dos  órgãos  e  das  entidades  da
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
beneficiados;

VI  – confirmar,  junto aos órgãos ou às  entidades participantes,  a  sua concordância com o
objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou projeto básico, caso o
órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente;

VII – promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
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licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e
a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes;

VIII – remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 30;

IX – gerenciar a ata de registro de preços;

X – conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados;

XI – deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado
interesse durante o período de divulgação da IRP;

XII – verificar, pelas informações a que se refere a alínea “a” do inciso I do caput do art. 8º, se
as manifestações de interesse em participar do registro de preços atendem ao disposto no art.
3º e indeferir os pedidos que não o atendam;

XIII  – aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta e registrá-las no
SICAF;

XIV – aplicar,  garantidos os  princípios da ampla defesa e do contraditório,  as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua
demanda registrada,  ou do descumprimento das obrigações contratuais,  em relação às suas
próprias contratações, e registrá-las no SICAF; e

XV – aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 2º do art. 31, nos termos
do disposto no § 3º do art. 31.

212. Ressalta-se que os procedimentos de que tratam os incisos I a VI indicados acima serão efetivados
anteriormente à elaboração do edital, do aviso ou do instrumento de contratação direta.

213. Ademais,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá  solicitar  auxílio  técnico  aos  órgãos  ou  às
entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII do caput.

214. Noutra linha, de acordo com o art. 8º do Decreto nº 11.462/2023, compete ao órgão ou à entidade
participante, que será responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços:

I – registrar no SRP digital sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada:

a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado ao registro
de preços do qual pretende participar;

b) da estimativa de consumo; e

c) do local de entrega;

II  – garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

III – solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o inciso I e da pesquisa
de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais;

IV – manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua concordância
com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório ou da contratação direta;

V – auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades
previstas nos incisos IV e VII do caput do art. 7º;

VI – tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições;

VII – assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a ser
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;

VIII – zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou de obrigações contratuais;

IX  –  aplicar,  garantidos  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do contraditório,  as  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua
demanda registrada,  ou do descumprimento das obrigações contratuais,  em relação às suas
próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora e registrá-
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las no SICAF; e

X  –  prestar as  informações solicitadas  pelo órgão  ou pela entidade gerenciadora quanto à
contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

215. Na construção do processo para  uma licitação  que adote o  Sistema de Registro  de  Preços,  essas
competências devem ser devidamente preservadas, para uma instrução escorreita da licitação.

Intenção de Registro de Preços

216. Segundo  o  artigo  86  da  Lei  nº  14.133/2021,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  deverá,  na  fase
preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de
registro  de  preços  para,  nos  termos  de  regulamento,  possibilitar,  pelo  prazo  mínimo  de  8  (oito)  dias  úteis,  a
participação  de  outros  órgãos  ou  entidades  na  respectiva  ata  e  determinar  a  estimativa  total  de  quantidades  da
contratação.

217. O procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP facilita a divulgação dos procedimentos
licitatórios iniciados com a utilização do SRP, ainda na fase interna,  para que os órgãos e  entidades interessados
possam ter conhecimento da futura licitação, unindo sua pretensão contratual ao certame gestado e tornando-se um
órgão participante.

218. Nos termos do Decreto federal nº 11.462/2023, para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade
gerenciadora  deverá,  na  fase  preparatória  do  processo  licitatório  ou  da  contratação  direta,  realizar  procedimento
público de IRP para possibilitar,  pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras
entidades da Administração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da
contratação.

219. O procedimento  de  Intenção  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  dispensado quando  o  órgão  ou  a
entidade gerenciadora for o único contratante.

220. Ademais, a Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, antes de iniciar processo
licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua
participação.

Da utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes

221. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado,
na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

222. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo  fornecedor.  Assim,  após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  a  entidade  não
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

223. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.
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224. Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites explícitos e implícitos definidos no Decreto
federal nº 11.462/2023, o que deve ser acompanhado pelo órgão gerenciador.

3.8. Minuta de Edital

225. O artigo  25  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  trata  dos  requisitos  a  serem observados  por  ocasião  da
elaboração da minuta de edital, tendo seu §1º expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas
situações em que o objeto assim permitir.

226. É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase preparatória seja
instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:

justificativa  de  exigências  de  qualificação  técnica,  mediante  indicação  das  parcelas  de  maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto
justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira;
justificativa dos critérios de pontuação e  julgamento das  propostas  técnicas,  nas  licitações  com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

Da utilização ou não de minuta padronizada de Edital

227. Conforme já  tratado neste  parecer,  a padronização de modelos  de  documentos da fase interna da
licitação constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei
nº 14.133, de 2021.

228. Tal postulado foi registrado também na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da
AGU, conforme Enunciado BPC nº 06.

229. Para  que  os  objetivos  de  celeridade,  eficiência  e  segurança  sejam  alcançados,  é  preciso  que  a
Administração aponte claramente:

Se houve utilização de modelos padronizados;
Qual modelo foi adotado; e
Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.

Da restrição a participação de interessados no certame

230. O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua
ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive
nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

231. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto
específico do contrato.

232. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a
moeda,  modalidade  e  local  de  pagamento,  mesmo  quando  envolvido  financiamento  de  agência  internacional,
conforme previsão do inciso II do art. 9º.

233. Especificamente  em relação  a  consórcios,  a  Lei  nº  14.133,  de  2021,  expressamente  apresenta  os
requisitos necessários para sua participação em licitações:
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"Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;

II  -  indicação  da  empresa  líder  do  consórcio,  que  será  responsável  por  sua  representação
perante a Administração;

III  -  admissão,  para  efeito  de habilitação  técnica,  do  somatório  dos quantitativos  de  cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase
de licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação.

§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

§  3º  O  licitante  vencedor  é  obrigado  a  promover,  antes  da  celebração  do  contrato,  a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do
caput deste artigo.

§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente,  o  edital  de
licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas.

§  5º  A  substituição  de  consorciado  deverá  ser  expressamente  autorizada  pelo  órgão  ou
entidade  contratante  e  condicionada  à  comprovação  de  que  a  nova  empresa  do  consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos
valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-financeira  apresentados  pela  empresa
substituída  para  fins  de  habilitação  do  consórcio  no  processo  licitatório  que  originou  o
contrato."

234. No que se refere a  cooperativas, a Lei  nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação em licitações:

"Art.  16.  Os  profissionais  organizados  sob  a  forma  de  cooperativa  poderão  participar  de
licitação quando:

I -  a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição
de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº
12.690,  de  19 de julho de  2012,  a  serviços  especializados  constantes  do objeto  social  da
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação."

235. Diante  do  exposto,  qualquer  vedação  a  participação  de  interessados  na  licitação,  inclusive
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas

236. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas e
empresas  de  pequeno nas  contratações  públicas  de  bens,  serviços  e  obras,  sendo certo  que  o  entendimento aqui
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apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

237. O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de
R$ 80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas
de pequeno porte.

238. No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU nº 47/2014:

"Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei nº 11.488,
de 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art.
9º do Decreto nº 6.204, de 2007."

239. A Orientação Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação.

Cota reservada

240. Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº
8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível,  quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor
estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

241. Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso:
I - Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição de
bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços
ou obras; e

II  -  Em  segundo,  esses  bens  devem  possuir  natureza  divisível.  Esta  divisibilidade  está
relacionada ao item,  e  não à pretensão contratual  como um todo.  Assim,  a cota exclusiva
apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação.

242. De acordo com o Decreto federal nº 8.538/2015, § 2º de seu artigo 8º, o edital deverá prever que, não
havendo vencedor para a cota reservada (até 25), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda,
que se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá
ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota
principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

243. Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação de cota
destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na aplicação
das cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00
(oitenta  mil  reais),  já  que  o  dispositivo  legal  não  determina  um valor  máximo  (inciso  III  do  artigo  48  da  Lei
Complementar nº 123/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de
pequeno porte  (inciso  I).  Tal  entendimento  consta do DESPACHO n.  00098/2021/DECOR/CGU/AGU,  de  17 de
março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado
pelo Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de
2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73).

244. Deve-se ter em mente também o teor da seguinte "Orientação aos gestores para aplicação do Decreto
nº 8.538/2015", publicada em 10/08/2020, no sítio eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (disponível
em:  https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/orientacoes-e-procedimentos/7-orientacao-aos-gestores-para-
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aplicacao-do-decreto-no-8-538-2015. Acesso em: 30/06/2023), cuja consulta desde logo se recomenda.

Do afastamento da licitação exclusiva e cota reservada

245. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem ser
afastadas.  A  própria  LC  123/2006  estipulou  situações  que  justificam  a  não  adoção,  nesses  certames,  de
competitividade restrita.

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de
efeito)

II  -  não  houver  um  mínimo  de  3  (três)  fornecedores  competitivos  enquadrados  como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da
mesma  Lei,  nas  quais  a  compra  deverá  ser  feita  preferencialmente  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.     (Redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)"

246. No  mesmo  sentido,  o  art.  10  do  Decreto  nº  8.538,  de  2015,  estabelece  que  os  tratamentos
diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações previstas em seu art. 10, o que requer a
devida justificativa. Dispõe referido artigo:

"Art. 10.  Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas
ou  empresas  de  pequeno  porte  sediadas  local  ou  regionalmente  e  capazes  de  cumprir  as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou
ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de
1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas
quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno
porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1º.

Parágrafo  único.   Para  o  disposto  no  inciso  II  do  caput,  considera-se  não  vantajosa  a
contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios."

(grifou-se)

247. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está
acobertado pelas supracitadas alterações da LC 123/2006, sendo legítima a opção adotada.

248. Nada obstante, é fundamental que a opção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas seja
devidamente justificada nos autos.

Tratamento diferenciado a ME e EPP de natureza facultativa
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249. Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

I - de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do art.
7º do Decreto nº 8.538, de 2015;

II - de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do Decreto nº 8.538, de
2015.

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP

250. Inicialmente,  convém  registrar  que  a  Lei  nº  14.133,  de  2021,  inovou  ao  tratar  do  tratamento
diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do art. 4º da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

"Art.  4º  Aplicam-se  às  licitações  e  contratos  disciplinados  por  esta  Lei  as  disposições
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

§  2º  A  obtenção  de  benefícios  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  fica  limitada  às
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como
empresa  de pequeno porte,  devendo o órgão ou entidade  exigir  do licitante declaração  de
observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo."

251. Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, e do Decreto nº 8.538, de 2015, é preciso estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas
não serão aplicados em relação a licitações que envolvam:

I  -  item  cujo  valor  estimado  for  superior  à  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte; e

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for
superior  à  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como  empresa  de
pequeno porte.

252. Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2º e 3º, acima transcritos, que
tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no § 1º.

Margens de preferência

253. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência,
conforme premissas indicadas em seu art. 26:

"Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para:

I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.
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§ 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:

I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do
caput deste artigo;

II -  poderá  ser de até  10% (dez por cento)  sobre o preço dos bens e serviços  que não se
enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;

III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do
Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em
acordo  internacional  aprovado  pelo  Congresso  Nacional  e  ratificado  pelo  Presidente  da
República.

§  2º  Para  os  bens  manufaturados  nacionais  e  serviços  nacionais  resultantes  de
desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder
Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser de
até 20% (vinte por cento)."

254. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico oficial,
a  cada  exercício  financeiro,  da  relação  de  empresas  favorecidas  em  decorrência  da  aplicação  de  margens  de
preferência, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas.

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado

255. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração do
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento  estimado  e  com  a  possibilidade  de  ser  estabelecido  mais  de  um  índice  específico  ou  setorial,  em
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

3.9. Minuta de Termo de Contrato

256. O artigo  92  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  trata  dos  requisitos  a  serem observados  por  ocasião  da
elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu §1º, expressamente autoriza a utilização de
minuta padronizada de termo de contrato, nas situações em que o objeto assim permitir. 

3.10. Designação de Agentes Públicos

257. Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para desempenho
das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

"Art.  7º  Caberá à  autoridade  máxima  do órgão  ou  da  entidade,  ou a  quem as  normas  de
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os
seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes
da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e
mantida pelo poder público; e

III  -  não  sejam  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções
mais  suscetíveis  a  riscos,  de  modo  a  reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de
ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também
se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

Firefox https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1214081897

40 of 43 05/10/2023, 14:37

214



Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos  dos quadros  permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento
do certame até a homologação.

§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão
de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.

§  3º  As  regras  relativas  à  atuação  do  agente  de  contratação  e  da  equipe  de  apoio,  ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de
que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de
eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho  das  funções  essenciais  à  execução  do  disposto  nesta  Lei.    (Regulamento)   
Vigência

§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente
contratado  pela  Administração,  poderá  ser  contratado,  por  prazo  determinado,  serviço  de
empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela
condução da licitação.

§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será
designado pregoeiro."

258. As regras  do art.  9º  da Lei  nº  14.133,  de 2021,  também apresentam algumas limitações a  serem
observadas no caso concreto:

"§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  de  órgão  ou  entidade  licitante  ou  contratante,  devendo  ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica."

259. O Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente
de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos
gestores e fiscais de contratos.

260. Não há  dúvidas  que o planejamento da contratação deve contemplar  todas  as regras previstas  no
referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022, tratou
de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo
da fase interna e externa da licitação.

Lei nº 14.133, de 2021

"Art.  5º  Na  aplicação  desta  Lei,  serão  observados  os  princípios  da  legalidade,  da
impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da  eficiência,  do  interesse  público,  da
probidade  administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da
segregação de funções,  da  motivação, da vinculação  ao edital,  do  julgamento objetivo,  da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).
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(...)

Art.  7º  Caberá  à  autoridade  máxima  do  órgão  ou  da  entidade,  ou  a  quem as  normas  de
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os
seguintes requisitos:

(...)

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções
mais  suscetíveis  a  riscos,  de  modo  a  reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de
ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

(grifou-se)

Decreto nº 11.246, de 2022

Princípio da segregação das funções

Art. 12.  O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público
para  atuação  simultânea  em  funções  mais  suscetíveis  a  riscos,  de  modo  a  reduzir  a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:

I - será avaliada na situação fática processual; e

II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa; e

b)  de  características  do  caso  concreto  tais  como o  valor  e  a  complexidade  do  objeto  da
contratação."

(grifou-se)

261. Por fim, convém observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão à possibilidade de edição de
normas internas a serem observadas pelos agentes públicos que atuam em licitações e contratos:

"Art. 29.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas
internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e
contratos,  pelo agente de contratação, pela equipe de apoio,  pela  comissão de contratação,
pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o disposto neste Decreto."

262. Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº
11.246, de 2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual.

3.11. Publicidade do edital e do termo do contrato

263. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do
termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

264. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura
não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

4. CONCLUSÃO

265. Ante o exposto,  ressalvando-se os aspectos de conveniência e  oportunidade, não sujeitos ao crivo
desta Consultoria Jurídica, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer
dúvida  jurídica  que  justifique  o  envio  de  consulta  específica e  desde que  o  Órgão assessorado ateste,  de  forma
expressa e em cada processo, que o assunto nele debatido é o tratado na presente manifestação jurídica referencial, é
juridicamente  possível  dar  prosseguimento  ao  processo,  sem  submeter  os  autos  à  e-CJU/Aquisições,  consoante
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Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

266. Reiteramos  que  a  utilização  deste  parecer  referencial  será  possível  sempre  que  a  contratação  se
enquadrar em suas orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer,
deverão ser objeto de consulta específica.

267. Outrossim, reforçamos a inaplicabilidade desta manifestação nas aquisições de: medicamentos,  de
bens que compõem a solução de tecnologia da informação e comunicação, de aeronaves e de armamentos, as
quais deverão ser previamente submetidas à apreciação da e-CJU/Aquisições.

268. Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março
de 2022, confere-se o prazo de 12 (doze) meses a presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de sua
aprovação. 

269. Uma vez aprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art. 9º, inciso III, alíneas "b"
e  "c",  da  aludida  Portaria  Normativa,  o  seu  encaminhamento  à  Consultoria-  Geral  da  União,  bem  como  ao
Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União.

270. À consideração superior do Ilmo Coordenador da e-CJU/Aquisições,  Dr.  Fernando Ferreira Baltar
Neto, para análise, sugestão de aprimoramento ou eventual aprovação desta manifestação. 

João Pessoa, 30 de junho de 2023.

(Assinado eletronicamente)

CATARINA SAMPAIO LOPES

ADVOGADA DA UNIÃO

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  https://supersapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

Documento  assinado  eletronicamente  por  CATARINA  SAMPAIO  LOPES,  com  certificado  A1  institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está
disponível  com  o  código  1214081897  no  endereço  eletrônico  http://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:
Signatário  (a):  CATARINA  SAMPAIO  LOPES,  com  certificado  A1  institucional  (*.agu.gov.br).  Data  e  Hora:
30-06-2023  15:06.  Número  de  Série:  51385880098497591760186147324.  Emissor:  Autoridade  Certificadora  do
SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(BATALHÃO DE ENGENHEIROS / 1855)

BATALHÃO VISCONDE DE TAUNAY

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) Nº  64036.004488/2023-14

PREGÃO N º 17/2023 – 7  º   BE CMB  

Aos 06 dias do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade, Natal/RN, Natal/RN, no
7º  Batalhão  de  Engenharia  de  Combate,  encerro  os  trabalhos  atinentes ao VOLUME  01  do
processo (NUP) Nº  64036.004488/2023-14 ,  não incluindo este termo. Do que para constar,  eu
FELIPE ROGÉRIO DOS SANTOS – 1° Ten  Chefe da SALC, Seção de Aquisições Licitações e
Contratos do 7º BE CMB, subscrevo e assino.

Quartel em Natal-RN, 06 de julho de 2023.

FELIPE ROGÉRIO DOS SANTOS – 1° Ten
Chefe da Seção de Aquisições Licitações e Contratos
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